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BEST Banco Electrónico de Serviço Total, S.A. 

BIS Bank of International Settlements 

CAE Código de Atividade Económica 

CALCO 
Capital and Assets and Liabilities Committee - Comité de Gestão de Capital, Ativos e 
Passivos 

CARC Comissão de Análise de Risco de Crédito 

CCA Contingent Capitalization Agreement – Mecanismo de Capitalização Contigente 

CCF Credit Conversation Factor - Fator de conversão para crédito 

CET1 Fundos Próprios principais de nível 1 ou Common Equity Tier I 

CFC Conselho Financeiro e de Crédito 

CGS Conselho Geral e de Supervisão 

CH Crédito habitação 

CI Crédito individual 

COREP 

Quadros definidos no Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão, de 16 
de abril de 2014, que estabelece normas técnicas de execução no que diz respeito ao 
relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 
575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

CRD  
Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho de 2013 
relativa ao acesso à atividade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das 
instituições de crédito e empresas de investimento 

CRR 
Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho 
de 2013 relativo aos requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as 
empresas de investimento 

CSRBB Credit spread risk in the banking book – Risco de spread de crédito na carteira bancária  

CVA Credit valuation adjustment (risk) – Risco de ajustamento da avaliação de crédito 

DAI Departamento de Auditoria Interna 

DAJ Departamento de Assuntos Jurídicos 

DC Departamento de Crédito 

DCCF Departamento de Contabilidade, Consolidação e Fiscalidade  

DCOMPL Departamento de Compliance 

DPGC Departamento de Planeamento e Gestão de Capital 

DRG Departamento de Risco Global 

DRT Departamento de Rating 

DTF Departamento Tesouraria e Financeiro 
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EAD Exposure at default (equivale ao conceito de posições em risco sujeita a ponderação) 

EBA European Banking Authority – Autoridade Bancária Europeia 

ECL Expected credit loss – perdas de crédito esperadas 

ELBE Expected loss best estimate – melhor estimativa de perda esperada 

ENI Empresário em nome individual  

GARC Grupo de Acompanhamento do Risco de Crédito 

GVM Gabinete de validação de modelos 

HQLA High Quality Liquid Assets – Ativos líquidos de elevada qualidade 

IAS International Accounting Standards - Normas Internacionais de Contabilidade 

ICAAP 
Internal Capital Adequacy Assessment Process – Processo de autoavaliação da 
adequação do capital 

IFRS International Financial Reporting Standards - Normas Internacionais de Relato Financeiro 

IR 
Indicador relevante. Métrica utilizada no cálculo dos requisitos de capital para risco 
operacional.  

IRB  Internal Ratings Based - Método das notações internas ou método IRB 

IRRBB Interest Rate Risk in the Banking Book – Risco de taxa de juro na carteira bancária  

ISDA International Swaps and Derivatives Association 

LCR Liquidity Coverage Ratio 

LDP Low default portfolios 

LGD Loss given default – Perda em caso de incumprimento 

LME Liability Management Exercise 

MREL 
Minimum requirement for own funds and eligible liabilities - Requisitos mínimos de fundos 
próprios e passivos elegíveis 

NBA Novo Banco dos Açores, S.A. 

NCA National Competent Autority – Autoridade nacional competente 

NPA Non-performing Assets 

NPE Non-performing Exposures 

NPL Non-performing Loans 

OIC Organismos de Investimento Coletivo 

OTC Over-the-counter – Operações fora de balção 

PCL Plano de contingência de liquidez 

PD Probability of Default – Probabilidade de incumprimento 

QCCP Qualifying central counterparty – Contrapartes centrais qualificadas 

PFE Potential Future Exposure – Exposição potencial futura  

RAF Risk apetite framework 

RGICSF  

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (Decreto-Lei n.º 
298/92, conforme alterado)  
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RTC Risk Taking Capacity – Capacidade para assunção de riscos  

RTJCB Risco de taxa de juro na carteira bancária (ver também IRRBB) 

RWA Risk weighted asset – Ativos ponderados pelo risco 

S&P Standard and Poor's 

SME Pequenas e médias empresas 

SPE Special Purpose Entity – Entidade de finalidade especial 

SREP Supervisory Review and Evaluation Process do BCE 

Tier I Fundos próprios de nível 1 

Tier II Fundos próprios de nível 2 

TRIM Targeted Review of Internal Models do BCE 

VaR Value-at-Risk 

VMI Validação de Modelos Internos 
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Nota introdutória 

 

O setor bancário tem vindo a adotar, de forma progressiva, técnicas mais sofisticadas de avaliação dos riscos 

inerentes à sua atividade, atitude claramente incentivada pelo atual enquadramento da regulamentação 

prudencial aplicável à atividade bancária. Esse enquadramento regulamentar assenta em três pilares, 

aplicáveis às instituições do setor, que visam essencialmente um aumento da sensibilidade dos requisitos 

mínimos de fundos próprios aos respetivos níveis de risco de crédito, mercado e operacional a que as 

instituições estão expostas (Pilar I) e o reforço do processo de supervisão bancária no sentido de se assegurar 

não apenas que os referidos requisitos mínimos são cumpridos mas também encorajando as instituições a 

desenvolverem melhores técnicas de monitorização e gestão dos riscos em que incorrem (Pilar II). Finalmente, 

o terceiro pilar (Pilar III), respeita à “Disciplina de Mercado” e visa complementar os outros dois pilares, na 

medida em que estabelece um conjunto de requisitos mínimos de divulgação de informação ao público sobre 

elementos chave das instituições bancárias, como sejam a composição do seu capital, o nível de exposição 

aos vários tipos de riscos e os processos utilizados para a sua monitorização e gestão e, consequentemente, 

a adequação dos seus capitais. 

É neste contexto regulamentar, com especial atenção ao referido Pilar III, que o Grupo Novo Banco (adiante 

designado Grupo novobanco), divulga este documento de “Disciplina de Mercado”, que tem subjacente uma 

ótica predominantemente prudencial e que visa dar cumprimento ao dever de divulgação pública de 

informações previsto na Parte VIII do texto consolidado e atualizado do Regulamento n.º 575/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho de 2013 (CRR). 

A informação divulgada neste documento reporta-se ao final do exercício de 2021 e é apresentada numa base 

subconsolidada para o Grupo novobanco. 

Salienta-se que é disponibilizada na área “Institucional” do site do Novo Banco, S.A., (www.novobanco.pt) 

informação dirigida ao “Investidor” que complementa a informação disponibilizada neste documento, 

nomeadamente o Relatório e Contas de 2021 do Novo Banco, S.A., e que é de interesse do público em geral.  

http://www.novobanco.pt/
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1 Declaração de responsabilidade 

O Conselho de Administração Executivo do Novo Banco, S.A., declara e certifica que: 

I. No presente documento “Disciplina de Mercado”, elaborado com referência ao final do exercício de 

2021, foram desenvolvidos todos os procedimentos considerados necessários à divulgação pública da 

informação em conformidade com os requisitos constantes da Parte VIII da CRR e orientações 

relacionadas da EBA. Mais certifica que, tanto quanto é do seu conhecimento, toda a informação 

divulgada neste documento é verdadeira e fidedigna; 

II. A qualidade da informação divulgada é adequada, incluindo a referente ou com origem em entidades 

englobadas no grupo financeiro relevante para efeitos prudenciais no qual a instituição se insere; 

III. As políticas e sistemas de gestão de risco implementados no Novo Banco, S.A. são adequados ao 

perfil e estratégia delineada para a instituição;  

IV. Se compromete a divulgar, tempestivamente, quaisquer alterações significativas que ocorram no 

decorrer do exercício subsequente àquele a que o presente documento “Disciplina de Mercado” se 

refere. 

Para os devidos efeitos, a informação constante do presente documento, divulgada com referência ao final do 

exercício de 2021, sofreu já no decurso do exercício de 2022 influência dos seguintes eventos que podem ser 

considerados factos relevantes: 

• Conforme previsto nos acordos celebrados entre o Fundo de Resolução e o acionista Lone Star, no dia 24 

de fevereiro de 2022, o Fundo de Resolução procedeu à transferência de ações do Novo Banco, S.A. para 

a Nani Holdings na sequência do aumento de capital por conversão dos direitos de conversão emitidos ao 

abrigo regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos (Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto), no 

âmbito do qual o Estado Português se tornou acionista do novobanco, por forma a que a participação da 

Nani Holdings no Novo Banco, S.A. se mantivesse em 75%, tendo a participação do Fundo de Resolução 

sido diluída para 23,44%. 

• A pandemia COVID-19, não obstante os avanços em termos de vacinação e contenção dos efeitos severos 

da doença e da consequente redução das restrições ao movimento de pessoas e ao normal 

desenvolvimento de algumas atividades empresariais, continua por si só a gerar pressões na economia 

em 2022, com potenciais impactos em termos de Risco de Crédito e Liquidez.  

• O início de operação militar em território da Ucrânia no dia 24 de fevereiro de 2022 pela Federação Russa, 

tendo desencadeado uma guerra que de momento envolve três países (Rússia, Ucrânia e Bielorrússia). 

Em resposta, foram aprovadas diversas sanções económicas com o objetivo de impactar a economia da 

Rússia, e também a da Bielorrússia, por um conjunto de países nos quais se incluem os países da NATO, 

da União Europeia e outros. Existe a possibilidade de o novobanco vir a ser impactado por perdas nos 

ativos expostos àqueles países decorrentes das referidas sanções, bem como da destruição que se verifica 

na Ucrânia com a guerra. A exposição do Novo Banco, S.A., em crédito a clientes e títulos com referência 

a 31 de dezembro de 2021, à Federação Russa, Bielorússia e Ucrânia totalizava 49,3 milhões de euros. 



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 15 - 

 

Detalhe adicional, incluindo por tipo de ativo e por país, é apresentado na nota 47 (eventos subsequentes) 

às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas 2021 do Novo Banco, S.A..  

• Com as incertezas geopolíticas e o abrandamento das principais economias do mundo, observaram-se 

perdas elevadas e generalizadas nos mercados financeiros, antecipando um cenário de severo 

agravamento no contexto macroeconómico a nível mundial. Esta conjuntura gera riscos para a globalidade 

das instituições financeiras, nomeadamente: i) stock de ativos não produtivos e potencial para crescimento 

limitado; ii) cibercrime e disrupção nas tecnologias de informação (TI); iii) baixas taxas de juro; e iv) 

crescente concorrência com entidades não bancárias. 

O novobanco continua a acompanhar de perto a evolução da situação com o objetivo de avaliar os 

impactos de curto e médio prazo na atividade e perfil de risco do Banco de forma a tomar as decisões que 

melhor defendam os interesses dos diferentes stakeholders, incluindo os colaboradores, depositantes, 

clientes e acionistas.  

 

Lisboa, 21 de abril de 2022 

O Conselho de Administração Executivo  
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2 Âmbito de Aplicação e políticas de gestão de risco 

2.1 Novo Banco: origens, estrutura e atividade 

 

Origens e estrutura 

O Novo Banco, S.A. (adiante designado novobanco ou Banco) é a entidade principal do Grupo financeiro 

novobanco centrado na atividade bancária, tendo sido constituído no dia 3 de agosto de 2014 por deliberação 

do Conselho de Administração do Banco de Portugal de dia 3 de agosto de 2014 (20 horas), ao abrigo do n.º 

5 do artigo 145º-G do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF)1, aprovado 

pelo DL n.º 298/92, de 31 de dezembro, na sequência da aplicação pelo Banco de Portugal de uma medida de 

resolução ao Banco Espírito Santo, S.A. (BES), nos termos dos n.ºs 1 e 3, alínea c) do artigo 145º-C do 

RGICSF, da qual resultou a transferência de um conjunto de ativos, passivos, elementos extrapatrimoniais e 

ativos sob gestão do BES para o Novo Banco, S.A. 

Decorrente da medida de resolução aplicada, o Fundo de Resolução passou a ser o detentor único do capital 

social do novobanco, no valor de 4 900 milhões de euros, com o estatuto de Banco de transição, e duração 

limitada, tendo sido assumido o compromisso pelo Estado Português para com a Comissão Europeia da sua 

venda no prazo de dois anos desde a data da sua criação, podendo o mesmo ser prorrogável por mais um 

ano. 

A assinatura pelo Fundo de Resolução dos documentos contratuais da venda do novobanco foi efetuada em 

31 de março de 2017. A 18 de outubro de 2017 foi concluído o processo de venda do novobanco, na sequência 

da aquisição de uma posição maioritária (75%) do seu capital social pela Nani Holdings, SGPS, S.A., sociedade 

que pertence ao grupo norte-americano Lone Star, através de dois aumentos de capital no valor de 750 milhões 

de euros e 250 milhões de euros, ocorridos em outubro e dezembro, respetivamente.  

Com a conclusão do processo de venda, o novobanco deixou de ser considerado como Banco de transição 

passando a operar em total normalidade ainda que sujeito a algumas medidas limitativas à sua atividade 

impostas pela autoridade de concorrência europeia. 

Desde 18 de outubro de 2017, as demonstrações financeiras do Grupo novobanco são consolidadas em 

Portugal pela Nani Holdings SGPS, S.A., com sede Avenida D. João II, n.º 46, 4A, Lisboa. A LSF Nani 

Investments S.à.r.l., com sede em Luxemburgo, é a empresa-mãe do grupo. 

O Novo Banco, S.A. tem a sua sede social na Avenida da Liberdade, n.º 195 em Lisboa. 

O Grupo Novo Banco (à frente designado por Grupo ou Grupo novobanco) dispõe de uma rede de retalho de 

311 balcões em Portugal e no estrangeiro (31 de dezembro de 2020: 359 balcões), sucursais em Espanha, e 

Luxemburgo, para além de 4 escritórios de representação na Suíça (31 de dezembro de 2020: 4 escritórios de 

representação).  

 
1 As referências efetuadas ao RGICSF referem-se à versão em vigor na data da medida de resolução. A atual versão do RGICSF sofreu 

alterações, nomeadamente no art.º 145 por força da Lei 23-A 2015, de 26 de março, que entrou em vigor no dia seguinte à sua publicação. 



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 17 - 

 

Informação mais detalhada acerca das origens do novobanco pode ser consultada na nota 1 (atividade e 

estrutura do grupo) às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas 2021 do 

novobanco.  

 

Atividade e estratégia 

Informação sobre o posicionamento estratégico e atividade do novobanco pode ser encontrada no Relatório 

de Gestão que integra o Relatório e Contas 2021 do novobanco. 

 

Eventos mais relevantes do exercício de 2021 

Os eventos de maior relevância no decurso do exercício de 2021 e com impacto nas políticas e procedimentos 

de gestão de risco de crédito consistiram na incorporação de ajustamentos específicos para assegurar um 

nível adequado de imparidades sobre o universo de clientes que terminaram moratória no 2º semestre de 2021. 

Em virtude da pandemia COVID-19 e do prolongamento do seu impacto por 2021, tornou-se imperativo 

assegurar que o nível de provisionamento se manteria adequado num contexto pós-COVID. O nível de 

incerteza mantém-se elevado em relação à retoma económica bem como à duração dos efeitos da pandemia 

nos sectores de atividade económica mais afetados pela pandemia. Essa incerteza tornou-se ainda mais 

premente sobre o universo que beneficiou de moratórias, nomeadamente na capacidade para retomar 

integralmente e manter o cumprimento das suas obrigações creditícias após o fim dessas mesmas moratórias. 

Para este efeito, foram identificados diversos critérios quantitativos e qualitativos adicionais aos observados 

nas regras de segmentação e staging em vigor no modelo de imparidade e aplicados os mesmos ao universo 

de exposições que beneficiou de moratórias até ao 2º semestre de 2021. Mediante a verificação desses 

critérios, estas poderiam ver agravado o stage originalmente apurado e/ou a própria notação de risco 

considerada para efeito do cálculo de imparidade. 

Assim o novobanco definiu um conjunto de 8 critérios adicionais para o universo de exposições que 

beneficiaram de moratória, sobre os quais considerou, para efeitos de cálculo de imparidade a dezembro de 

2021, um stage e/ou um nível de notação de risco agravado.  

Esses critérios e consequente ajustamento estão sistematizados na tabela abaixo:  
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Nº Critérios Ajustamento

1 Devedores com crédito vencido há mais de 45 dias Classificação em stage 3

2 Particulares com indícios de Unlikely to Pay Classificação em stage 3

3 Pequenas empresas com indícios de Unlikely to Pay Classificação em stage 3

4 Empresas sem notação de risco
Classificação em stage 2 e

atribuída a pior notação de risco

5
Devedores com crédito reestruturado por dificuldades

financeiras
Agravamento de notação de risco 

6
Particulares com indícios de deterioração significativa

de risco de crédito

Classificação em stage 2 e

agravamento de notação de risco

7
Devedores com notação actual no limiar de

deterioração significativa de risco de crédito
Classificação em stage 2

8
Pequenas empresas com proposta de agravamento

de rating
Agravamento de notação de risco

 

Os três primeiros ajustamentos visavam capturar situações de devedores que, tendo beneficiado de um período 

prolongado de moratória e consequente acréscimo de liquidez, apresentaram incumprimentos após esse 

período e/ou reduzida capacidade financeira para retomar as suas obrigações. 

Os restantes ajustamentos refletem situações de devedores que, também tendo beneficiado de um período 

prolongado de moratória e consequente acréscimo de liquidez, apresentam indícios menos gravosos que os 

três primeiros grupos. Não sendo situações de incumprimento, são situações de devedores que revelam sinais 

de dificuldades em cumprir integralmente com as suas responsabilidades. Não sendo possível traduzir essas 

mesmas dificuldades na notação final do Cliente, o ajustamento aplicado para efeitos de cálculo de imparidade 

passa por agravar o stage para 2 e/ou considerar uma notação de risco agravada face à atual. 

Os ajustamentos acima sistematizados foram incorporados no apuramento de imparidade coletiva como 

ajustamentos pós modelo e em simultâneo com a atualização dos cenários de suporte ao cálculo, com a 

correspondente atualização dos parâmetros de risco forward looking.  

O impacto exclusivo destes ajustamentos foi um acréscimo nas imparidades de €16 milhões de euros. Este 

impacto foi parcialmente mitigado pela atualização dos cenários macroeconómicos que dão suporte ao cálculo 

de imparidade coletiva através dos parâmetros forward looking. 

Esta atualização ocorreu em 2021 e foram tidos em conta os cenários macroeconómicos conforme descrito na 

nota 44 (gestão dos riscos de atividade) às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do Relatório 

e Contas 2021 do novobanco. 

 

O Mecanismo de Capitalização Contingente (CCA) 

Na sequência das condições acordadas no processo de venda do novobanco, foi criado um Mecanismo de 

Capitalização Contingente (contingent capitalization agreement ou CCA) de acordo com o qual, caso os rácios 

de capital desçam abaixo de determinado patamar e, cumulativamente, se registem perdas numa carteira de 

ativos delimitada, o Fundo de Resolução realiza um pagamento correspondente ao menor valor entre as perdas 

registadas e o montante necessário para repor os rácios de capital no patamar relevante, até ao limite máximo 

de 3 890 milhões de euros (ver nota 38 - passivos contingentes e compromissos - às demonstrações 
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financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas 2021 do novobanco). O capital corresponde a um 

perímetro de ativos previamente definido, com um valor líquido contabilístico inicial (junho de 2016) de cerca 

de 7,9 mil milhões de euros. Em 31 de dezembro de 2021 estes ativos apresentavam um valor líquido de 1,8 

mil milhões de euros, essencialmente em resultado da ocorrência de recebimentos e recuperações e do registo 

de perdas (31 de dezembro de 2020: valor líquido de 2,1 mil milhões de euros).  

Face aos prejuízos apresentados pelo novobanco em 31 de dezembro de 2020, 2019, 2018 e 2017, 

verificaram-se as condições que determinaram o pagamento por parte do Fundo de Resolução de 429 milhões 

de euros,1 035 milhões de euros, 1 149 milhões de euros e 792 milhões de euros em 2021, 2020, 2019 e 2018, 

respetivamente.  

O valor relativo ao CCA registado no exercício de 2020, como a receber por parte do Fundo de Resolução 

(598 milhões de euros), difere do valor pago em resultado de divergências, entre o novobanco e o Fundo de 

Resolução, relativamente (i) à provisão para operações descontinuadas em Espanha e (ii) à valorização de 

unidades de participação, conduzindo a uma limitação ao acesso imediato a este montante, que apesar de se 

encontrar registado como valores a receber por contrapartida de outras reservas, o Banco deduziu, em 31 de 

dezembro de 2021, aos fundos próprios para efeitos do computo dos rácios de solvabilidade (165 milhões de 

euros). O novobanco considera este valor como devido ao abrigo do CCA, estando a despoletar os 

mecanismos legais e contratuais à sua disposição no sentido de assegurar o recebimento dos mesmos (ver 

nota 38 - passivos contingentes e compromissos - às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do 

Relatório e Contas 2021 do novobanco). Adicionalmente, foi ainda deduzido o montante da remuneração 

variável do Conselho de Administração Executivo relativo aos exercícios de 2019 e 2020 (3,9 milhões de 

euros). 

Em 2021 foi registado um valor a receber por parte do Fundo de Resolução de 209 milhões de euros relativo 

ao CCA, contabilizado em outras reservas e que resulta, a data de cada balanço, das perdas ocorridas e dos 

rácios regulamentares em vigor no momento da sua determinação. Consequência do acima referido e também 

em linha com orientações do BCE, em 31 de dezembro de 2021, este valor não foi considerado no apuramento 

dos rácios de solvabilidade do novobanco. 

 

2.2 Perímetro e base de consolidação para efeitos contabilísticos e 

prudenciais  

 

Perímetro de consolidação 

Seguidamente apresenta-se a estrutura do Grupo com discriminação das empresas nas quais o Banco detém 

uma participação direta ou indireta, superior ou igual a 20%, ou sobre as quais exerce controlo ou influência 

significativa na sua gestão, e que foram incluídas no perímetro de consolidação. 
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Quadro 1 - Empresas consolidadas diretamente no novobanco 
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Quadro 2 - Sub-Grupos de empresas consolidadas diretamente no novobanco 

 

Adicionalmente, e tendo presente os requisitos da IFRS 10, o perímetro de consolidação do novobanco incluía 

ainda no final de 2021, as seguintes entidades estruturadas: 

 

Quadro 3 – Entidades estruturadas no perímetro de consolidação 

 

 

 

Os perímetros de consolidação prudencial e contabilístico do Grupo novobanco não eram coincidentes no 

final de dezembro de 2021. A principal causa para as diferenças entre os dois perímetros são o facto de os 

fundos de investimento controlados pelo novobanco não consolidarem no perímetro prudencial. 

As empresas que não fizeram parte do perímetro prudencial, embora consolidassem integralmente no 

perímetro contabilístico, foram as seguintes: 
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Quadro 4 – Empresas excluídas do perímetro prudencial 

 

 

Informação complementar sobre a diferença entre os perímetros contabilístico e prudencial do Grupo 

novobanco pode ser encontrada no Anexo VI - Modelo EU LI3 - Especificação das diferenças nos âmbitos 

da consolidação (entidade a entidade).  

Adicionalmente na nota 1 (atividade e estrutura do grupo) às demonstrações financeiras consolidadas 

integrantes do Relatório e Contas 2021 do novobanco, pode ser consultada informação mais detalhada acerca 

das entidades incluídas no perímetro de consolidação contabilístico. 

Os balanços contabilístico e prudencial, que correspondem respetivamente ao perímetro de consolidação das 

contas do Grupo novobanco (tal como constam do Relatório e Contas de 2021 do novobanco) e ao perímetro 

de consolidação considerado para fins prudenciais, e as diferenças entre os dois balanços em 31 de dezembro 

de 2021 encontram-se detalhados no Quadro 5.  
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Quadro 5 – Modelo EU LI1 (1ª parte) - Reconciliação entre balanço contabilístico e prudencial 

 

 

Informação mais detalhada sobre a estrutura do Grupo novobanco e políticas de consolidação seguidas pelo 

Banco pode ser encontrada nas notas 1 e 7 (principais políticas contabilísticas) às demonstrações financeiras 

consolidadas integrantes do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

A distribuição dos valores das principais rubricas do balanço prudencial referente a 31 de dezembro de 2021 

por categoria de risco é apresentada no Quadro 6. 
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Quadro 6 – Modelo EU LI1 (2ª parte) - Mapeamento das categorias do balanço com as 

categorias de risco regulamentares 

 

 

O valor total das posições em risco subjacentes ao apuramento dos ativos ponderados pelo risco difere do 

valor total do ativo reportado no balanço prudencial devido aos critérios específicos de apuramento do valor 

das posições em risco constantes da CRR. As principais diferenças entre os dois valores são apresentadas no 

Quadro 7. 
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Quadro 7 – Modelo EU LI2 - Principais diferenças entre valor das posições em risco e saldos 
contabilísticos 

 
 

Transferência de fundos entre entidades do Grupo novobanco 

O novobanco não tem conhecimento de impedimentos significativos a uma transferência tempestiva de fundos 

próprios ou ao pronto reembolso de passivos entre si e as suas subsidiárias. 

 

Investimentos significativos em entidades do setor financeiro 

Quanto às empresas participadas pelo novobanco, consideradas como sendo investimentos significativos em 

entidades do setor financeiro para efeitos de deduções a fundos próprios, quando aplicáveis, eram as seguintes 

no final de 2021. 

 

Quadro 8 – Investimentos significativos em entidades do setor financeiro 
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UNICRE - Instituição Financeira de Crédito, SA 1974 2010 Portugal Sociedade financeira de crédito 17,50% Eq. Patrimonial

Edenred Portugal, SA 1984 2013 Portugal Prestação de serviços diversos 50,00% Eq. Patrimonial

Ijar Leasing Algérie 2011 2011 Argélia Leasing 18,85% Eq. Patrimonial
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2.3 A função de risco  

O modelo de risco, ou risk apetite framework (RAF) adotado pelo Grupo novobanco estabelece a direção 

estratégica para a gestão dos riscos definindo standards, padrões, objetivos e responsabilidades para todas 

as áreas do Banco. Este modelo (framework) apoia a gestão de topo na gestão eficaz de riscos e no 

desenvolvimento de uma forte cultura de riscos. 

O RAF de gestão de riscos define: 

• Os principais riscos enfrentados pelo Grupo novobanco 

• Os requisitos de apetite por risco, ou risk apetite statement (RAS) 

• As funções de responsabilidades na gestão de riscos 

• As estruturas de governo e comités de gestão de risco 

• Organização e funções na gestão de risco 

 

2.3.1 Principais riscos e requisitos de apetite de risco 

O apetite de risco é aprovado pelo Conselho de Administração Executivo do novobanco, com prévio parecer 

positivo do Conselho Geral e de Supervisão (CGS), incluindo a governance e os princípios a aplicar na sua 

definição.  

O apetite de risco reflete a estratégia e objetivos do Grupo novobanco e define o risco que a organização está 

disposta a aceitar na tomada de decisão. Este apetite de riscos é definido como o nível de risco que o Grupo 

novobanco está disposto a aceitar no desenvolvimento das suas atividades. Estabelece pontos de 

comunicação entre a gestão executiva do Banco e as restantes equipas de gestão no que diz respeito ao atual 

perfil de risco e respetiva evolução, permitido, desta forma, decisões devidamente informadas. 

A definição do apetite de riscos é suportada pela definição de limites com o objetivo de controlar exposições e 

atividades que podem conduzir a alterações ao perfil de risco de concentração do Banco.   

Os indicadores para os principais riscos que o Banco enfrenta, são monitorizados mensalmente pelo Conselho 

de Administração Executivo (CAE) via Comité de Risco e pelo CGS via Risk Committee. 

Os indicadores de apetite de risco foram definidos tendo em consideração os seguintes eixos principais de 

gestão:  

• Na gestão de capital, o novobanco pretende assegurar o cumprimento, em todo o tempo, dos rácios de 

capital, quer na perspetiva regulamentar quer na perspetiva interna; 

• No que se refere à gestão de liquidez, o Banco tem por objetivos financiar os seus ativos de médio e longo 

prazo com passivos estáveis, ter capacidade para suportar um stress de liquidez severo por um período 

mínimo de 12 meses e cumprir, em todos os momentos, com os limites impostos regulamentarmente para 

a gestão de liquidez e; 
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• Na gestão da qualidade dos ativos, o Banco pretende continuar a convergir os rácios de non performing 

loans (NPL) de cada segmento com os dos seus peers portugueses e europeus sem comprometimento 

dos rácios de cobertura por provisões. A estratégia de redução de NPL manter-se-á entre as principais 

prioridades de atuação, tendo sido definido, a médio prazo, o objetivo de atingir um rácio de NPL na ordem 

dos 3%. A estratégia de crédito mantém o foco da atividade creditícia em Portugal, tendo presente a 

confirmação da venda da Sucursal de Espanha, em linha com os objetivos estipulados no plano de médio 

prazo do Banco, em consonância com os objetivos tecido empresarial, apostando em empresas e 

particulares de médio e baixo risco, e assegurando uma remuneração adequada aos níveis de risco das 

diversas operações. Admite ainda o Banco a concessão de créditos fora de Portugal no âmbito das linhas 

de negócio acompanhadas pelo Gabinete de Principal Finance (GPF) e pelo Gabinete de Real Estate 

Finance (GREF). 

Como referido, o status das métricas definidas ao abrigo do RAS é regularmente apresentado em Comité de 

Risco do CAE e ao CGS via Risk Committee, que monitorizam regularmente o perfil de risco do Grupo 

novobanco e o cumprimento dos limites definidos.  

Na definição do apetite de riscos, o Banco define um conjunto de rácios e indicadores (métricas) para 

monitorização das seguintes dimensões de exposição:  

• Market based, através do acompanhamento do rating soberano de Portugal e da PIB nacional; 

• Rentabilidade, através da observação dos resultados da margem financeira e da margem de risco; 

• Capital, nas vertentes regulamentar e económica, os quais serão detalhados nos pontos seguintes;  

• Liquidez, mediante acompanhamento regular do LCR (liquity coverage ratio), NSFR, ILR (internal 

liquidity ratio), dimensão dos ativos elegíveis para eventuais necessidades futuras de financiamento 

junto do BCE, nível de utilização de fundos públicos, bem como a capacidade de o Banco sobreviver 

a variados exercícios de stress mediante cenários adversos;  

• Crédito, por via da evolução da carteira de crédito, distribuição de ratings, níveis de leverage e de 

concentração, custo do risco e rácios de sinistralidade (non performing loans e non performing assets)  

• Riscos de mercado, mediante o controlo de exposições das carteiras de trading e de investimento e 

respetivos VaR (value at risk) bem como a definição de níveis máximos de perdas em investimentos 

que são controlados numa base diária.  

• Fundo de pensões, mediante monitorização da composição e resultados de performance do Fundo 

através do estabelecimento de limites de VaR e de níveis máximos de perdas (stop loss). 

• Riscos não financeiros, mediante a monitorização das perdas de risco operacional assumidas pelo 

Grupo novobanco, bem como de limites core de tolerância ao risco para as categorias de risco de 

compliance, reputação, IT e Operativa.   
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Quadro 9 – Dimensões / métricas de apetite de risco monitorizadas no exercício de 2021 
 

  

 

 

Pela sua relevância no processo de gestão de riscos globais do novobanco, destacamos de seguida algumas 

métricas relativas à gestão de capital e da liquidez na perspetiva regulamentar, bem como relativas à estratégia 

levada a cabo pelo Banco no seu objetivo aumento da qualidade dos ativos através da redução de NPL.  
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Capital 

No quadro seguinte constam os valores dos rácios de solvabilidade apurados no final de 2021 bem como os 

rácios mínimos, determinados pelo BCE, a cumprir pelo Banco em base subconsolidada para a mesma data.  

 

Quadro 10 – Requisitos mínimos de capital a cumprir em base subconsolidada 

 

 

Os rácios de solvabilidade a observar em 2022 em base subconsolidada mantêm-se idênticos aos estipulados 

para o exercício de 2021. 

É observável que os rácios apurados em dezembro 2021 em regime phased-in estão acima dos mínimos 

regulamentares no que respeita aos requisitos SREP quanto ao rácio CET1 e Tier I e quanto ao rácio total 

considerando a dispensa temporária dada pelo BCE como medida de alívio no contexto da pandemia de 

COVID-19. 

O clausulado do CCA estipula desde o início de 2020 a manutenção de um rácio CET1 mínimo de 12,00%. O 

rácio CET1 apurado em dezembro de 2021 é inferior a 12,00% (11,1%) devido, como referido anteriormente, 

ao não reconhecimento no cálculo dos fundos próprios do valor a receber por parte do Fundo de Resolução de 

209 milhões de euros relativo ao CCA. Caso o Banco tivesse reconhecido o valor deduzido de 209 milhões de 

euros no computo dos seus rácios de solvabilidade, os requisitos SREP, sem considerar o waiver temporário 

concedido pelo BCE, teriam sido observados nomeadamente no que respeita ao rácio de solvabilidade total.  

Informação complementar sobre gestão de capital no Grupo novobanco pode ser encontrada no capítulo 3. 

Adequação de capitais deste documento. 

 

Liquidez 

No que se refere à gestão da liquidez, considera-se que o Grupo novobanco manteve estável a sua posição 

de funding e de liquidez durante o exercício de 2021.  

O rácio médio de cobertura de liquidez (ou LCR – liquidity coverage ratio) do Grupo novobanco aumentou ao 

longo do ano (+ 4 p.p. face ao final do ano anterior) para um valor de 150% no final do exercício, que compara 

favoravelmente com o limite regulamentar de 100%. 
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Relativamente ao rácio de financiamento estável (ou NSFR – net stable funding ratio), o Banco encontra-se 

igualmente acima do valor regulamentar de 100%, atingindo os 117% no final de 2021. De referir que o 

financiamento estável disponível do grupo, é constituído essencialmente por depósitos de retalho, na sua 

maioria estáveis e em financiamento wholesale superior a um ano. 

 

Quadro 11 – Rácios de cobertura de liquidez (LCR) e NSFR do Grupo novobanco em 2021 

 

Informação complementar sobre gestão de liquidez no Grupo novobanco pode ser encontrada no capítulo 12. 

Risco de liquidez deste documento. 

 

Qualidade dos ativos 

No que se refere à evolução dos principais indicadores de sinistralidade, destacamos a redução em 2021 dos 

rácios de ativos não produtivos e de crédito vencido, dando continuidade aos esforços dos anos anteriores em 

fazer regressar estes mesmos indicadores para níveis sustentáveis e alinhados com nível médio observado 

setor bancário. O nível de cobertura por imparidades em 2021 manteve-se em níveis confortavelmente 

elevados. 

Durante o ano de 2021 continuaram a verificar-se impactos resultantes da pandemia COVID-19. Esses 

impactos foram particularmente notórios nos sectores específicos de atividade económica mais diretamente 

afetada pela pandemia – turismo, restauração, transportes, entre outros – e em situações particulares de 

clientes que beneficiaram de concessões de moratória durante 2021. Em todo o caso, dada a melhoria das 

perspetivas e indicadores da atividade económica, foram atualizadas projeções macroeconómicas e, 

consequentemente, os cenários de suporte ao cálculo de imparidade. Após essa incorporação, as coberturas 

de crédito, em particular no crédito em stage 2, apresentaram uma tendência de descida embora mantendo-se 

também níveis elevados. No quadro seguinte é possível observar a evolução dos principais indicadores de 

sinistralidade entre dezembro de 2020 e dezembro de 2021. 
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Quadro 12 – Evolução dos principais indicadores de sinistralidade em 2021 
 

Indicadores 2020 2021 Variação anual 

     
Crédito vencido > 90 dias / crédito clientes 2,4% 1,2% -1.3 p.p.  

NPL / crédito a clientes e disponibilidades em IC 8,9% 5,7% -3,2 p.p.  

Provisões para crédito / créd. vencido > 90 d 262,2% 430,2% 168,1 p.p.  

Provisões para crédito e disponibilidades em IC / NPL 74,1% 71,4% -2,6 p.p  

Provisões para crédito / crédito clientes 6,3% 5,0% -1.3 p.p.  

     
 

Informação complementar sobre qualidade dos ativos no Grupo novobanco pode ser encontrada no capítulo 

5. Risco de crédito deste documento. 

 

2.3.2 Funções de responsabilidade na gestão de risco 

A Gestão de Risco do Grupo novobanco tem por base o modelo das três linhas internas de defesa, com o 

objetivo de detetar, medir, monitorizar e controlar de forma adequada os riscos a que o Banco está sujeito. 

 

 

 
1. A primeira linha de defesa são as Áreas de negócio (incluindo a operativa e IT), que tem como função 

verificar se o risco se mantém dentro dos limites definidos, através da sua correta identificação, 

mensuração, monitorização e reporte. Estas áreas têm como objetivo maximizar o retorno, tendo como 

limitação o apetite de risco definido. A primeira linha é, por definição, risk taker; 

ÁREAS DE NEGÓCIO

1ª LINHA DE DEFESA

DEPARTAMENTO RISCO 

GLOBAL

2ª LINHA DE DEFESA

DEPARTAMENTO AUDITORIA 

INTERNA

3ª LINHA DE DEFESA

Risk taker

Função: maximizar retorno 

Limitação: apetite risco 

definido

Função: controlo 

Limitação: não pode tomar 

risco

✓ identificar corretamente os riscos

✓ certificar-se de que o risco se mantém dentro dos limites definidos

✓ Medir, monitorizar e reportar

Revisão independente

Garantir adequação de 

políticas e processos

Assegurar correta 

implementação de políticas 

e processos
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2. A segunda linha de defesa inclui os Departamentos de Risco Global (DRG) e de Compliance (DCOMP), 

sendo o primeiro o responsável por verificar se o risco se mantém dentro dos limites definidos, através 

da sua correta identificação, mensuração, monitorização e reporte. O DRG assume uma função de 

controlo e, por uma questão de segregação de funções, não pode tomar riscos; 

3. A terceira linha de defesa é o Departamento de Auditoria Interna (DAI), responsável por rever de forma 

independente e assegurar que as políticas e processos são adequados e estão corretamente 

implementados.    

 

2.3.3  Estruturas de governo e comités de gestão de risco 

A função de gestão de riscos encontra-se organizada de forma a permitir uma gestão efetiva dos riscos 

considerados relevantes e materiais pelo Grupo novobanco (aqueles a que a gestão sénior presta especial 

atenção e que podem ter impacto na concretização dos objetivos definidos pelo Banco) bem como dos riscos 

considerados emergentes (aqueles que possuem componentes amplamente desconhecidas e cujo impacto se 

poderá verificar num horizonte temporal mais amplo). 

Deste modo, o modelo organizativo para a função de gestão do risco no Grupo novobanco e os vários Comités 

existentes apresenta-se da seguinte forma: 
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Órgãos Sociais 

Conselho Geral e 

de Supervisão 

Responsável pela supervisão de todos os assuntos relacionados com gestão de 

risco, compliance e auditoria interna. Monitoriza e avalia a todo o tempo o 

desempenho do Banco, especialmente no que se refere à estratégia e políticas gerais 

da instituição, à estrutura comercial do grupo e às decisões consideradas 

estratégicas, devido ao valor ou risco envolvido ou à sua especial natureza, incluindo 

a conformidade com os requisitos de capital, e elege ou destitui os membros do 

Conselho de Administração Executivo. Nomeia o Presidente do Conselho de 

Administração Executivo e supervisiona o desempenho do Conselho de 

Administração Executivo. É ainda responsável, diretamente ou através de delegação 

de competências nos seus comités, por emitir parecer prévio sobre determinadas 

matérias, incluindo sobre a política de risco do Grupo novobanco. 

Conselho de 

Administração 

Executivo 

Responsável por definir o perfil de risco objetivo através da fixação de limites globais 

e específicos. Compete-lhe igualmente fixar os princípios gerais de gestão e controlo 

de riscos, assegurando que o Grupo detém as competências e recursos necessários 

para tal. 

 

O CGS criou os Comités para Matérias Financeiras, de Risco, de Remunerações, de Nomeações e de 

Compliance, compostos exclusivamente por membros do CGS, e cujas atribuições se encontram descritas no 

ponto 5.2 Órgãos Sociais: Composição e funcionamento do Relatório de Gestão do Relatório e Contas do 

novobanco, referente ao exercício de 2021. 

No sentido de tornar mais eficiente o controlo das decisões estratégicas do Conselho de Administração 

Executivo, bem como a preparação das mesmas, foram criados comités especializados que assumem, em 

linha com as decisões do Conselho de Administração Executivo, um importante papel na área de gestão e 

controlo dos riscos:  

 

Comités Especializados do CAE 

Comité de Risco 

Responsável por dar parecer, aprovar ao abrigo da delegação de competências 

do Conselho de Administração Executivo, e monitorizar as políticas e os níveis de 

risco do Grupo novobanco. Neste contexto, é responsável por monitorizar a 

evolução do perfil integrado de risco do Grupo NB e por analisar e propor 

metodologias, políticas, procedimentos e instrumentos de avaliação para todos os 

tipos de risco, nomeadamente de crédito, mercado, liquidez e operacional. 

Conselho Financeiro e 

de Crédito 

Responsável por aprovar as operações de crédito em que o Grupo NB intervém, 

de acordo com as políticas de risco definidas para o Grupo NB, sendo o órgão 

máximo, com poderes delegados, na cadeia de decisão destas operações. Neste 

contexto, é ainda responsável por realizar o seguimento dessas operações, por 

rever periodicamente os principais indicadores de investimento e qualidade do 

risco (taxa de morosidade e de crédito vencido, número e montante das situações 

irregulares, etc.) e por monitorizar os clientes que apresentem sinais de alerta 

passíveis de deteriorar a sua posição creditícia, em situações próximas de entrar 

em situação de default e posições irregulares de maior montante. 
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Comité de Gestão de 

Capital, Ativos e 

Passivos (Capital, 

Assets and Liabilities 

Committee - CALCO) 

 

Responsável por definir as políticas de gestão de balanço (capital, preços e riscos 

de taxa de juro, liquidez e cambial) e monitorizar os seus impactos ao nível do 

Grupo novobanco. É ainda responsável por estabelecer e monitorizar as linhas 

de orientação para políticas de negócio e medidas financeiras; políticas de 

cobertura do risco de taxa de juro da carteira bancária e cambial. 

Comité de Non 

Performing Assets 

(NPA) 

Responsável por assegurar a monitorização do Plano Estratégico, o 

desenvolvimento e aprofundamento do Plano Operacional e por definir e 

monitorizar estratégias de desinvestimento do Grupo novobanco. 

Comité do Sistema de 

Controlo Interno 

Responsável por efetuar o acompanhamento e monitorização do Sistema de 

Controlo Interno (SCI) do Grupo novobanco de forma transversal e integrada, 

sem prejuízo das competências dos Órgãos Sociais e dos demais Comités 

existentes no Grupo novobanco. 

Comité de Compliance 

e de Produto 

Fórum global de aprovação, na perspetiva de compliance, de produtos e serviços 

a produzir e/ou distribuir pelo Banco, devendo pronunciar-se sobre todos eles, no 

quadro do processo de “sign-off” de produtos em vigor. Para tal, compete-lhe, 

entre outros aspetos, garantir que os produtos e serviços em questão cumprem a 

legislação e regulamentação aplicável e que foram devidamente analisados e 

validados pelas estruturas competentes do Banco. 

 
 
 

Comités Delegados do Comité de Risco do CAE 

Comité de Risco 

Operacional 

Responsável por desenvolver e monitorizar as políticas e níveis de risco 

operacional do Grupo novobanco.  

Comité de Modelos 

Alargado 

Responsável por aprovar novos modelos ou alterações aos existentes, e das 

validações periódicas. Sign-off de implementação das medidas de mitigação 

identificadas para a utilização de modelos. 

 
 

Comités de Suporte  

Comissão de 

Acompanhamento de 

Risco de Crédito 

(CARC) 

O processo desenvolvido pela Comissão de Análise do Risco de Crédito (CARC) 

tem como objeto fulcral a monitorização regular do risco de crédito em curso, no 

segmento comercial Retalho. 

Este processo é desenvolvido com uma periodicidade mínima anual em cada uma 

das direções regionais no qual se analisam e avaliam os clientes que apresentam 

sintomas de agravamento da sua qualidade creditícia 

Da análise efetuada ao longo do processo CARC resultam recomendações, por 

cliente, com a finalidade de mitigar o grau de risco associado ao respetivo crédito. 
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Grupo de 

Acompanhamento do 

Risco de Crédito 

(GARC) 

Processo mensal de análise e avaliação dos clientes que apresentam sintomas 

de agravamento da sua qualidade creditícia e definição e monitorização das suas 

opções estratégicas, com a participação e intervenção das áreas do Banco com 

competências técnicas. 

Os clientes analisados no âmbito do GARC são mensalmente classificados em 

três classes de risco – pre-watchlist, watchlist e recuperação – mediante a 

verificação de critérios de aferição do risco de crédito predefinidos. Para esses 

clientes são definidas recomendações e ações a desenvolver, assim como as 

respetivas estruturas gestoras do cliente. 

Esta análise é aplicável ao segmento comercial de empresas, sendo a sua 

intervenção alargada, em base anual, a todos os grupos com responsabilidades 

superiores a 15 milhões de euros (incluindo os de bom risco). 

Comité de 

Imparidade 

Análise e determinação da taxa de imparidade mais adequada a cada cliente de 

crédito. Para tal é realizada uma análise individual dos clientes selecionados, 

tendo por base a informação prestada pelas estruturas comerciais quanto ao 

enquadramento do cliente/grupo, fluxos de caixa históricos e previsionais (quando 

disponíveis) e colaterais existentes. 

Este comité decide ainda sobre as alterações efetuadas no âmbito da Imparidade 

Colectiva. 

 
 

2.3.4 Organização e funções da gestão de risco 

A função de gestão de risco, operacionalmente, está centralizada no DRG e no Departamento de Rating (DRT) 

e é independente das áreas de negócio. 

As principais funções do DRG são as seguintes: 

• Identificar, avaliar, controlar e reportar os diferentes tipos de riscos assumidos, de forma a permitir a gestão 

holística do risco do Grupo novobanco, o cumprimento das normas internas e regulamentares, bem como 

a monitorização e dinamização de ações de mitigação; 

• Implementar as políticas de risco definidas pelo Conselho de Administração Executivo e pelo Comité de 

Risco, através da definição da política e princípios para a tomada de risco; 

• Implementar o Risk Appetite Framework (RAF) e sua monitorização; 

• Contribuir para os objetivos de criação de valor através do desenvolvimento e monitorização de 

metodologias para identificação e quantificação dos riscos, como modelos internos de rating e rácios de 

liquidez e capital, e ferramentas de apoio à estruturação, pricing e decisão de operações; 

• Desenvolver a componente de risco do processo de avaliação interna da adequação do capital (ICAAP – 

Internal Capital Adequacy Assessment Process), da liquidez (ILAAP – Internal Liquidity Adequacy 

Assessment Process) e dos testes de esforço (stress tests). 

O DRG é composto por cinco áreas especializadas, nomeadamente:  

• Planeamento e monitorização de risco de crédito portfolio; 
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• Risco de mercado; 

• Risco operacional; 

• Gestão estratégica de risco; e 

• Cálculo e controlo de ativos ponderados pelo risco. 

Com base nos princípios de governance definidos, o modelo organizativo do Grupo novobanco assegura que:  

• O DRG é independente das restantes áreas do Banco, nomeadamente das áreas comerciais e da área de 

decisão de crédito;  

• O controlo de todos os riscos está integrado num único departamento, permitindo uma visão consistente e 

integrada do risco;  

• Todos os riscos materialmente relevantes são reportados ao CGS, Conselho de Administração Executivo 

e ao Comité de Risco.  

 

Departamento de Risco Global e a Função da Gestão de Risco 

Ao nível do portfólio, a monitorização da sinistralidade e provisionamento do crédito concedido pelo Grupo 

novobanco é acompanhada pela área de Planeamento e Monitorização de Risco de Crédito Portfolio, tendo 

como principais funções: 

• Monitorizar e reportar, interna e externamente, o perfil de risco de crédito; 

• Assegurar o planeamento e controlo de orçamento / projeções de indicadores de risco de crédito / 

sinistralidade e imparidade; 

• Reportar / validar reportes regulamentares sobre indicadores de risco de crédito / sinistralidade e 

imparidade; 

• Desenvolver e gerir o modelo de cálculo de perdas por imparidades de risco de crédito. 

A área de Risco de Mercado, por sua vez, tem como principais atribuições: 

• Monitorizar, controlar e reportar os riscos de mercado (carteira bancária e carteira de negociação), incluindo 

risco de taxa de juro de balanço, liquidez, contraparte e risco emitente das posições geridas pela sala; 

• Acompanhar e controlar as políticas de risco e limites estabelecidos pelo Conselho de Administração 

Executivo, Comité de Risco e CFC para os riscos anteriormente referidos, bem como para as operações 

de mercado monetário; 

• Desenvolver, em conjunto com o Departamento de Tesouraria e Financeiro (DTF), o processo de avaliação 

interna da adequação da liquidez (ILAAP); 

• Contribuir com o cálculo do capital económico para riscos de mercado para o processo de avaliação interna 

de adequação de capital (ICAAP) do DRG; 
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• Validar a valorização dos instrumentos financeiros nível 1, 2 e 3, sujeitos a limites de risco de mercado  

• Identificar novas metodologias, procedimentos e ferramentas de análise para os riscos de mercado; 

• Realizar e participar em vários exercícios de stress test. 

Quanto à Área de Risco Operacional, esta tem como principais responsabilidades: 

• Desenhar, acompanhar e manter o Framework de Gestão de Risco Operacional, assegurando a 

uniformização, sistematização e recorrência das atividades de identificação, monitorização, controlo e 

mitigação das principais fontes de risco operacional; 

• Propor e rever o apetite de risco operacional para as suas várias categorias e realizar o seu 

acompanhamento, através de indicadores chave de risco (KRI); 

• Realizar exercícios de assessment periódicos; 

• Analisar e classificar a totalidade dos incidentes e fontes de risco detetados e reportados, pelas várias 

unidades, na Aplicação de Risco Operacional (AGIRO); 

• Identificar e monitorizar a implementação das ações de melhoria identificadas através das ferramentas de 

gestão de risco operacional; 

• Propor a definição de Políticas Específicas de Risco Operacional e promover a sua revisão periódica; 

• Participar nos diversos processos de sign-off em vigor no novobanco (processos, produtos e serviços, 

outsourcing). A área coordena a intervenção do DRG nos processos de sign-off de produtos e serviços, e 

outsourcing 

• Gerir e manter atualizado o Inventário de Modelos do Grupo; 

• Coordenar o processo de elaboração dos Relatórios da Função Gestão de Risco das várias unidades do 

Grupo NB, de modo a garantir a completude da informação legalmente exigida. 

A área de Gestão Estratégica de Risco, por seu turno, abrange atividades de modelização e tem igualmente 

uma importante componente de políticas de risco.  

A um nível funcional, esta área subdivide-se em duas unidades: 

• Investigação e Desenvolvimento (I&D) que tem como funções: (i) desenvolver e monitorizar metodologias 

e modelos para identificação e quantificação dos vários tipos de risco, incluindo-se neste ponto, no caso 

do risco de crédito, diversos modelos de probabilidades de incumprimento (PD), loss given default (LGD), 

e credit conversion factors (CCF) utilizados no Grupo NB; (ii) manutenção das ferramentas de apoio à 

decisão baseadas em risco / valor utilizados no Grupo NB; (iii) dar apoio às áreas de negócio na 

apropriação dos conceitos de rendibilidade ajustada pelo risco; (iv) participar nos exercícios de ICAAP, 

planeamento e stress test, (v) apoiar os processos de securitização na gestão do processo de atribuição 

de ratings e na seleção dos portfolios numa lógica de transferência de risco, (vi) gerir as alterações e 

extensões ao método IRB sob sua responsabilidade, de acordo com a regulamentação específica sobre 

esta matéria e a abordagem definida pelo Grupo NB para o tema. 
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• Políticas de Risco/Processos, que é responsável, nomeadamente, por: (i) propor políticas de risco; (ii) 

participar na avaliação da eficiência e eficácia de processos de decisão e nas propostas de redesenho dos 

mesmos, quantificando os parâmetros de risco necessários a uma análise custo-benefício e (iii) analisar e 

propor limites para poderes de aprovação de vários tipos de risco, ao nível da operação, do cliente e de 

portfolio.  

A área de Cálculo e Controlo dos Ativos ponderados pelo Risco tem como principais responsabilidades:  

• Assegurar o apuramento da solvabilidade do Grupo novobanco, em conformidade com regulamentação 

correspondente com vista ao cumprimento dos níveis mínimos de solvabilidade regulamentarmente 

exigidos e do nível de apetite de risco definido pelo Conselho de Administração Executivo; 

• Contribuir para uma gestão eficiente, rentável e sustentada do capital promovendo a adoção e o 

aperfeiçoamento transversal de boas práticas de gestão relativamente à utilização dos requisitos de capital. 

• Apurar os ativos ponderados pelo risco e os rácios de capital (solvabilidade, alavancagem), nos termos 

das regras em vigor; 

• Reportar internamente (CALCO e/ou Comité de Risco) a evolução histórica dos ativos ponderados pelo 

risco e dos rácios de capital; 

• Coordenar o reporte de informação prudencial, relativa a rácios de capital, à entidade de supervisão no 

formato COREP;  

• Orçamentar e controlar a evolução dos ativos ponderados pelo risco e de outras métricas necessárias ao 

apuramento dos rácios de capital; 

• Efetuar a simulação de impactos no capital de novas operações significativas, de operações a descontinuar 

e de alterações em termos metodológicos e regulamentares no mesmo âmbito; 

• Projetar a evolução dos ativos ponderados pelo risco, participando em exercícios de projeções de rácios 

de capital futuros para efeitos de exercícios orçamentais, planos de médio prazo ou outras, bem como 

exercícios internos ou regulamentarmente exigíveis que envolvam requisitos de capital, nomeadamente o 

ICAAP e “Stress Tests”; 

• Avaliar oportunidades de otimização dos requisitos de capital e acompanhar a execução das iniciativas 

correspondentes aprovadas pelo Conselho de Administração Executivo; 

• Coordenar a elaboração do documento de Disciplina de Mercado (Pilar 3) do Grupo NB; 

• Acompanhar permanentemente e promover a adaptação interna do Grupo NB à evolução da moldura legal 

sobre rácios de capital; 

• Assegurar a interação com supervisores, auditores internos e externos e outros “stakeholders” no que 

respeita aos rácios de capital do Grupo novobanco e suas subsidiárias; 

• Assegurar a manutenção e desenvolvimentos das ferramentas informáticas que suportam, entre outras 

métricas, o cálculo dos RWAs para risco de crédito. 
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O DRT é composto por duas áreas especializadas, nomeadamente: Risco de Crédito e Monitorização de Risco 

de Crédito Single Name.  

A área de Risco de Crédito está organizada em sub-equipas especializadas na análise e atribuição de ratings 

por segmentos, e tem como principais funções: 

• Atribuir ratings internos, respeitando diferentes abordagens definidas pelo novobanco, em função da 

dimensão e do setor de atividade dos clientes; 

• Emitir análises de risco, que podem incluir recomendações específicas sobre o relacionamento creditício 

com determinados clientes, bem como elaborar pareceres técnicos sobre operações de apoio ao 

investimento, reestruturação, ou outras operações sujeitas a risco de crédito; 

• Participar no Conselho Financeiro e de Crédito e emitir o seu parecer verbal não vinculativo quanto às 

operações em apreciação; 

• Apoiar o GARC e o processo de análise individual de imparidade (Comité de Imparidade); 

• Apoiar a resposta às auditorias externas à imparidade individual de crédito; 

• Realizar exercícios de projeção de perdas potenciais, face a diferentes cenários macroeconómicos, através 

de uma análise individual a clientes da carteira de crédito commercial real estate, project finance e maiores 

exposições corporate; 

 

A Área de Monitorização de Risco de Crédito – Single Name tem como principais atribuições: 

• Monitorizar e reportar o risco de crédito single name; 

• Coordenar o processo de Análise Individual de Imparidade e os respetivos Comités de imparidade. 

• Coordenar o Grupo de Acompanhamento do Risco de Crédito (GARC); 

• Controlar e reportar interna e externamente os Grandes Riscos, bem como assegurar a definição e controlo 

das métricas internas de concentração single name. 

 

Complementarmente às atividades das funções de gestão de Risco desenvolvidas pelo DRG e pelo DRT, 

destacam-se as atividades de Validação Independente de modelos no âmbito das competências do Gabinete 

de Validação de Modelos (GVM). A quem compete assegurar de forma independente uma 2ª linha de defesa 

na validação dos principais modelos de risco utilizados no banco no quadro da política de risco de modelo do 

Grupo NB.   

 

O GVM tem por missão avaliar e pronunciar-se sobre a qualidade dos modelos e dos sistemas de notação 

internos utilizados no Banco e respetiva adequação aos processos de negócio e regulamentação em vigor, 
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bem como recomendar ações de melhoria que possam aportar valor ao processo de tomada de decisão sobre 

riscos no Grupo novobanco. 

O GVM exerce a sua atividade no quadro da Política de Risco de Modelo do Grupo novobanco e de acordo 

com as orientações e legislação relevante aplicável, sendo ainda responsável pela representação do Banco 

junto dos Entidades de Supervisão nos assuntos relacionados com o exercício da função de validação de 

modelos e dos sistemas de notação. 

Mais especificamente são atribuições gerais do GVM: 

• Executar o plano anual de validação dos modelos de risco definidos na Política de Risco de Modelos do 

Grupo novobanco e de acordo com o nível e periodicidade definidos na respetiva Matriz de Prioritização 

e reportar à administração as respetivas conclusões e recomendações apuradas;  

• Assegurar que o processo de validação dos sistemas de notação e parâmetros de risco utilizados no banco 

é efetuado de forma consistente nas suas vertentes qualitativa e quantitativa, nomeadamente através dos 

seguintes testes e análises: back-testing, calibração, poder discriminativo, representatividade, análises de 

overrides, estabilidade, qualidade e adequabilidade dos dados utilizados, pressupostos e julgamentos 

utilizados, verificação da correta aplicação e utilização dos modelos (use tests), análises de benchmarking 

e avaliação de alterações legais ou macroeconómicas que possam impactar nos parâmetros de risco;  

• Propor e aplicar thresholds como ativadores de processos de investigação adicional aos modelos sujeitos 

a validação e assegurar a sua monitorização; 

• Identificar oportunidades de melhoria aos modelos de risco a submeter respetiva proposta ao órgão de 

administração e departamentos de risco;  

• Identificar limitações aos modelos e assegurar que os mesmos são monitorizados e documentados de 

forma adequada; 

• Verificar se as ações corretivas resultantes dos processos de validação são apropriadamente e 

tempestivamente refletidas nos sistemas de rating; 

• Efetuar a avaliação ou validação prévia de extensões ou alterações relevantes aos sistemas de notação; 

• Assegurar o cumprimento da legislação aplicável à função de validação e representar o Banco junto das 

Entidades de Supervisão nos aspetos a ela relacionados; 

• Manter permanentemente atualizado o “Models Validation Framework” em vigor no Banco. 

De forma a assegurar a independência da função validação do Banco, as conclusões e recomendações 

expressas nos relatórios de validação são da responsabilidade exclusiva do GVM, sem prejuízo de poderem 

ser elaboradores relatórios preliminares para permitir o contraditório e pronúncia dos responsáveis pelos 

modelos antes da produção da versão final do relatório. 

Os relatórios de validação são objeto de discussão e decisão sobre as medidas corretivas a aplicar em sede 

de Comité de Modelos. 
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2.3.5 Âmbito, técnicas de medição e políticas de cobertura de cada 

categoria específica de risco 

As principais fontes de risco da atividade do Grupo novobanco são o risco de crédito (onde se engloba o risco 

de crédito de contraparte), o risco de mercado e o risco operacional. Cada uma destas categorias específicas 

de risco é abordada detalhadamente nos seguintes capítulos: 

• no capítulo 4. Risco de crédito de contraparte e no capítulo 5. Risco de crédito; 

• no capítulo 8. Risco de mercado; 

• no capítulo 10. Risco operacional. 

As políticas de redução de risco e respetivos processos de monitorização são abordados no capítulo 6. 

Técnicas de redução de risco. 

 

2.4 A função de auditoria    

A função de auditoria interna tem um papel relevante na avaliação do sistema de identificação e controlo de 

riscos do Grupo novobanco. Informação mais detalhada sobre a função de auditoria pode ser encontrada no 

ponto 5.3 Controlo Interno do Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

2.5 A função de compliance   

A função compliance caracteriza-se por ser uma função independente e permanente que assume como missão 

promover o cumprimento das obrigações e deveres legais, regulamentares, operacionais, éticos e de conduta 

que, a cada momento, são aplicáveis às instituições de crédito, bem como aos seus órgãos sociais, quadro 

diretivo e colaboradores, no quadro do ambiente de controlo e supervisão institucional definido pelas entidades 

reguladoras competentes e o normativo legal a que se encontram sujeitos. Informação mais detalhada sobre 

a função de compliance pode ser encontrada nos pontos 5.3 Controlo Interno e 5.4 Principais Políticas do 

Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

2.6 Responsáveis pela coordenação funções de risco, auditoria e 

compliance 

Os colaboradores do novobanco responsáveis pela coordenação dos departamentos que executam as 

funções de risco, auditoria e compliance ao longo do exercício de 2021 são identificados no quadro seguinte. 
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Quadro 13 – Responsáveis pela coordenação das funções de risco, auditoria e compliance 
em 2021 

 

 

2.7 Políticas de remuneração   

 

2.7.1 Informação relevante 

Em 2021, na sequência do processo regular de avaliação e revisão nos termos do Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (“RGICSF”) e do Aviso n.º 3/2020 do Banco de Portugal, e 

em função das alterações no enquadramento legal aplicável, foram revistas a Política de Remunerações para 

Órgãos de Administração e de Fiscalização, assim como a Política de Remuneração para Colaboradores (onde 

se incluem os Colaboradores Identificados, ou seja, aqueles que têm impacto significativo no perfil de risco do 

novobanco). Dentro das suas responsabilidades, foram envolvidas as várias áreas do Banco, 

designadamente, o Capital Humano, Jurídico, Risco e Compliance que sugeriram e preparam as alterações 

necessárias às Políticas para posterior aprovação por parte dos órgãos sociais competentes, de acordo com 

os processos definidos para cada uma. 

Essas alterações foram de diversas naturezas, sendo de destacar: 

• Atualização do enquadramento regulamentar: 

• Orientações da EBA 2021/04 sobre políticas de remunerações sãs; 

• Regulamento (UE) 2019/2088, de 27 novembro de 2019, sobre divulgações relacionadas com a 

sustentabilidade no setor de serviços financeiros (SRDR); 

• Outra legislação aplicável. 

• Maior detalhe na descrição das competências específicas de cada unidade da estrutura que intervém no 

processo de decisão da remuneração e maior centralização da implementação das políticas de 

remuneração no contexto do grupo, conferindo maiores responsabilidades ao Comité de Remunerações 

do novobanco e às estruturas centralizadas do novobanco.   

• Introdução da possibilidade da criação de um programa de retenção de talento, para colaboradores chave.  

 

2021-01 2021-02 2021-03 2021-04 2021-05 2021-06 2021-07 2021-08 2021-09 2021-10 2021-11 2021-12

Risco Global Carlos Brandão 

Ratings Patricia Begonha

Filipe Afonso

Pedro Reis (*)

José Pedro Castanheira

Pedro Pinto (**)

* Contratado a 1/3/2021

** Contratado a 13/12/2021

Mês

Risco

Auditoria Auditoria interna

Compliance Compliance

Função Departamento Responsável
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As Políticas de Remunerações para Órgãos de Administração e de Fiscalização e de Colaboradores refletem 

os objetivos do Banco, a sua estratégia, estrutura e cultura tendo por base os princípios orientadores de 

meritocracia e transparência. A sua implementação pretende assegurar o incentivo de práticas e condutas 

profissionais adequadas, designadamente no que se refere à venda de produtos e serviços, assim como na 

prevenção de conflitos de interesse com clientes. 

Para além dos já referidos departamentos, a governação das Políticas de Remunerações é monitorizada pelo 

Comité de Remunerações do CGS, constituído por 3 membros do Conselho Geral e de Supervisão (ver 5.2.3. 

Conselho Geral e de Supervisão – Comité de Remunerações do Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 

2021 do novobanco) tendo reunido 4 vezes ao longo de 2021. 

A aprovação e alteração da Política de Remunerações para Órgãos de Administração e de Fiscalização é da 

responsabilidade da Assembleia Geral após proposta do Comité de Remunerações, aprovada pelo Conselho 

Geral e de Supervisão, enquanto que a Política de Remunerações para Colaboradores, é proposta pelo referido 

Comité para aprovação pelo Conselho de Administração Executivo e posterior ratificação do Conselho Geral e 

de Supervisão. 

 

2.7.2 Limitações à remuneração no novobanco 

Na sequência do processo de venda do novobanco e no contexto dos auxílios de Estado concedidos, foram 

assumidos compromissos pelo Estado português perante a Comissão Europeia (Auxílio Estatal no.SA.49275 

(2017 / N)) até ao final do Período de Reestruturação (adiante designado "Período de Reestruturação").  

Esta situação implica um conjunto de limitações ao nível das Remunerações dos Órgãos de Administração e 

Fiscalização e dos Colaboradores em Geral do novobanco que poderão ser consultadas em mais detalhe no 

ponto 5.4. Principais Políticas do novobanco – Política Remunerações/Limitações à Remuneração no 

novobanco do Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

2.7.3 Seleção dos colaboradores que podem influenciar 

significativamente o perfil de risco do novobanco  

Os colaboradores que influenciam significativamente o perfil de risco do novobanco foram selecionados de 

acordo com a regulamentação em vigor, designadamente o Regulamento Delegado (UE) n.º 2021/923 da 

Comissão Europeia. 

A Política de Remuneração para Colaboradores define os critérios de natureza qualitativa e quantitativa através 

dos quais são selecionados os colaboradores que têm um impacto significativo no perfil de risco do novobanco 

(“Colaboradores Identificados”), designadamente:  

• Todos os colaboradores cujas atividades profissionais têm impacto material no perfil de risco da instituição, 

nos termos dos artigos 5.º e 6.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2021/923 da Comissão Europeia e 
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sejam Diretores Coordenadores ou outros Diretores que sejam responsáveis por qualquer Departamento 

ou área do Banco;  

• Funções de Controlo; 

• Outros Colaboradores (que não sejam responsáveis de topo): 

• Cuja atividade tenha impacto material no perfil de risco do Banco; 

• Incluídos nas seguintes categorias: (i) Cuja remuneração total excede, em termos absolutos, 

500.000 EUR por ano; (ii) Que receberam no exercício anterior uma remuneração total igual ou 

superior à remuneração total mais baixa paga a qualquer colaborador identificado pelos critérios 

acima; ou (iii) Incluídos nos 0,3% dos colaboradores efetivos com as remunerações totais mais 

elevadas na instituição; 

Em qualquer destes casos, desde que tenham um impacto significativo no perfil de risco do Banco. 

 

2.7.4 Regras específicas das políticas de remunerações do 

novobanco 

• Conselho Geral e de Supervisão  

Apenas os membros independentes do Conselho Geral e de Supervisão recebem remuneração pelo 

novobanco, remuneração essa que tem uma natureza apenas fixa e é paga 12 vezes por ano. Se aplicável, 

os membros do Conselho Geral e de Supervisão estão também sujeitos às limitações definidas no ponto 2.7.2 

acima. 

• Conselho de Administração Executivo 

A remuneração do Conselho de Administração  Executivo tem uma componente fixa e uma componente 

variável. A remuneração fixa é estabelecida de acordo com a complexidade, nível de responsabilidade e 

competências necessárias para a Função, sendo paga 14 vezes por ano.  

Em relação à componente variável da remuneração, resulta de uma avaliação individual e coletiva do 

desempenho, tendo em conta critérios quantitativos e qualitativos. 

Esses critérios são definidos pelo Comité de Remunerações e oportunamente comunicados aos membros do 

Conselho de Administração Executivo.  

Assim, a componente de remuneração variável anual é atribuída mediante a avaliação do cumprimento dos 

objetivos financeiros e não financeiros (“KPIs”) definidos anualmente e acordados com cada membro do 

Conselho de Administração Executivo. Estes KPIs podem ainda incluir o cumprimento de fatores ESG. 

Além dos KPIs fixados, os seguintes critérios também são considerados no processo de atribuição da 

remuneração variável: 
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• Apenas poderá ser atribuída se não colocar em causa a capacidade de o Banco manter uma base sólida 

de fundos próprios;  

• O Banco tiver tido um desempenho operacional positivo e desde que a atribuição seja consistente com 

práticas de gestão dos riscos sãs e eficazes; 

• Tem um teto máximo de 100% da remuneração anual fixa, salvo aprovação em contrário pela Assembleia 

Geral de Acionistas; 

• É feita num quadro plurianual, sendo diferida proporcionalmente, por um período mínimo de 3 anos. No 

entanto, durante o Período de Reestruturação os valores atribuídos ficam 100% diferidos e apenas 

constituirão um direito adquirido e, consequentemente, poderão ser pagos, no final do referido período, 

nos termos definidos na respetiva política.; 

• 50% dos valores atribuídos terão a forma de “Unidades de Remuneração”, cujo valor é determinado por 

indicadores financeiros do Banco em avaliação a efetuar pelo Comité de Remunerações; 

• Não poderá ser definida remuneração variável garantida, a não ser no primeiro ano após a contratação e 

sob a forma de prémio de assinatura. 

 

A atribuição dos valores em dinheiro ou em “Unidades de Remuneração” tem por base os mesmos critérios de 

desempenho acima referidos.  

Todos os valores pagos ou que estejam diferidos, independentemente de já terem sido constituídos direitos 

adquiridos, estão sujeitos à aplicação de ajustamento ao risco, Malus e/ou Clawback, inclusivamente, os que 

estejam diferidos em resultado da aplicação dos limites estabelecidos no ponto I (Limitações à remuneração 

no novobanco).  

No que se refere a outros benefícios, como seguro de saúde ou telemóvel, aplicam-se as políticas internas 

alinhadas com os demais colaboradores do Banco. De referir que para os casos em que o membro do Conselho 

de Administração Executivo era colaborador do Banco antes de assumir o cargo, a Política prevê a 

possibilidade de manter alguns benefícios estabelecidos contratualmente, como por exemplo, SAMS, 

condições especiais de crédito e plano de pensões. Relativamente a viaturas de serviço, os modelos são 

definidos tendo em conta a política em vigor. 

 

• Colaboradores Identificados  

A atribuição de remuneração fixa deve refletir a competência, experiência e responsabilidade inerente à função 

desempenhada, e não depende do desempenho. A atribuição de Remuneração Variável aos Colaboradores 

Identificados resulta de uma avaliação individual e coletiva do desempenho, devendo considerar os princípios 

descritos no ponto 5.4. Principais Políticas do novobanco – Política Remunerações/ Colaboradores 

Identificados do Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 
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• Monitorização e Avaliação de Risco 

Previamente a qualquer atribuição, o Comité de Remunerações solicita ao Departamento de Risco uma 

avaliação do apetite de risco do Banco e de que forma as Políticas de Remuneração estão adequadas face a 

essa realidade. 

Dessa avaliação destacamos que o apetite de risco reflete a estratégia e objetivos do Grupo NB, definindo o 

risco que a organização está disposta a aceitar na tomada de decisão. À semelhança do verificado em 

exercícios anteriores, os principais indicadores foram definidos ao nível de três grandes prioridades de atuação:  

• Na gestão de Capital, o NB pretende assegurar o cumprimento, em todo o tempo, dos rácios de capital, 

quer na perspetiva regulamentar quer na perspetiva interna; 

• No que se refere à gestão de Liquidez, o Banco tem por objetivos financiar seus ativos de médio e longo 

prazo com passivos estáveis, ter capacidade para suportar um stress de liquidez severo por um período 

mínimo de 12 meses e cumprir, em todos os momentos, com os limites impostos regulamentarmente para 

a gestão de liquidez e; 

• Pretende continuar a convergir os rácios de Non Performing Loans (NPL) de cada segmento com os dos 

seus peers Portugueses sem comprometimento dos rácios de cobertura por provisões. A estratégia de 

redução de NPL’s manter-se-á entre as principais prioridades de atuação, tendo sido definido, para o 

exercício de 2021, o objetivo de atingir um rácio de NPL’s na ordem dos 5%, em linha com as 

recomendações das autoridades europeias.  

 

2.7.5 Remunerações em 2021 aos colaboradores que podem 

influenciar significativamente o perfil de risco do novobanco 

O quadro abaixo apresenta um resumo dos valores pagos a título de remuneração fixa e variável para o 

exercício financeiro de 2021, aos membros do Conselho de Administração Executivo e do Conselho Geral e 

de Supervisão e Outro pessoal identificado. 
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Quadro 14 – Modelo EU REM1 — Remuneração atribuída para o exercício financeiro 
 

 

O quadro abaixo apresenta um resumo dos valores pagos a título de Pagamentos especiais (sign-on bónus de 

170 milhares de euros para dois colaboradores contratados) a membros do pessoal cujas atividades 

profissionais têm um impacto significativo sobre o perfil de risco da instituição, para o exercício financeiro de 

2021. 

 

Quadro 15 – Modelo EU REM2 — Pagamentos especiais ao pessoal cuja atividade 
profissional tem um impacto significativo no perfil de risco das instituições (pessoal 

identificado) 

 

Em 2021, não ocorreram pagamentos aos membros dos órgãos sociais do novobanco por outras empresas 

do grupo. 

Relativamente ao ano de 2021, os membros do Conselho de Administração Executivo tiveram uma atribuição, 

diferida e condicionada à verificação de diversas condições, de Remuneração Variável total de 1 600 milhares 
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de euros, em função da avaliação individual e coletiva da sua performance e de acordo com a Política de 

Remunerações para Membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização. Esta atribuição não constituiu 

direitos adquiridos nem implicou qualquer pagamento. 

A totalidade da Remuneração Variável atribuída está sujeita ao limite máximo de 100% da Remuneração Fixa 

anual de cada membro, sendo que 50% da mesma é atribuída sobre a forma de numerário e 50% sobre a 

forma de Unidades de Remuneração. O valor das Unidades de Remuneração à data da atribuição é de 1 (um) 

Euro e o seu valor é depois reavaliado pelo Comité de Remunerações, no momento do pagamento. De acordo 

com o “Regulamento das Unidades de Remuneração”, no momento do pagamento, o valor das Unidades de 

Remuneração só pode ser ajustado em baixa quando comparado com o definido no momento da atribuição. 

Por outro lado, a Remuneração Variável atribuída aos membros do Conselho de Administração Executivo 

relativamente a 2021 é totalmente diferida e não haverá pagamentos até depois do final do Período de 

Reestruturação. Esta Remuneração Variável não constitui um direito adquirido até depois do final do Período 

de Reestruturação e estará sujeita à eventual aplicação dos mecanismos de ajustamento com base no risco 

previstos na Política de Remunerações, designadamente, o Malus e/ou o Clawback.  

A Remuneração Variável de 2021 atribuída aos membros do Conselho de Administração Executivo está sujeita 

a ajustamentos futuros. Em particular, não existe um direito adquirido nem certeza sobre qual o valor final de 

Remuneração Variável atribuído nem sobre o momento em que os pagamentos serão realizados. Em concreto: 

(i) o direito ao recebimento apenas será efetivo depois do final do Período de Reestruturação, pelo que não 

poderão existir pagamentos até essa data; e (ii) o valor da componente de Remuneração Variável paga em 

Unidades de Remuneração pode ser inferior ao valor atribuído ou até mesmo zero, dependendo dos 

indicadores financeiros do Banco no momento do pagamento, depois do final do Período de Reestruturação. 

O quadro abaixo apresenta um resumo dos valores relativos a remuneração diferida para o para o exercício 

financeiro de 2021 e para períodos anteriores. 

 
Quadro 16 – Modelo EU REM2 — Remuneração diferida 
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Não existem colaboradores que aufiram remuneração anual superior a 1 milhão de euros por ano. 

O quadro abaixo apresenta um resumo dos valores pagos a título de remuneração fixa e variável para o 

exercício financeiro de 2021, aos membros do Conselho de Administração Executivo e Outro pessoal 

identificado, distribuído por segmento de atividade. 

Quadro 17 – Modelo EU REM5 — Informação sobre a remuneração do pessoal cuja atividade 

profissional tem um impacto significativo no perfil de risco das instituições (pessoal 

identificado) 

 

 

2.8 Cargos exercidos pelos membros do órgão de administração 

No final de 2021 os membros do Conselho de Administração do novobanco, exerciam igualmente cargos de 

administração noutras entidades, pertencentes ou não ao Grupo novobanco, conforme descrito no quadro 

seguinte: 

Quadro 18 – Cargos de administração exercidos noutras entidades em 31 de dezembro de 
2021 
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2.9 Política de seleção e avaliação de órgãos de administração, 

supervisão e titulares de funções chave 

 

O novobanco aprovou em 2021 uma nova versão da Política de Seleção e Avaliação de Órgãos de 

Administração, Supervisão e Titulares de Funções Chave. A nova versão incorpora, além de pequenas 

retificações funcionais, exigências resultantes de alterações regulamentares, designadamente, novas 

Guidelines da EBA.  

Esta política pretende garantir que os titulares de cargos de Administração, Fiscalização e outras Funções 

Chave (essencialmente os titulares das funções de risco, auditoria, compliance, marketing e tesouraria, assim 

como diretores gerais de sucursais) cumprem todos os critérios de adequação à função, quer no momento da 

sua nomeação, quer ao longo do mandato. Esta adequação à função concretiza-se essencialmente na 

capacidade para assegurar de forma constante, uma gestão sã e prudente da instituição, sendo avaliados os 

seguintes requisitos: i) Experiência; ii) Reputação; iii) Independência; iv) Disponibilidade e v) Adequação 

Coletiva (sempre que aplicável).  

A informação biográfica sobre os membros do Conselho de Administração Executivo e do Conselho Geral de 

Supervisão, donde resulta o conhecimento, capacidades e competências daqueles membros, pode ser 

consultada no na área “Institucional” do site do novobanco (www.novobanco.pt). 

O novobanco considera ainda, como princípios elementares da sua política de seleção e avaliação de quadros 

diretivos e órgãos de administração, características individuais que considera essenciais para o bom 

funcionamento da sua atividade, bem como para a salvaguarda de condições necessárias de funcionamento 

enquanto órgãos de gestão colegiais, nomeadamente a:  

• Diversidade de qualificações, conhecimentos adequados, competências e experiência; 

• Independência de pensamentos e membros de gestão independentes 

• Necessidade de dedicação de tempo adequado às respetivas funções; e 

• Promoção da diversidade de género e equilibrada representatividade nos vários fóruns de gestão. 

Não obstante ter desenvolvido o programa Dividendo Social entre 2017-2021, com dois pilares dedicados à 

promoção da igualdade de género e promoção de práticas inclusivas no local de trabalho o novobanco 

considera que não atingiu todos os objetivos a que se propôs. De 2018 para 2021, aumentou de 36,2% para 

37,2% as mulheres em funções de chefia e de 24,2% para 29,4% as mulheres na primeira linha, o que é um 

progresso significativo. Porém, o paygap manteve-se nos 9,4% e ficou longe do objetivo delineado. Todos 

estes indicadores serão monitorizados mensalmente pelo Conselho de Administração Executivo no âmbito da 

evolução do projeto estratégico Shapping the Future. 

As práticas de conciliação de vida profissional vida privada foram largamente adotadas pelo novobanco no 

período em análise, no âmbito da execução do Dividendo Social, com enorme aplicabilidade da política de 

teletrabalho pré-existente aquando da emergência da pandemia de COVID-19 em 2020. Como consequência 

http://www.novobanco.pt/
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desta análise foi decidido aprofundar o tema da diversidade no novobanco e alterar a política de seleção e 

avaliação de quadros diretivos e órgãos de administração a este respeito. 

No que respeita concretamente à diversidade de género, esta política passou a definir como objetivo que no 

próximo mandato, os membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização sejam, pelo menos, 20% do 

género sub-representado.  

Informação mais detalhada sobre a Política de Seleção e Avaliação de Órgãos de Administração, Fiscalização 

e Titulares de Funções Chave pode ser encontrada no ponto 5.4 Principais Políticas do novobanco do 

Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 
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3 Adequação de capitais 

3.1 Gestão de capital no Grupo novobanco 

O principal objetivo da gestão de capital consiste em assegurar o cumprimento dos objetivos estratégicos do 

Grupo novobanco em matéria de adequação de capital, respeitando e fazendo cumprir as regras de cálculo 

dos ativos ponderados pelo risco, da medida de exposição (alavancagem), dos fundos próprios e assegurando 

a observância dos níveis de solvabilidade e alavancagem definidos pelas entidades de supervisão, 

nomeadamente pelo BCE e pelo Banco de Portugal, e do apetite de risco estipulado internamente para as 

métricas de capital. 

A definição da estratégia a adotar em termos de gestão de capital é da competência do Conselho de 

Administração Executivo, encontrando-se integrada na definição global de objetivos do Grupo novobanco e 

sendo considerada nos processos de planeamento de curto e médio prazo do Banco (e.g. orçamento, plano 

de médio prazo, ICAAP). 

Os rácios de capital do Banco são monitorizados mensalmente pelo Conselho de Administração Executivo e 

pelo Conselho Geral e de Supervisão através dos seus comités delegados, o que permite assegurar a 

manutenção desta métrica dentro dos limiares de risco estipulados através da implementação de medidas 

mitigadoras que impeçam a incumprimento desses limiares. 

 

Regime transitório inicialmente previsto na CRR 

A CRR e a Diretiva 2013/36/EU do Parlamento Europeu e do Conselho (CRD), de aplicação a todos os Estados-

Membros da União Europeia, vieram definir regras uniformes em matéria de requisitos prudenciais aplicáveis 

à atividade das instituições de crédito, adotando o quadro regulamentar comummente designado por Basileia 

III. 

O quadro regulatório atual entrou em vigor no dia 1 de janeiro de 2014 e prevê um conjunto de disposições 

transitórias, habitualmente designadas por regime transitório (phase-in), que permitem a aplicação faseada por 

parte dos bancos das regras de cálculo dos fundos próprios constantes da CRR.  

No decurso de 2016, o Regulamento (UE) 2016/445 do BCE, veio determinar os critérios a seguir para a 

implementação do regime transitório previsto na CRR em matéria de fundos próprios. Este regulamento aplica-

se exclusivamente às instituições de crédito classificadas como significativas e sujeitas a supervisão direta do 

BCE (conjunto onde se engloba o Grupo NB).  

No caso do novobanco, o regime transitório inicialmente previsto na CRR e regulamentado pelo Regulamento 

(UE) 2016/445 do BCE deixou de produzir efeitos em 2018 após a concretização do último período de phase-

in relevante. 
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Reconhecimento dos impactos resultantes da IFRS 9 

No início de 2018, na sequência da entrada em vigor da IFRS 9, que impactou a classificação e mensuração 

dos ativos/passivos do Banco, o Grupo NB aderiu à possibilidade de reconhecer faseadamente no cálculo dos 

seus fundos próprios, considerando a opção estática, os impactos resultantes deste evento no capital próprio 

do Banco conforme permitido pelo Regulamento (UE) 2017/2395 do Parlamento Europeu e do Conselho que 

alterou a CRR. 

Adicionalmente, na sequência da entrada em vigor do Regulamento (UE) 2020/873 (“CRR Quick Fix”) do 

Parlamento Europeu e do Conselho que alterou a CRR em reação à crise provocada pela COVID-19, e no 

contexto de o novobanco e o Fundo de Resolução terem reconhecido uma divergência relativamente à 

aplicação da referida disposição, o novobanco aderiu à opção dinâmica, opção que permite a consideração 

faseada ao nível do cálculo dos fundos próprios dos aumentos súbitos de provisões para ECL ocorrido desde 

o início da pandemia. 

Desta forma os valores apresentados adiante sobre rácios de capital deverão ser considerados numa 

perspetiva phased-in sendo dada indicação dos rácios implementação total da CRR (fully implemented) sempre 

que tal informação seja relevante. 

Quanto ao uso das opções relativas ao reconhecimento faseado dos impactos resultantes da IFRS 9, releva 

informar que subsiste uma divergência entre o novobanco e o Fundo de Resolução relativamente à adesão 

ao regime “CRR Quick Fix”, a qual se encontra em arbitragem junto da Câmara de Comercio Internacional, no 

que respeita ao impacto dessa alteração no cálculo do montante de compensação devido pelo Fundo de 

Resolução ao abrigo do CCA no exercício de 2020. 

No anexo V deste documento pode ser consultada informação quantitativa sobre a consideração do período 

transitório referente à IFRS 9 nos rácios de capital do Banco em 31 de dezembro 2021. 

 

Mecanismo de capitalização contingente (CCA) 

Como referido anteriormente, o Grupo novobanco tem os seus rácios de Common Equity Tier I (CET1) e Tier 

I protegidos até ao montante das perdas já verificadas nos ativos protegidos pelo CCA com um limite de 3 890 

milhões de euros. Os montantes de compensação a registar em cada período, de forma a repor os rácios 

indicados nos níveis contratualizados, têm em conta eventuais perdas (já incorridas ou a incorrer) nos ativos 

protegidos pelo CCA, e os níveis mínimos estipulados para os rácios indicados e para o mesmo período.  

O valor disponível no final de dezembro 2021 para utilização futura como compensação ao abrigo do CCA, em 

caso de necessidade de reforço da base de capitais próprios para o cumprimento dos rácios CET1 / Tier I 

contratualizados, relativo às perdas acumuladas até 31 de dezembro de 2021, é indicado no quadro seguinte. 
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Quadro 19 – CCA - Montante de compensação por utilizar em 31 dezembro 2021 

 

 

3.2 Adequação do capital regulamentar 

3.2.1 Componentes dos rácios de solvabilidade 

3.2.1.1 Fundos próprios 

Os fundos próprios constituem o capital total de que o Banco dispõe numa perspetiva regulamentar para fazer 

face aos riscos não esperados. No atual enquadramento prudencial, os elementos de capital para efeitos da 

determinação do rácio de solvabilidade dividem-se em: fundos próprios principais de nível 1 (ou common equity 

tier I ou CET1), fundos próprios de nível 1 (ou tier I), que correspondem à soma do CET1 e dos fundos próprios 

adicionais de nível 1 (ou additional tier I) e, fundos próprios totais que correspondem à soma do Tier I e do Tier 

II. 

3.2.1.1.1 Fundos próprios principais de nível 1 (Common Equity Tier 

I)  

O CET1 do Grupo novobanco tinha como principais componentes no final de 2021, antes de ajustamentos 

prudenciais, as indicadas de seguida: 

• Capital realizado 

No final de 2021 o capital social do novobanco era de 6 055 milhões de euros, representado por 9 954 907 

311 ações nominativas sem valor nominal, detido em 73,83% pela Nani Holdings, S.G.P.S., S.A. e em 24,61% 

pelo Fundo de Resolução e 1,56% pela Direção Geral do Tesouro e Finanças.  

Considerando os acordos celebrados entre o Fundo de Resolução e o acionista Lone Star no contexto da 

venda de 75% do capital social do novobanco, apenas o Fundo de Resolução verá a sua participação diluída 

após a conversão dos direitos de conversão ao abrigo do regime especial dos ativos por impostos diferidos 

criado pela Lei nº 61/201, aguardando-se à data de 31 de dezembro de 2021 a entrega das ações por parte do 

Fundo de Resolução à Nani Holdings. Após a entrega das ações, a percentagem de participação da Nani 

Holdings manter-se-á nos 75,00% e a do Fundo de Resolução passará a 23,44%. No dia 24 de fevereiro de 

milhões de euros

Perdas acumuladas na carteira do CCA até 31 dezembro 2021 (A) (1) 3 890

Montante de compensação recebido em 2018 com referência ao final de 2017 (B) 792

Montante de compensação solicitado em 2019 com referência ao final de 2018 (C) 1 149

Montante de compensação solicitado em 2020 com referência ao final de 2019 (D) (2) 1 035

Montante de compensação solicitado em 2021 com referência ao final de 2020 (E)
(3) 429

Montante de compensação solicitado em 2022 com referência ao final de 2021 (F) 209

Montante de compensação utilizado (G)=(B)+(C)+(D)+(E)+(F) 3 614

Montante de compensação por utilizar  (A)-(G) 276

(1) O montante de perdas na carteira do CCA elegíveis para compensação foi atingido em 2020.
(2)

 Montante recebido do Fundo de Resolução em 2020.
(3) Montante recebido do Fundo de Resolução em 2021.
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2022, o Fundo de Resolução procedeu à transferência de titularidade de ações para a Nani Holdings decorrente 

do aumento de capital por conversão dos direitos de conversão. 

Informação sobre a composição do capital pode ser encontrada na nota 36 (capital) às demonstrações 

financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas de 2021 do novobanco.  

• Reservas de reavaliação, reservas e resultados retidos, resultado líquido do exercício  

Informação sobre a composição destes elementos pode ser encontrada na nota 37 (outro rendimento integral 

acumulado, resultados retidos, outras reservas e interesses que não controlam)  às demonstrações financeiras 

consolidadas integrantes do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

De acordo com a decisão do BCE, em função da incerteza sobre o pagamento dos valores CCA apurados e 

registados em reservas, estes montantes deixaram de cumprir as condições estabelecidas no artigo 26.º, n.º 

1, da CRR e, consequentemente, não devem ser reconhecidos como Fundos Próprios de nível 1 até que ocorra 

o seu recebimento efetivo. Desta forma não foi considerado o montante de compensação apurado ao abrigo 

do CCA para 2021 de 209 milhões de euros no cálculo dos fundos próprios referentes ao final de 2021. 

• Interesses que não controlam 

Esta componente integra os montantes de interesses minoritários referentes a outros acionistas de 

participações em instituições de crédito ou empresas de investimento em que o novobanco não detém a 

totalidade do capital. No final de 2021 a única entidade financeira do Grupo novobanco que contribuía para 

esta componente era o Novo Banco do Açores S.A no âmbito do balanço prudencial. O tipo de interesses 

minoritários indicado apenas pode ser considerado nos fundos próprios pela proporção em que estejam a cobrir 

ativos ponderados pelo risco dessas participadas. 

Os principais ajustamentos regulamentares aplicáveis ao CET1 do Grupo novobanco no final de 2021 

descrevem-se de seguida. 

• Goodwill 

Trata-se da diferença entre o custo de aquisição das participações do novobanco e o justo valor atribuível aos 

ativos, passivos e passivos contingentes adquiridos.  

• Outros ativos intangíveis 

Esta componente inclui em especial os montantes resultantes de investimentos em sistemas de tratamento de 

dados. 

• Ativos por impostos diferidos (AID) que dependem da rentabilidade futura e não decorrem de 

diferenças temporárias, líquidas dos passivos por impostos associados 

Esta tipologia de ativos resulta das diferenças existentes entre o resultado contabilístico e o resultado apurado 

de acordo com as regras fiscais vigentes. Os AID associados a prejuízos fiscais reportáveis são atualmente 

totalmente deduzidos ao CET1. No final de 2021 os ajustamentos relativos a este tipo de AID totalizavam 

menos de 1 milhão de euros. 
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• Excedente do limite de 10% 

Os restantes AID dependentes de rentabilidade futura, mas que não proveem de reporte de prejuízos fiscais, 

são deduzidos pelo montante que exceda o limite de 10%, apurado previamente a este ajustamento. 

• “Additional Valuation Adjustment” (AVA) 

O AVA é apurado de acordo com a abordagem simplificada constante do capítulo II do Regulamento Delegado 

(UE) 2016/101 da Comissão, resultando da aplicação de 0,1% à soma em valor absoluto dos ativos e passivos 

avaliados ao justo valor, sendo esta soma em valor absoluto inferior a 15 mil milhões de euros.  

• Diferencial negativo entre provisões e perdas esperadas resultante da ponderação pelo risco de 

crédito de ativos abrangidos pelo método IRB 

Componente resultante da comparação entre o nível global de perdas esperadas resultante das carteiras, 

maioritariamente de crédito, ponderadas pelo risco de crédito nos termos do método IRB, e o nível de correções 

de valor / provisões respetivas. Sempre que o nível de perdas esperadas exceda o nível de correções de valor 

/ provisões, ocorre uma dedução ao CET1 pela diferença entre os dois conceitos. 

Esta componente engloba igualmente a totalidade das perdas esperadas apuradas para as exposições 

classificadas como ações para efeitos do cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito. 

• Compromissos irrevogáveis de pagamento para com o Fundo de Garantia de Depósitos e Fundo 

Único de Resolução 

A partir de 31 de dezembro de 2018, de acordo com indicações do BCE no âmbito do Supervisory Review and 

Evaluation Process (SREP), passou a ser exigida a dedução a CET1 dos compromissos referidos. 

• Insuficiência da cobertura mínima das exposições não produtivas (NPE) – prudential backstop 

Valor que corresponde ao défice de cobertura por provisões ou outros ajustamentos dos NPE face aos níveis 

mínimos estipulados nos termos da CRR ou considerando as diretrizes e as expetativas do BCE 

nomeadamente no âmbito do SREP. 

 

3.2.1.1.2 Fundos próprios adicionais de nível 1 (Additional Tier I)  

No caso do Grupo novobanco e no final de 2021, os elementos positivos de additional Tier I (AT1) eram 

constituídos exclusivamente pela parcela elegível de interesses minoritários referentes a outros acionistas de 

participações em instituições de crédito em que o novobanco não detém a totalidade do capital. Este additional 

Tier I acresce ao CET1 permitindo apurar o Tier I. 

 

3.2.1.1.3 Fundos próprios de nível 2 (Tier II)  

O Tier II (T2) integrava como elementos positivos em 31 de dezembro 2021, a dívida subordinada emitida pelo 

Banco em 2018 nas condições estabelecidas pela CRR no montante de 400 milhões de euros, a parcela 

elegível do montante de interesses minoritários referentes a outros acionistas de participações em instituições 
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de crédito em que o novobanco não detém a totalidade do capital e, ainda, o diferencial positivo entre 

provisões e perdas esperadas resultante da ponderação pelo risco de crédito de determinados ativos 

abrangidos pelo método IRB. 

 

3.2.1.2 Ativos ponderados pelo risco 

Os ativos ponderados pelo risco do Grupo novobanco referentes a 31 de dezembro de 2021 foram calculados 

de acordo com o método IRB ou o método padrão, consoante a aplicabilidade das regras de utilização parcial 

do método IRB em vigor no Grupo NB, para o risco de crédito e para o risco de crédito de contraparte; com o 

método padrão para o risco operacional; com o método padrão para o risco de mercado; e com o método 

padrão para o risco de ajustamento da avaliação de crédito (CVA), sempre em conformidade com o estipulado 

na CRR ou noutras orientações conexas dadas pelo Banco de Portugal e pelo Banco Central Europeu.  

Nos capítulos 4. Risco de crédito de contraparte, 5. Risco de crédito, 8. Risco de mercado e 10. Risco 

operacional, é disponibilizada informação detalhada de natureza qualitativa e quantitativa sobre o apuramento 

de RWA (Pilar 1) no Grupo novobanco. 

 

3.3 Adequação do capital em 31 de dezembro de 2021 

O rácio mínimo de fundos próprios totais a cumprir nos termos da CRR, concretamente nos termos do artigo 

92º, é de 8%. Nos termos do mesmo artigo, o rácio Tier I mínimo é de 6% e o rácio CET1 mínimo é de 4,5%. 

Adicionalmente aos requisitos mínimos estabelecidos na CRR, o BCE, no contexto do SREP, determinou o 

cumprimento por parte do Grupo novobanco do requisito de capital de Pilar II de 3,00% para o exercício de 

2021, requisito assegurado em 56,25% por CET1, em 18,75% por AT1 e em 25% por T2. 

Complementarmente, o Grupo novobanco tem que considerar na determinação dos rácios de solvabilidade 

mínimos que deve cumprir as reservas de conservação de fundos próprios e contraciclica (ver secção 3.5 

Reservas de fundos próprios), reservas que devem ser asseguradas por CET1.  

Assim, os rácios mínimos a cumprir nos termos da CRR são incrementados pelos requisitos estipulado quer 

para Pilar 2 (P2R) quer para as reservas referidas no parágrafo anterior, pelo que o Grupo novobanco tinha 

que cumprir no final de 2021 e sem considerar a dispensa temporária de observar a reserva de conservação 

de fundos próprios, os rácios de 8,70%, 10,77% e 13,52% respetivamente para o CET1, Tier I e fundos próprios 

totais (sempre em função dos ativos ponderados pelo risco do Banco). Considerando a dispensa temporária 

dada pelo BCE como medida de alívio no contexto da COVID-19 os rácios a cumprir são de 6,20%, 8,27% e 

11,02% respetivamente para o CET1, Tier I e fundos próprios totais. 

No final de 2021 o Grupo novobanco apresentou um rácio de fundos próprios totais de 13,14% phased-in, e 

rácios Tier I, de 11,11% e CET1 de 11,10% também no mesmo regime.  

Em regime de implementação total da CRR ou fully implemented, os rácios CET1, Tier I, e de fundos próprios 

totais do Grupo novobanco teriam sido no final de 2020 respetivamente 10,0%, 10,0% e 11,9%. 
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Tendo presente a dispensa temporária supramencionada dada pelo BCE no contexto COVID-19, o Grupo 

novobanco cumpria no final de 2021 os rácios de capital exigidos pelo BCE.  

Quadro 20 – Adequação de capitais 

 

De salientar que os excessos / insuficiências de capital regulamentar, nos seus vários níveis, indicados no 

quadro anterior, têm em consideração apenas os rácios mínimos a cumprir tal como estipulados no artigo 92º 

da CRR. 

No anexo IV, entre outra informação, pode ser consultado detalhe adicional sobre as principais métricas de 

solvabilidade. 

No ponto seguinte apresenta-se o detalhe da composição dos fundos próprios e dos requisitos de fundos 

próprios (considerando uma taxa 8% dos ativos ponderados pelo risco) por fonte de risco. 

 

3.4 Informação quantitativa sobre adequação de capitais 

O quadro 21 apresenta a reconciliação entre o capital próprio do balanço prudencial e os fundos próprios para 

31 de dezembro 2020 e 31 de dezembro de 2021 numa perspetiva phased-in. 
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Quadro 21 – Reconciliação entre capital contabilístico e fundos próprios 

 



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 60 - 

 

Os fundos próprios totais diminuíram 139 milhões de euros em 2021 face ao valor apurado no final de 2020 

(cerca de -4,08%) devido essencialmente a:  

• Evolução das reservas de reavaliação líquidas de imposto diferido (-147 milhões de euros); 

• Impacto do período transitório do IFRS9 (opção estática -53 milhões de euros e opção dinâmica -67 milhões 

de euros); 

• Deduções referentes a AID dependentes de rentabilidade futura que excedam o limite de 10% de fundos 

próprios apurados previamente a este ajustamento (-107 milhões de euros); 

• Acréscimo de desvios atuariais com fundo pensões negativos reconhecidos em reservas (-75 milhões de 

euros). 

Estes efeitos foram parcialmente compensados pelo contributo positivo de: 

• Resultados positivos em 159 milhões de euros; 

• Aumento de reservas relativas ao CCA reconhecidas no cálculo dos fundos próprios por via do recebimento 

do montante de 112 milhões de euros em dezembro de 2021; 

• Redução das perdas esperadas apuradas para as exposições classificadas como ações (refletidas na 

rúbrica insuficiência de provisões face às perdas esperadas) deduzida a fundos próprios em 52 milhões de 

euros. 

A variação dos fundos próprios totais foi quase na totalidade decorrente da evolução dos fundos próprios 

principais de nível 1 (-134 milhões de euros, -4,63%) e adicionalmente da redução do contributo em -5 milhões 

de euros do diferencial positivo entre provisões e perdas esperadas resultante da ponderação pelo risco de 

crédito de determinados ativos abrangidos pelo método IRB refletido nos fundos próprios de nível 2. 

Nos anexos I, II, e III deste documento apresentam-se complementarmente quadros com a descrição das 

principais características de instrumentos de fundos próprios e com informação de detalhe sobre o cálculo e 

reconciliação dos fundos próprios. 

No quadro 22 são apresentados os ativos ponderados pelo risco e os requisitos de fundos próprios para 31 de 

dezembro 2020 e 31 de dezembro de 2021 numa perspetiva phased-in por categoria de risco. 
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Quadro 22 – Modelo EU OV1 - Visão Geral dos Ativos Ponderados pelo Risco 

 

 

Os requisitos de fundos próprios do Grupo novobanco totalizavam 1 994 milhões de euros em dezembro de 

2021 phased-in, sendo o risco de crédito (excluindo CCR) a maior fonte de requisitos com um peso de 86% 

nos requisitos totais do Grupo NB, conforme apresentado no quadro anterior, valor que corresponde a uma 

diminuição de 141 milhões de euros face aos requisitos de fundos próprios em dezembro de 2020. Esta 

diminuição deveu-se principalmente à finalização da venda do negócio da Sucursal de Espanha e consequente 

desreconhecimento dos ativos vendidos no apuramento dos requisitos dos requisitos de fundos próprios. O 

desreconhecimento dos ativos da Sucursal de Espanha impactou sobretudo o risco de crédito (excluindo CCR) 

com os requisitos desta categoria de risco a diminuírem 138 milhões de euros em 2021. 
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3.5 Reservas de fundos próprios 

Para além dos limites mínimos para os rácios de solvabilidade definidos na CRR, a CRD introduziu 

instrumentos de política macro prudencial, nos quais se enquadram as reservas de fundos próprios, que visam 

fortalecer o nível de solvabilidade das instituições financeiras e, consequentemente, robustecer a estabilidade 

do sistema financeiro. 

Mais concretamente, a Lei Orgânica do Banco de Portugal, o RGICSF, alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/2014 

de 24 de outubro, que transpôs para a legislação nacional a CRD, proporcionam a base legal para a 

implementação destas reservas de fundos próprios. 

Esta secção do documento descreve as reservas de fundos próprios aplicáveis conceptualmente, à data de 

referência deste relatório, ao Grupo novobanco, concretamente: a reserva para outras instituições de 

importância sistémica, a reserva contracíclica e a reserva de conservação de fundos próprios. 

 

• Reserva para outras instituições de importância sistémica 

A reserva para outras instituições de importância sistémica (reserva de O-SII, sigla em inglês para Other 

Systemically Important Institutions) visa a mitigação da acumulação de riscos sistémicos associados a 

incentivos desajustados e risco moral. 

Nos termos do título VII–A – secção IV do RGICSF, a autoridade nacional competente (NCA, sigla em inglês 

para National Competent Authority), no caso de Portugal o Banco de Portugal, pode impor às O-SII requisitos 

de fundos próprios mais elevados, entre 0 e 2%, do montante total das posições em risco, a fim de compensar 

o risco mais elevado colocado por estas instituições ao sistema financeiro, devido à sua dimensão, importância 

para a economia do Estado-Membro em causa ou da União Europeia em geral, complexidade ou grau de 

interligação com outras instituições do setor financeiro e, no caso de insolvência, o potencial contágio destas 

instituições ao resto dos setores financeiro e não financeiros.  

A reserva de O-SII deve ser constituída por CET1 sendo aplicada apenas em base consolidada. Nos termos 

do Aviso n.º 4/2015 do Banco de Portugal, o novobanco foi identificado como O-SII para 2018, tendo-lhe sido 

aplicada uma reserva para outras instituições de importância sistémica de 0,125% a partir de janeiro de 2018 

e de 0,25% a partir de janeiro de 2019. A partir de janeiro de 2020, por determinação do Banco de Portugal, a 

observação da reserva de O-SII passou para o nível consolidado (LSF Nani Investments S.à.r.l.) sendo a taxa 

de 0,375% em 2020 e 2021 e de 0,50% a partir de janeiro de 2022.  

 

• Reserva contracíclica de fundos próprios 

A reserva contracíclica de fundos próprios corresponde a uma reserva adicional constituída por CET1, com o 

objetivo de proteger o setor bancário nos períodos em que o risco sistémico cíclico aumenta, devido a um 

crescimento excessivo do crédito. Quando os riscos se materializam ou diminuem, esta reserva adicional de 

fundos próprios garante que o setor bancário tem maior capacidade para absorver perdas e permanecer 

solvente, sem interromper a concessão de crédito à economia real. 
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A NCA é responsável por definir e divulgar, trimestralmente, a percentagem de reserva contracíclica aplicável 

a todas as instituições de crédito e sociedades de investimento com posições em risco de crédito sobre o setor 

privado não financeiro nacional. A percentagem será definida entre 0% e 2,5% (do montante total das posições 

em risco), exceto quando circunstâncias excecionais justifiquem a definição de uma percentagem mais 

elevada. Como referido, em Portugal, o título VII-A – secção III do RGICSF estabelece a base legal para a 

implementação da reserva contracíclica. 

A percentagem de reserva para cada instituição resulta de uma média ponderada das percentagens de reserva 

contracíclica aplicáveis nos países onde se localizam as posições em risco (de crédito) dessa instituição. As 

percentagens de reserva contracíclica, até um valor máximo de 2,5%, devem ser mutuamente e 

automaticamente reciprocadas, se definidas por outros Estados-Membros da UE/EEE. Se forem definidas por 

autoridades de países terceiros, as percentagens de reserva até 2,5% devem ser reconhecidas, desde que o 

quadro para a definição da reserva contracíclica do país terceiro seja considerado pelo Banco de Portugal 

como equivalente. Se as percentagens de reserva contracíclica fixadas por outros Estados-Membros da 

UE/EEE ou países terceiros forem superiores a 2,5%, o Banco de Portugal decidirá quanto ao seu 

reconhecimento numa base casuística. 

A percentagem de reserva contracíclica aplicável às posições em risco localizadas em Portugal no decurso de 

2020 foi de 0%. Tendo em consideração a distribuição geográfica das posições em risco (de crédito) do Grupo 

NB, a reserva contracíclica específica aplicável foi, tendencialmente, de 0,0154%. 

Informação adicional sobre o cálculo e valor da reserva da reserva contracíclica do Grupo novobanco no final 

de 2021 pode ser encontrada no anexo VIII e IX deste documento. 

 

• Reserva de conservação de fundos próprios 

A reserva de conservação de fundos próprios, prevista no artigo 138.º-D do RGICSF, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 282/92 de 31 de dezembro, procura acomodar perdas subjacentes a um cenário potencialmente 

adverso, permitindo às instituições manter um fluxo de financiamento estável à economia real. 

O título VII-A – secção II do RGICSF estabelece que este requisito pode ser implementado gradualmente a 

partir de 1 de janeiro de 2016, através da imposição de uma reserva de conservação de fundos próprios de 

0,625% (do montante total das posições em risco) em 2016, 1,25% em 2017, 1,875% em 2018 e 2,5% em 

2019 e anos seguintes.  

O Aviso n.º 6/2016 do Banco de Portugal confirmou a imposição gradual da reserva de conservação de fundos 

próprios, nos termos descritos no ponto anterior. 

O seguinte quadro resume as reservas de fundos próprios aplicáveis ao Grupo novobanco, conhecidas à data: 
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Quadro 23 – Reservas de fundos próprios aplicáveis ao novobanco 

 

 

3.6 Rácio de alavancagem 

Com a entrada em vigor da CRR no início de 2014, foi introduzido o cálculo do rácio de alavancagem. Este 

rácio regulamentar, cujas regras de apuramento estão definidas na Parte VII da CRR e no Regulamento 

Delegado (UE) 2015/62, é obtido através da divisão de uma medida de fundos próprios, concretamente o Tier 

I, por uma medida de exposição. O rácio de alavancagem regulamentar destina-se a servir como último limite, 

complementar aos rácios de solvabilidade, ao excessivo endividamento das instituições financeiras. 

A medida de exposição utilizada no cálculo do rácio de alavancagem é fundamentalmente insensível ao risco, 

ao contrário do que sucede no caso dos rácios de solvabilidade em que o denominador dos mesmos são os 

ativos ponderados pelo risco. Esta medida de exposição corresponde à totalidade dos ativos e 

extrapatrimoniais do Banco englobados no seu perímetro de consolidação prudencial após alguns 

ajustamentos, com destaque para a exclusão de montantes deduzidos a fundos próprios ou a aplicação de 

fatores de conversão para crédito (credit conversion factors ou CCF) aos elementos extrapatrimoniais. As repo-

style transactions contribuem para a medida de exposição devidamente ajustadas pelas proteções reais de 

crédito correspondentes, nos termos do artigo 220º da CRR. Os derivados contribuem para a medida de 

exposição pelos seus valores de mercado, acrescidos do risco de crédito potencial futuro determinado nos 

termos do artigo 274º da CRR quando aplicável.  

No quadro seguinte, são apresentados os ajustamentos efetuados ao total do ativo, constante das 

demonstrações financeiras publicadas, para efeitos da determinação da medida de exposição (phase-in) que 

é o denominador do rácio de alavancagem, com referência a 31 de dezembro 2021. 

 

 
 

 
 

 
 

 



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 65 - 

 

Quadro 24 – Modelo EU LR1- LRSum: Resumo da conciliação dos ativos contabilísticos e 

das exposições utilizadas para efeitos do rácio de alavancagem 

 

 

No quadro seguinte, é detalhada a componente da medida de exposição respeitante ao ativo, com referência 

a 31 de dezembro 2021. 

 
Quadro 25 – Modelo EU LR3 - LRSpl: Repartição das exposições patrimoniais (excluindo 

derivados, SFT e exposições isentas) 

 

 

O rácio de alavancagem encontra-se sujeito a um período de observação por parte das entidades de 

supervisão, período após o qual será determinada a calibração vinculativa do rácio de alavancagem a cumprir 

pelas instituições no âmbito do pilar 1. O rácio de alavancagem mínimo de referência era de 3% no final de 

2021. 
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No quadro 26 são apresentadas as principais componentes da medida de exposição, o Tier I e os rácios de 

alavancagem em regime transitório (phase-in) e em implementação total da CRR (fully implemented) apurados 

no final de dezembro 2021. De salientar que, como referido anteriormente, com a finalização do período 

transitório constante da CRR e do Regulamento (UE) 2016/445 do BCE no caso do novobanco no início de 

2018, a única causa material para a permanência de valores phase-in e fully implemented é a consideração do 

período transitório referente à entrada em vigor da IFRS 9 no final de 2019 considerando  apenas a opção 

estática e, no final de 2020, considerando esta e adicionalmente a opção dinâmica tal como descrito na secção 

3.1 Gestão de capital no Grupo novobanco. 

 

Quadro 26 – Rácio de alavancagem 

 

 

 

O rácio de alavancagem do Grupo NB encontrava-se no final de 2021 em nível ligeiramente inferior aos 

apurado um dezembro de 2020 (apenas em phase-in) devido à redução do Tier I não acompanhada 

proporcionalmente pela redução de exposição que também se verificou no ano. Apesar da redução verificada, 

o rácio de alavancagem do Grupo novobanco encontravam-se substancialmente acima do valor mínimo de 

referência (3%), com um valor de 6,0%, não se antevendo, portanto, a materialização do risco de alavancagem 

excessiva. 

O rácio de alavancagem é monitorizado mensalmente pelo Conselho de Administração Executivo e pelo 

Conselho Geral e de Supervisão através dos seus comités delegados o que permite assegurar a manutenção 

desta métrica dentro do limiar de risco estipulado pelo Conselho de Administração Executivo do novobanco 

através da implementação de medidas mitigadoras que impeçam a ultrapassagem desse limiar. 
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Informação adicional sobre o cálculo do rácio de alavancagem do Grupo novobanco no final de 2021 pode ser 

encontrada no anexo VII - Modelo EU LR2 - LRCom: Divulgação comum do rácio de alavancagem deste 

documento. 

 

3.7 Avaliação interna da adequação do capital 

O Grupo novobanco efetua exercícios internos de avaliação da adequação do capital (ICAAP), de acordo com 

a regulamentação em vigor e com as orientações do supervisor, que têm como objetivo aferir se o nível de 

capital que o Banco tem à sua disposição é adequado para cobrir os riscos materiais que decorrem da sua 

atividade e da sua estratégia. 

O exercício de ICAAP é efetuado numa perspetiva regulamentar e numa perspetiva económica: 

i) a perspetiva regulamentar considera os requisitos de capital para riscos pilar 1, acrescido dos requisitos 

regulamentares para pilar 2 (pillar 2 requirement ou P2R e pillar 2 guidance ou P2G) e dos buffers 

regulamentares previstos. 

ii) a perspetiva interna é determinada através da avaliação do Banco sobre as perdas potenciais para todos 

os riscos materiais. Para além dos riscos de pilar 1 (riscos de crédito, de mercado, operacional e de CVA), 

quantificam-se também os riscos de pilar 2, por exemplo: risco de concentração de crédito, risco de 

negócio, risco de taxa de juro na carteira bancária (RTJCB), risco do fundo de pensões, entre outros, 

através de modelos e metodologias internas. Por outro lado, é aferida a necessidade de alocar requisitos 

adicionais de capital para riscos já contemplados em pilar 1. Por fim, é considerado também um 

management buffer que acresce aos requisitos de capital totais que fazem face aos riscos de pilar 1 e pilar 

2. 

O exercício inclui duas componentes: uma à data de referência do exercício, em que se quantificam os riscos 

que o Banco enfrenta na referida data e uma componente de projeção, que procura estimar a evolução dos 

riscos materiais nos três anos seguintes. Por sua vez, esta componente de projeção é realizada para dois tipos 

de cenários: cenário base, representando as melhores estimativas do Banco para a evolução da sua atividade 

no momento do exercício e em linha com o próprio plano estratégico do Banco, e em cenários adversos, que 

pretende refletir um contexto mais severo para o desenvolvimento futuro da atividade do Banco. Nas projeções 

dos cenários adversos são ainda aplicados choques ao capital disponível (via P&L) associados a todos os 

riscos materiais. São igualmente considerados fatores idiossincráticos relacionados com caraterísticas 

específicas do Banco. 

O Governance deste processo é assegurado pela seguinte cadeia: i) um painel de especialistas (que 

compreende colaboradores do DRG e do Departamento de Planeamento e Gestão de Capital (DPGC), ii) uma 

equipa de coordenação do ICAAP, constituída por elementos seniores do DRG e do DPGC, que discute as 

principais orientações do exercício de ICAAP e, por fim,  iv) o Conselho de Administração Executivo e o Risk 

Committee do Conselho Geral e de Supervisão, onde o exercício é desafiado e formalmente aprovado.   
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O ICAAP é um exercício em que o Banco avalia se o capital disponível é suficiente para cobrir as necessidades 

de capitais decorrentes dos riscos a que está exposto. Por esta razão, o exercício de identificação dos riscos 

a considerar é uma etapa muito importante do ICAAP. 

Neste processo de identificação dos riscos, o primeiro passo é a identificação de todos os riscos a que a 

entidade está ou poderá estar exposta. Para o efeito, o Grupo novobanco baseia-se na sua taxonomia interna 

de riscos, que lista e define exaustivamente todos os riscos a que o Banco está ou poderá estar exposto (long 

list). Depois, afere-se a relevância e a materialidade de cada um desses riscos, resultando numa short-list de 

riscos materialmente relevantes que, por sua vez, são quantificados, dando lugar aos respetivos requisitos de 

capital. 

Os principais riscos considerados materialmente relevantes no último exercício de ICAAP são:  

Risco de crédito:  

• Risco de default; 

• Risco de concentração; 

• Risco soberano; 

Risco de mercado na carteira bancária:  

• Risco de taxa de juro na carteira bancária (IRRBB).  

• Risco de ações. 

• Risco de spread. 

• Risco de posições cambiais estruturais. 

• Risco de imobiliário. 

• Risco do fundo de pensões. 

Risco de mercado na carteira de negociação:  

• Risco de mercado na carteira de negociação. 

• Risco de CVA. 

 

Risco operacional: 

• Esta categoria inclui risco de operativa, risco de sistemas de comunicação e risco de compliance. 

Outros riscos:  

• Risco de negócio 

• Risco reputacional 

• Risco geopolítico 

• Risco relacionado com ESG (Environment, Social and Governance) 
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O gráfico seguinte traduz a distribuição das necessidades de capital de cada um destes riscos, aferidas no 

último exercício de ICAAP. Os riscos mais relevantes para o Grupo NB são o risco de default (58%), risco de 

mercado (34%). 

 

Distribuição das necessidades de capital por tipo de risco 

 

 

Com base no exercício de ICAAP relativo ao ano de 2020 e com as respetivas atualizações ao longo de 2021, 

concluiu-se que o novobanco cumpre com o apetite de risco definido para as métricas de capital, encontrando-

se suficientemente capitalizado, tanto numa perspetiva económica, como numa perspetiva regulamentar.  

 

3.8 Requisitos mínimos de fundos próprios e passivos elegíveis (MREL) 

Informação sobre requisitos MREL aplicáveis ao novobanco pode ser encontrada no ponto 4 (capital, liquidez 

e risco) do Relatório de Gestão do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

 

 
 

 

 

58%

34%

2%

4%

2%

Risco de Credito

Risco de Mercado na Carteira Bancária

Risco de Mercado na Carteira de
Negociação

Risco Operacional

Outros Riscos



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 70 - 

 

4 Risco de crédito de contraparte 

4.1 Determinação do valor em risco 

Para efeitos de gestão interna, o valor do risco de crédito de contraparte nas operações cambiais, de mercado 

monetário, de títulos e de derivados é quantificado e monitorizado diariamente. A determinação do risco de 

contraparte dos diversos instrumentos financeiros é calculada através do conceito da perda potencial 

associada a cada operação.  

As metodologias existentes para a determinação da perda potencial dependem da tipologia dos instrumentos 

financeiros, sendo que é calculada a exposição atual para instrumentos cash (títulos e mercado monetário) e 

exposição potencial futura para instrumentos cambiais e derivados. A metodologia utilizada para o cálculo da 

exposição potencial futura é a potential future exposure (PFE) a 95%. Ao valor em risco são deduzidos os 

valores de exposição negativos das operações, sempre que se verifique a existência de acordos de 

compensação (netting) no âmbito de contratos standard da International Swaps and Derivatives Association 

(ISDA) ou similares, estabelecidos com as contrapartes.    

Os acordos de compensação estabelecidos permitem, em caso de incumprimento da contraparte, resolver 

antecipadamente as operações não vencidas ao seu valor de mercado e determinar um único montante líquido 

a liquidar.  

O PFE é calculado como o valor máximo de NPV que, com 95% de confiança, uma operação poderá ter ao 

longo da sua vida. O PFE de uma contraparte tem em conta os efeitos de compensação referidos acima, bem 

como a diversificação existente entre o valor de mercado futuro das diferentes operações alocadas a uma 

contraparte.  

Relativamente às operações que estão sujeitas a acordos de colateral, estes poderão ser acordos CSA ou 

acordos ISDA FIA (operações ao abrigo de clearing), ambos no âmbito de contratos ISDA. Os acordos de CSA 

estabelecidos pelo Grupo NB preveem a constituição de depósitos junto da parte cujo valor líquido de mercado 

das operações em curso seja positivo no dia útil seguinte ao apuramento do mesmo, sendo, desta forma, a 

exposição calculada para estas contrapartes como o PFE a 2 dias em substituição de um cálculo para a 

maturidade. Os acordos ISDA FIA preveem, além da constituição de uma margem para o valor de mercado 

líquido das operações, uma margem inicial correspondente ao VaR de cada operação. Para as operações ao 

abrigo destes acordos a exposição é calculada adicionando o valor líquido desta margem inicial, constituída 

junto da contraparte central, ao cálculo PFE a 2 dias. 

Relativamente aos acordos de colateral, a constituição de colaterais é efetuada maioritariamente através de 

cash, existindo ainda colaterais através de títulos (obrigações). Os acordos de colateral contratado apresentam 

thresholds igual a zero, o que significa que os montantes de colateral são devidos assim que o valor de mercado 

da operação se torne positivo, sujeito às condições acordadas relativamente ao montante mínimo de 

transferência. Deste modo um downgrade do rating externo do novobanco não terá impacto ao nível do 

montante de colateral a ser transferido. 
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Para efeitos prudenciais, e na sequência da entrada em vigor em junho de 2021 do Regulamento (UE) 

2019/876 do Parlamento Europeu e do Conselho que alterou a CRR, no que respeita ao risco de contraparte, 

o cálculo do valor sujeito a ponderação pelo risco de crédito de contraparte para cada posição sob a forma de 

instrumentos derivados assenta no método padrão (SA-CCR) definido no artigo 274º da CRR. Para as 

operações de recompra, o cálculo do valor sujeito a ponderação pelo risco de crédito de contraparte segue as 

regras definidas para o método integral sobre cauções financeiras tal como estipulado no Capítulo 4 do Título 

II da CRR. 

Uma vez estimado o valor das posições em risco sujeito a ponderação, os procedimentos seguidos 

subsequentemente para o cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito de contraparte são em tudo 

semelhantes aos descritos na secção 5.4. Apuramentos dos ativos ponderados pelo risco de crédito. 

 

4.2 Processo de aprovação e controlo 

Os limites de risco de crédito de contraparte e emitente são propostos pelas áreas de negócio, em função dos 

ratings internos e análises de risco de crédito complementares das contrapartes, sendo aprovados de acordo 

com a norma de poderes de crédito em vigor no novobanco. Os limites aprovados são bloqueantes da 

negociação de operações através da sala de mercados que os ultrapassem. A exposição ao risco de crédito e 

a utilização dos limites de risco são determinados e monitorizados numa base diária, pelo DRG. A 

ultrapassagem dos limites de risco é comunicada às áreas de negócio e Conselho de Administração Executivo 

do novobanco para redução da exposição ou aprovação dos excessos verificados. 

 

4.3 Informação quantitativa sobre risco de crédito de contraparte 

Nos quadros seguintes é apresentado o detalhe do cálculo dos ativos ponderados pelo risco para risco de 

crédito de contraparte (nos termos da CRR) com referência a dezembro 2021. 

 

Quadro 27 – Modelo EU CCR1 – Análise da exposição a CCR por método 
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Quadro 28 – Modelo EU CCR3 – Método Padrão – Exposições a risco de crédito de 
contraparte (CCR) por carteira e risco regulamentares 

 

Os quadros 29, 30 e 31 apresentam o detalhe das posições expostas a CCR e sujeitas a ponderação nos 

termos dos métodos IRB.2 

 
Quadro 29 – Modelo EU CCR4 – Método de Notações Internas - Exposições a risco de crédito 

de contraparte (CCR) por carteira e escala de PD   

 

 
Quadro 30 – Modelo EU CCR4 – Método de Notações Internas - Exposições a risco de crédito 

de contraparte (CCR) por carteira e escala de PD - Instituições 

 

 

 
2 Prazo médio de vencimento ponderado pela posição em risco considera limitação do prazo a 2 anos e meio conforme informação 

constante COREP Own Funds. 
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Quadro 31 – Modelo EU CCR4 – Método de Notações Internas - Exposições a risco de crédito 
de contraparte (CCR) por carteira e escala de PD - Empresas 

 

 
Quadro 32 – Modelo EU CCR5– Composição das cauções para as exposições ao CCR 
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Quadro 33 – Modelo EU CCR8 – Posições em risco sobre CCP 

 

 

O ajustamento da avaliação de crédito (credit valuation adjustment ou CVA) é um ajustamento ao justo valor 

(ou preço) de um instrumento derivado que tem em consideração o risco de crédito de contraparte. O objetivo 

do requisito de capital para risco de ajustamento da avaliação de crédito ou risco de CVA instituído na CRR é 

capitalizar o risco de variações futuras no CVA.  

O risco de CVA incide sobre todos os derivados fora de balcão (OTC), com exceção dos derivados de crédito 

reconhecidos para efeitos da redução dos montantes das posições ponderadas para risco de crédito, 

contratados com contrapartes correspondentes a entidades financeiras ou fundos de investimento. 

O Grupo novobanco utiliza o método padrão para calcular os requisitos de capital para risco de CVA 

(convertidos para RWA (risk weighted assets ou ativos ponderados pelo risco) através da multiplicação dos 

requisitos de capital por 12,5 ou por 1/0,08) em conformidade com as regras estipuladas no Título VI da Parte 

III da CRR 

 

O quadro seguinte apresenta o valor das posições em risco sujeitas a risco de CVA e o respetivo valor 

ponderado pelo risco para dezembro 2021. 
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Quadro 34 – Modelo EU CCR2 – Requisito de fundos próprios para risco de CVA 

 

 

No final de 2021 o Banco não tinha derivados de crédito em carteira. 

Pode ser encontrada informação complementar no que diz respeito a operações que envolvem instrumentos 

derivados, nas notas 23 (Ativos e passivos financeiros detidos para negociação), 25 (Derivados – Contabilidade 

de cobertura e variação do justo valor dos elementos cobertos) e 42 (Justo valor dos ativos e passivos 

financeiros), às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas 2021 do 

novobanco. 
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5 Risco de crédito 

5.1 Gestão do risco de crédito 

O risco de crédito resulta da possibilidade de ocorrência de perdas financeiras provenientes da incapacidade 

do cliente ou contraparte em cumprir com as obrigações contratuais estabelecidas com o novobanco no 

âmbito da atividade creditícia. A gestão e controlo deste tipo de risco são suportados pela utilização de um 

sistema interno de identificação, avaliação e quantificação de riscos. 

O processo de gestão dos riscos de crédito, tem a intervenção das áreas comerciais, enquanto proponentes 

das operações de crédito, do Departamento de Crédito (DC) enquanto decisor das operações de crédito, do 

DRT que procede à análise financeira de clientes e do DRG que define as políticas e atividades de seguimento 

e controlo dos riscos. 

As áreas comerciais, no seu papel de responsáveis pela relação comercial com os clientes, dão origem às 

operações de crédito tomando decisões ao abrigo de poderes delegados, funcionando igualmente como 

primeiro layer de monitorização da performance das mesmas. 

O DC tem como missão executar a função de decisão de crédito no novobanco, consagrando a segregação 

das funções de gestão da relação comercial com os clientes - a cargo dos departamentos comerciais do Grupo 

novobanco -, da decisão das operações de crédito de tais clientes.  

Esta estrutura organizativa representa uma especialização funcional dentro do Grupo novobanco, 

evidenciando a opção por uma abordagem com maior peso da análise técnica e de risco na tomada de decisão 

de crédito.  

O perímetro de atuação do DC abrange a generalidade das áreas comerciais do Banco, nomeadamente 

operações de crédito a particulares, operações de crédito a empresas e operações com origem nas unidades 

internacionais do Grupo novobanco, assim como as operações dos departamentos de acompanhamento e 

recuperação de crédito (empresas).  

A decisão de crédito tem como elemento de suporte fundamental as notações de risco dos clientes (scorings 

e ratings) e as análises e recomendações emitidas pelo DRT, e pelo Grupo de Acompanhamento de Risco de 

Crédito (GARC). Desta forma, o atual modelo de decisão de crédito incorpora uma filosofia de checks and 

balances, que sustenta uma delegação material de poderes de decisão, através da intervenção de 3 áreas 

independentes e com papéis bem definidos: área comercial, área de crédito e área de risco. 

O novobanco tem vindo a reduzir o seu apetite de risco ao longo dos últimos exercícios, nomeadamente em 

setores como a promoção imobiliária e a construção e na redução da concentração da sua exposição creditícia 

por cliente. As notações de risco dos clientes são um elemento da maior importância, como suporte às decisões 

de negócio. Em particular após o início da pandemia de COVID-19 o Banco tem efetuado revisões trimestrais 

do seu apetite de risco aumentando as restrições à concessão de crédito aos sectores de atividade mais 

afetados em casa momento. 
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O DRT tem como objetivo avaliar o risco de crédito dos clientes do Grupo novobanco através da atribuição de 

ratings, de pareceres técnicos não vinculativos e do apuramento de imparidades de crédito em base individual; 

aconselhar o Conselho de Administração Executivo na gestão do risco de crédito de grandes clientes; e 

monitorizar o risco de crédito numa ótica individual (single name exposure). A separação das áreas de risco de 

crédito e da monitorização de risco de crédito veio permitir não só maior enfoque e acompanhamento do risco 

dos clientes, assim como maior robustez no processo de decisão de crédito e uma completa segregação de 

funções entre as áreas de avaliação e controlo de risco. 

 

• Monitorização do risco de crédito  

As atividades de acompanhamento e de controlo do risco de crédito implementadas no Grupo novobanco têm 

por objetivo medir e controlar a evolução do Risco de Crédito e, simultaneamente, numa lógica de mitigação 

de perdas potenciais, definir medidas objetivas relativamente a situações concretas, cujas especificidades 

indiciem uma deterioração de risco, bem como de estratégias globais de gestão da carteira de crédito. 

No alcance deste propósito estão os processos: i) Comissão de Análise de Risco de Crédito (“CARC”), com 

uma monitorização anual do risco de crédito em curso, direcionado para o segmento comercial de retalho; ii) 

Grupo de Acompanhamento de Risco de Crédito (“GARC”), com uma análise de regularidade mensal, aplicável 

ao segmento comercial de empresas. 

As reuniões da CARC, em formato presencial com as estruturas comerciais, têm como finalidade o 

acompanhamento de clientes com sinais de alerta que indiciem um eventual declínio na qualidade do crédito, 

nomeadamente no que diz respeito ao desempenho das contas financeiras e capacidade patrimonial do cliente, 

ao perfil comportamental e tipo de exposição no sistema creditício. 

No decorrer deste exercício são definidas recomendações de mitigação de risco, que melhor se ajustem ao 

quadro específico de cada cliente, sendo sujeitas a uma posterior avaliação do nível de implementação. 

Paralelamente, é desenvolvida e enviada para as respetivas estruturas comerciais do retalho, uma revisão 

mensal dos clientes que vão surgindo com incidentes/sinais de alerta. 

A metodologia do GARC conjuga a análise das degradações da classe de risco (Pré-Watchlist, Watchlist e 

Recuperação), mediante a verificação de critérios predefinidos de aferição do risco de crédito, com a análise 

dos níveis de exposição dos clientes/grupos.  

Dividido em três níveis, que correspondem a diferentes agendamentos e hierarquias de participantes (Direção, 

Diretores Coordenadores), o fórum do GARC analisa as características económico-financeiras dos clientes, as 

ações de mitigação de risco desenvolvidas e/ou em desenvolvimento, a adequada classificação de risco, a 

necessária atuação futura, assim como, a estrutura que melhor convier à adoção das novas medidas de 

mitigação de risco. 

As reuniões mensais (Nível I, II e III) abrangem os clientes que apresentam degradações da sua classificação 

de risco, independentemente das suas responsabilidades, e os grupos com responsabilidades entre 15 milhões 

de euros e 50 milhões de euros, tendo como participantes os quadros diretivos dos vários departamentos.  
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As reuniões trimestrais (Nível IV) incidem sobre os maiores grupos do novobanco (com responsabilidades 

superiores a 50 milhões de euros), incluindo os bons riscos, tendo como participantes os Diretores 

Coordenadores dos vários departamentos. 

 

• Análise global do perfil de risco da carteira de crédito  

No Grupo novobanco é efetuada uma gestão permanente da carteira de crédito, principal fonte de risco de 

crédito, que privilegia a interação entre as várias equipas envolvidas na gestão do risco ao longo das 

sucessivas fases da vida do processo de crédito, sendo o perfil de risco das carteiras de crédito 

(nomeadamente no que se refere à evolução das exposições de crédito e monitorização das perdas creditícias) 

apresentado mensalmente no Comité de Risco e em Conselho Financeiro e de Crédito. São igualmente objeto 

de análise regular o cumprimento dos limites de crédito aprovados e o correto funcionamento dos mecanismos 

associados às aprovações de linhas de crédito no âmbito da atividade corrente das áreas comerciais.  

 

Maior detalhe sobre a distribuição sectorial da carteira de crédito, distribuição geográfica e indicadores de 

sinistralidade, incluído na nota 44 Gestão dos Riscos de Atividade do Relatório de Gestão do Relatório e Contas 

de 2021 do novobanco. 

 

5.1.1 Definições e métodos de estimação das perdas por imparidade 

Com a entrada em vigor da regulamentação associada à IFRS 9, o modelo de estimação das perdas por 

imparidade sofreu as necessárias adaptações. Assim, neste capítulo iremos descrever em detalhe o novo 

modelo implementado, clarificando os novos conceitos relevantes. 

 

Âmbito  

O Banco reconhece imparidade para perdas de crédito esperadas (ECL) para os seguintes instrumentos de 

dívida: 

• Crédito a clientes; 

• Garantias prestadas; 

• Crédito documentários de importação; 

• Créditos documentários de exportação confirmados; 

• Linhas de crédito não utilizadas; 

• Disponibilidades e aplicações em instituições de crédito (“Money Market”); 

• Carteira própria de títulos. 
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No caso da carteira própria de títulos consideram-se no âmbito de cálculo de imparidade apenas os 

instrumentos de dívida deste universo que estejam classificados em custo amortizado ou ao justo valor através 

de outro rendimento integral. 

 

Staging  

As perdas por imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados, sendo 

subsequentemente revertidas por resultados caso, num período posterior, o montante da perda estimada 

diminua. 

A abordagem seguida para o cálculo da imparidade distingue-se entre o cálculo de perdas esperadas a 12 

meses – stage 1 – e o cálculo de perdas esperadas lifetime. Para determinação de perdas esperadas lifetime 

a abordagem considera a projeção dos cash-flows contratuais – stage 2 - ou o valor atual das recuperações 

esperadas – stage 3. Assim, o modelo de cálculo de imparidade por stage sintetiza-se da seguinte forma: 

• perda esperada resultante de um potencial evento de perda que ocorre nos próximos 12 meses após a 

data de cálculo (stage 1); ou 

• perda esperada, resultante de todos os potenciais eventos de perda até à maturidade, aplicados à projeção 

dos cash-flows contratuais (stage 2); ou 

• perda esperada resultante da diferença entre o montante em dívida e o valor atual dos fluxos de caixa que 

se estimam recuperar da exposição (stage 3). 

Assim, para a determinação de imparidade é efetuada previamente a classificação por stage para todas as 

exposições de acordo com seu nível de risco de crédito, conforme sintetizado na figura abaixo: 

   

 

 

• Stage 3   

O processo de atribuição de stage a uma exposição inicia-se verificando se é aplicável o critério de stage 3. 

Se a exposição estiver classificada em default – de acordo com a definição interna em vigor – essa exposição 

é classificada como stage 3.  

Assim, a classificação de exposições em stage 3 tem por base a ocorrência de um evento de default, 

verificando-se uma evidência objetiva de perda no momento a partir do qual sucede uma alteração significativa 

na relação credor­mutuário, a qual sujeita o credor a uma perda monetária.  
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• Stage 2   

As exposições são classificadas em stage 2 sempre que se verifique um aumento significativo no risco de 

crédito da exposição. Caso não exista uma evidência objetiva de perda associada à exposição, são analisados 

critérios que permitem aferir se a exposição sofreu um aumento significativo do risco de crédito. 

O aumento significativo do risco de crédito é avaliado através de indícios qualitativos e quantitativos. Uma vez 

verificado que - pelo menos - um destes indícios se encontra ativo, a exposição é classificada em stage 2. O 

quadro abaixo discrimina os critérios e respetivo limiares aplicáveis: 

 

 

 

Conforme explicitado na regulamentação de IFRS 9, a avaliação do aumento significativo do risco de crédito 

passa – também – pela comparação do nível de risco atual de uma exposição face ao nível de risco existente 

na originação.  

Assim, o Banco atribui à exposição / mutuário uma nota interna de risco de crédito, dependendo da qualidade 

da respetiva exposição / mutuário, estando associada a essa nota uma probabilidade de entrada em default. 

Ao avaliar se o risco de crédito de uma exposição aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial, 

o Banco compara, na data atual do reporte, o risco da exposição entrar em default até à maturidade face ao 

mesmo risco de entrar em default apurado à data de reconhecimento inicial do instrumento financeiro. 

Dependendo da variação observada ficar acima de um limiar definido – relativo e/ou absoluto –, a exposição é 

classificada em stage 2.  
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Para além deste indício, outros são considerados e que implicam, pela sua verificação, a classificação em 

stage 2 – exemplo, incumprimento material há mais de 30 dias, indícios de risco no sistema financeiro e nota 

interna de risco de crédito acima de um determinado limiar. 

 

• Stage 1 

A classificação de exposições em stage 1 depende: 

(i) da ausência de indícios ativos de classificação em stage 3 e em stage 2, mencionados e descritos acima; 

ou, 

(ii) do enquadramento dessas exposições no âmbito do low-credit risk exemption. Estas exposições, caso não 

se encontrem em stage 3, são automaticamente classificadas em stage 1. 

 

Tipo de análise de imparidade: Individual ou Coletiva  

O Banco calcula imparidade, em base coletiva ou individual, para a base de incidência mediante uma 

classificação inicial do respetivo grau de risco – stage 1, 2 ou 3 no modelo de análise coletiva, abordagem 

going concern ou gone concern no modelo de análise individual, aplicável apenas a stage 3. 

Se para determinado crédito não existe evidência objetiva de imparidade numa ótica individual, esse crédito é 

incluído num grupo de créditos com características de risco de crédito semelhantes (segmento da carteira de 

crédito), o qual é avaliado coletivamente mediante a aplicação de fatores de risco estimados para o segmento 

respetivo da exposição – análise da imparidade numa base coletiva. As exposições que são avaliadas 

individualmente e para as quais, decorrente dessa análise, é identificada uma perda por imparidade, o valor 

apurado correspondente prevalece sobre a imparidade apurada em análise coletiva. 

Para a análise individual são selecionados os seguintes clientes:  

• para todos os clientes em situação de default (stage 3), ou em stage 2 e sem rating atribuído, com 

exposição superior a 1 milhão de euros; 

• para todos os clientes em stage 2, com exposição superior a 5 milhões de euros; 

• para todos os clientes em stage 1 e sem rating, com exposição creditícia superior a 5 milhões de euros; 

• para todos os clientes pertencentes aos setores de promoção imobiliária ou holdings financeiras, com 

exposição creditícia superior a 5 milhões de euros;  

• para todos os restantes clientes em stage 1 com exposição superior a 25 milhões de euros; e 

• são ainda selecionados os clientes: 

• que sejam identificados pelo próprio Comité de Imparidade com base noutro critério que se justifique (e.g. 

setor de atividade); 

• que no passado, lhes tenha sido atribuída imparidade específica; 
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• que em face de algum elemento novo que possa ter repercussões no cálculo da imparidade, sejam 

propostos para análise por um dos intervenientes do Comité de Imparidade ou por outro Órgão/Fórum. 

 

No âmbito da análise da imparidade numa base coletiva, as exposições são agrupadas com base em 

características semelhantes de risco de crédito em função da avaliação de risco definida pelo Banco. Para 

cada um desses grupos homogéneos de risco são estimados fatores de risco e, em seguida, aplicados no 

âmbito do cálculo de imparidade.  

Para efeitos da determinação da imparidade coletiva, as operações são alocadas a subsegmentos de risco em 

conformidade com as seguintes definições da tabela abaixo: 

 

1ª Segmentação 

Tipo de Cliente 

Empresas Particulares / ENIs 

2ª Segmentação 

Segmento de Risco Tipo de Produto 

Grandes Empresas 

Promoção Imobiliária 

Médias Empresas 

Pequenas Empresas 

Start-Ups 

Instituições Financeiras 

Soberanos 

Habitação 

Consumo 

Cartões de Crédito 

Outro Particulares 

3ª Segmentação Notação de Rating Notação de Scoring 

4ª Segmentação 

Colaterais – LTV 

Tipicamente, os segmentos de 

Empresas consideram o valor dos 

colaterais para efeitos de segmentação 

O Segmento de Habitação considera o valor 

do bem financiado para efeitos de 

segmentação 

 

Cenarização 

Conforme preconizado na regulamentação da IFRS 9, o cálculo de imparidade deve refletir diferentes 

expectativas de evolução macroeconómica, isto é, deve incorporar múltiplos cenários. Por forma a incorporar 

os efeitos do comportamento futuro macroeconómico nas estimativas de perda, são incluídas estimativas 
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macroeconómicas forward looking em alguns dos parâmetros de risco utilizados para o cálculo de imparidade. 

Com efeito, são considerados diferentes cenários possíveis que originam o mesmo número de resultados de 

imparidade.  

Neste contexto, o processo de definição dos cenários macroeconómicos tem de considerar os seguintes 

princípios: 

• Cenários representativos que capturem as não-linearidades existentes (ex. um cenário base, um cenário 

com perspetivas macroeconómicas mais favoráveis e um cenário com perspetivas macroeconómicas 

menos favoráveis); 

• O cenário base deve ser consistente com os inputs utilizados em outros exercícios no Banco (ex.: 

planeamento). Isso é assegurado uma vez que a opção seguida residiu na utilização, para efeitos do 

cálculo da imparidade, precisamente da mesma metodologia que o Banco utiliza nos exercícios de 

planeamento internos e/ou regulamentares. Com efeito, o Banco desenvolveu regressões 

macroeconómicas para os principais portfolios de crédito, através das quais os parâmetros de risco são 

projetados, tendo como fatores explicativos as variáveis macroeconómicas (crescimento do PIB; taxa de 

desemprego; inflação; taxa de juro; variação do preço do imobiliário, entre outras variáveis) assumidas 

para um determinado horizonte temporal de projeção. Estes modelos são alvo de uma monitorização 

estatística regular e têm vindo a ser utilizados no Banco há vários anos. Assim, entendemos que existe um 

significativo use test, fator que, a par da robustez estatística evidenciada pelos testes efetuados e da 

evidente vantagem em recorrermos a uma metodologia consistente com a prática do Banco noutros 

processos, fundamentou a nossa opção; 

• Os cenários alternativos ao cenário base não devem traduzir cenários extremos; 

• A correlação entre as variáveis projetadas deve ser consistente com a realidade económica (ex. se o PIB 

estiver a aumentar é expectável que o desemprego esteja a diminuir). 

Os cenários e projeções macroeconómicas disponibilizados têm também uma probabilidade de ocorrência. 

Assim aquando da revisão / atualização dos cenários - periodicidade mínima anual -, são também revistas as 

respetivas probabilidades de execução. Uma vez atualizados os cenários, são atualizados os valores dos 

parâmetros de risco para posterior consideração no âmbito do cálculo de Imparidade. A imparidade final 

apurada resultará assim da soma do valor de imparidade de cada cenário, ponderado pela respetiva 

probabilidade de execução.  

Para o trabalho de determinação das perdas por imparidade no exercício de 2021, exercício marcado pelo 

contexto de retoma da atividade económica embora persistindo incerteza devido aos impactos da pandemia 

de COVID-19 e do período pós-moratórias. O exercício de construção dos cenários central e alternativos 

macroeconómicos para a economia portuguesa baseia-se numa combinação de previsões econométricas, de 

informação sobre previsões de outras instituições externas e do exercício de subjective expert judgement.  

Na primeira componente, estima-se o crescimento do PIB através de estimativas para o crescimento das 

componentes da Despesa, chegando ao PIB através da identidade PIB = Consumo + Investimento + 
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Exportações – Importações. As especificações econométricas escolhidas são aquelas que, após o teste de 

diferentes alternativas, geram o melhor resultado.  

As estimativas econométricas assim obtidas são depois ponderadas com previsões de instituições externas, 

segundo o princípio de que a combinação de diferentes projeções tende a ser mais precisa do que uma 

previsão apenas (o risco de erros e enviesamentos associados a métodos e variáveis específicas é 

minimizado).  

As previsões para preços (consumo e imobiliário) e desemprego seguem uma metodologia semelhante: 

previsões próprias a partir de um modelo estimado, ponderadas com previsões de instituições externas, se 

estas estiverem disponíveis. Num cenário base, as projeções para as taxas de juro partem das expectativas 

de mercado (disponibilizadas pela Bloomberg), com eventuais ajustamentos de acordo com os princípios atrás 

definidos, se considerado adequado (ponderação por expert judgement e previsões de instituições externas). 

Os cenários alternativos têm como base a observação histórica dos desvios face à tendência no 

comportamento do PIB (ciclos de expensão e contração), a referência das recomendações da EBA para 

cenários adversos extremos, os factos estilizados dos ciclos económicos, no que respeita às componentes da 

despesa, preços e desemprego, entre outros, e estimativas. 

Assim aquando da revisão / atualização dos cenários são também revistas as respetivas probabilidades de 

execução. Uma vez atualizados os cenários, são atualizados os valores dos parâmetros de risco para posterior 

consideração no âmbito do cálculo de Imparidade. A imparidade final apurada resultará assim da soma do valor 

de imparidade de cada cenário, ponderado pela respetiva probabilidade de execução.  

Atualmente são considerados para o cálculo de imparidade em base coletiva 3 cenários: central, menos 

favorável (ou adverso) e mais favorável.  

O cenário macroeconómico base (com peso relativo 60%) traduz-se numa projeção do Produto Interno Bruto 

com tendência para recuperar integralmente em 2022 o nível que tinha em 2019, prosseguindo com um 

crescimento moderado em 2023 e 2024. Em relação às taxas de referência, a EURIBOR permaneceria com 

valores negativos em 2022, embora projetando com sinais de regresso a valores positivos no final de 2023, 

facto que beneficiaria os resultados do sector financeiro – caso persistam valores baixos de custo de risco.  

O cenário macroeconómico menos favorável – ou adverso (com peso relativo 30%) – considera que os efeitos 

da pandemia COVID-19 ainda se farão sentir em 2022, levando a uma recessão que se traduz numa quebra 

de 4% no Produto Interno Bruto em 2022, registando crescimento ténue nesta variável apenas em 2024. Em 

relação às taxas de referência, a EURIBOR permaneceria com valores negativos em todos os anos da 

projeção. 

O cenário macroeconómico mais favorável (com peso relativo de 10%) é semelhante ao cenário base, 

diferenciando-se genericamente por considerar que a retoma da economia se fará a níveis mais altos. Neste 

cenário a projeção do Produto Interno Bruto para 2022 seria atingir os 6,7% e ter um crescimento acima dos 

3% em 2023 e 2024. Em relação às taxas de referência, a EURIBOR permaneceria com valores negativos em 

2022, regressando também a valores positivos no final de 2023. 

 



 

 
 

DISCIPLINA DE MERCADO 2021     - 85 - 

 

5.1.2 Definições e métodos de estimação das perdas por imparidade 

para outros ativos 

Informação relativa à valorização de outros ativos que não aqueles registados ao custo amortizado ou ao justo 

valor através de outro rendimento integral, nomeadamente: ativos tangíveis e intangíveis, ativos recebidos por 

recuperação de crédito e ativos não correntes detidos para venda, investimentos em associadas e passivos 

contingentes, pode ser encontrada na nota 7 às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do 

Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

5.1.3 Provisões/imparidades constituídas 

Conforme já referido, no exercício de 2018 o cálculo de imparidade passou a estar regulamentado tendo por 

base os critérios definidos na IFRS 9.  

Em relação ao ano de 2021, o balanço do novobanco manteve elevados níveis de cobertura por imparidades, 

nomeadamente na sua carteira de crédito a clientes pois, pese embora os sinais positivos de retoma da 

atividade económica, ainda persiste um nível de incerteza em relação à extensão do impacto da pandemia 

COVID-19 em diversos sectores de atividade bem como no universo de devedores que beneficiaram de 

concessões de moratórias. Assim, embora a revisão dos cenários macroeconómicos de suporte ao cálculo de 

imparidade tenha promovido um desagravamento generalizado dos parâmetros de risco utilizados no modelo 

coletivo, esse efeito positivo foi parcialmente mitigado pela deterioração de risco observada em devedores com 

atividade económica concentrada em sectores “COVID” bem como por medidas de agravamento de stage ou 

notação de risco no universo que beneficiou de concessão de moratórias. 

O movimento de imparidade da carteira de crédito em 2021 reduziu significativamente face a 2020 – uma 

quebra de ca. 80% –, bem como verificou-se uma ligeira melhoria na distribuição por stage da carteira de 

crédito.  

Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo novobanco apresentava as seguintes exposições a que correspondiam 

os seguintes saldos de provisões/imparidades. 
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Quadro 35 – Saldos de provisões / imparidades 

 

Nos exercícios de 2020 e 2021 ocorreram os seguintes reforços/dotações e reversões com impactos na 

demonstração de resultados consolidada do Grupo decorrentes do reconhecimento de imparidades:  

 

Quadro 36 – Reforços / dotações de provisões / imparidade 

 

O quadro seguinte apresenta como a carteira de crédito a clientes e respetiva imparidade se encontrava 

repartida por stage e por macrosegmento a 31 de dezembro de 2020 e 2021. 
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Quadro 37 – Repartição de carteira de crédito a clientes e imparidades por stage 
 

 

 

5.2 Risco de Concentração 

5.2.1 Enquadramento geral 

No âmbito da gestão global dos riscos do Grupo NB, o risco de concentração é entendido como sendo a 

possibilidade de uma exposição ou um conjunto de exposições produzir perdas suficientemente significativas 

que possam pôr em causa a solvabilidade da Instituição. Em particular, o risco de concentração de crédito 

decorre da existência de fatores de risco comuns ou correlacionados entre diferentes contrapartes, de tal modo 

que a deterioração daqueles fatores implica um efeito adverso simultâneo na qualidade de crédito de cada uma 

daquelas contrapartes. 

No Grupo novobanco, o controlo do risco de concentração de crédito encontra-se organizado em três macro 

tipologias, as quais se distinguem pela fonte de risco que representam: 

• Concentração contraparte: possibilidade de ocorrência de perdas significativas decorrentes do risco 

assumido perante uma contraparte ou um conjunto de contrapartes ligadas entre si; 

• Concentração classe de risco: possibilidade de ocorrência de perdas significativas decorrentes de uma 

exposição ou um conjunto de exposições assumidas perante classes de risco elevado; 

• Concentração setorial: possibilidade de ocorrência de perdas significativas decorrentes de uma 

exposição ou um conjunto de exposições assumidas perante um determinado setor de atividade 

económica. 
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5.2.2. Descrição do processo de avaliação do risco de concentração 

No sentido de monitorizar os vários eixos do risco de concentração anteriormente referidos, o Grupo 

novobanco tem implementado um conjunto de processos que visam capturar várias especificidades do risco 

de concentração. Assim, para cada tipologia de risco de concentração, existe um conjunto de processos 

próprios que visam a sua avaliação e monitorização. 

Estes processos, que a seguir se descrevem, distinguem-se não só na tipologia de risco de concentração que 

visam controlar, mas também na periodicidade de análise, na abrangência ao nível das entidades do Grupo, 

tipologia de exposições e limites definidos, entre outros. Desta forma, pretende-se implementar no Grupo 

novobanco mecanismos específicos de controlo proporcionais e adequados aos riscos que se visam 

monitorizar.  

No quadro seguinte apresenta-se o mapeamento dos vários processos de controlo implementados e a sua 

correspondência com a macro tipologia de tipo de concentração. 

 

Quadro 38 –  Tipo de concentração 
 

Tipologia de Concentração Processo 

Contraparte Grandes Riscos 

Maiores exposições 

Atividades de mercados 

Classe de Risco Limites de portfólio 

Setorial Distribuição setorial do crédito 

 

• Concentração Contraparte: Grandes Riscos 

No âmbito do controlo do risco de concentração de contraparte, o processo dos Grandes Riscos visa aferir, 

entre outros, o cumprimento dos requisitos definidos na CRR - e restante documentação alteradora 

subsequente publicada pelas entidades reguladoras - relativamente a limites prudenciais de concentração por 

grupo económico. Estes limites correspondem a uma percentagem dos fundos próprios de nível 1 do Banco. 

Sendo o processo em causa de cariz essencialmente regulamentar e prudencial, são avaliadas todas as 

exposições assumidas perante as contrapartes, tanto ao nível do ativo, como ao nível dos elementos 

extrapatrimoniais, considerando não só a respetiva posição consolidada no Grupo, mas também nas entidades 

passíveis de reporte nele integradas. Ainda no âmbito deste processo, são elaborados reportes com 
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periodicidade trimestral para disponibilização junto das Entidades Reguladoras (e.g. COREP) - dando assim 

cumprimento ao definido no regulamento supracitado - e reportes internos com periodicidade mensal para 

acompanhamento ao nível do Grupo novobanco. 

 

• Concentração Contraparte: Maiores Exposições 

O objetivo subjacente ao processo das Maiores Exposições é o de determinar e avaliar a exposição a que o 

Grupo novobanco se encontra sujeito face a um grupo diminuto de contrapartes, mais concretamente às 20 

maiores exposições. Assim, é apurado, numa base mensal e considerando todas as exposições assumidas 

(quer ao nível do ativo, quer ao nível dos elementos extrapatrimoniais), o grau de concentração de risco a que 

o Grupo se encontra exposto. 

 

• Concentração Contraparte: Atividades de Mercados 

Em termos do processo de monitorização, controlo e reporte do risco de contraparte na sala de mercados, este 

visa controlar as exposições assumidas perante entidades terceiras, quer instituições financeiras, quer 

empresas. O seu controlo é efetuado diariamente, abrangendo todos os instrumentos financeiros negociados 

na sala de mercados e tendo como referência os limites aprovados. 

 

• Concentração Classe de Risco: Limites de Portfólio 

No âmbito do controlo da concentração por classe risco, o processo Limites de Portfólio tem como objetivo a 

definição de limites máximos para a concentração nas piores classes de risco (quer com base no scoring, quer 

com base no rating, dependendo do tipo de portfolio). A definição e a monitorização destes limites têm como 

âmbito o crédito concedido a particulares e a empresas. 

Os limites de crédito para os portfolios de particulares e empresas são definidos, anualmente, em função do 

apetite de risco do Banco.  

No caso dos portfolios de particulares os limites recaem sob os seguintes produtos: crédito à habitação, crédito 

pessoal e cartões de crédito. Neste portfolio, a monitorização destes limites assenta no conceito de crédito 

originado, cuja definição de limites tem igualmente em consideração as Recomendações do Banco de Portugal 

relativas a Créditos com Consumidores.   

No caso dos portfolios de empresas são englobados todos os produtos de crédito disponíveis para empresas, 

sendo os seus limites de concentração monitorizados por departamento comercial, através do montante de 

exposição líquida de colaterais, abrangendo as principais áreas comerciais do novobanco. O DRG monitoriza 

o cumprimento dos Limites de Portfolio implementados para Particulares e Empresas, enviando mensalmente 

relatórios com a informação sobre a produção (no caso de Particulares) ou o perfil de risco do Banco em cada 

segmento comercial (no caso das Empresas) para os departamentos comerciais, sendo da responsabilidade 

das áreas comerciais o seu cumprimento enquanto primeira linha de defesa. 
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O resultado da monitorização dos limites de portfolio de particulares e/ou empresas é apresentado 

periodicamente em Comité de Risco. 

 

• Concentração Setorial: Distribuição Setorial do Crédito 

O processo de distribuição setorial do crédito visa monitorizar a exposição ao nível dos setores de atividade, 

os quais têm por base os agrupamentos de setores de atividade definidos pelo Código de Atividade Económica 

(CAE) em vigor. Para este efeito é considerado o montante da carteira de crédito total a clientes do Grupo 

novobanco, sendo o seu acompanhamento efetuado mensalmente. 

 

5.2.3. O risco de concentração no processo de avaliação interna da 

adequação do capital (ICAAP) 

Complementarmente aos diferentes processos internos anteriormente descritos, importa ainda referir o ICAAP 

(ver secção 3.6 Avaliação da adequação do capital interno), onde o risco de concentração de crédito é de 

igual forma analisado e avaliado. 

No contexto do ICAAP, o risco de concentração é avaliado ao nível do single-name. Este risco é quantificado 

numa base trimestral, em linha com a metodologia sugerida pelo Banco de Portugal. 

 

5.3. Informação quantitativa sobre risco de crédito 

Nesta secção, são apresentados diversos mapas informativos sobre as posições sujeitas a risco de crédito do 

Grupo novobanco. Pode ser consultada informação detalhada sobre: exposições produtivas e não produtivas, 

imparidade e provisões, garantias e cauções recebidas, com as métricas segregadas por tipo, sector de 

atividade, geografia e natureza de contraparte. 

No quadro seguinte é apresentado detalhe das exposições produtivas / não produtivas, incluindo imparidades 

acumuladas e provisões, colaterais e garantias financeiras recebidas, segregadas por stage e por natureza de 

contraparte, com referência a 31 de dezembro de 2021. 
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Quadro 39 – Modelo EU CR1: Exposições produtivas e não produtivas e provisões 

relacionadas 

 

 

No quadro seguinte é apresentado um detalhe por prazo de vencimento, de instrumentos de dívida detidos 

pela instituição que não são valores mobiliários (empréstimos) e adiantamentos, excluindo os empréstimos e 

adiantamentos classificados como detidos para venda, os saldos de caixa em bancos centrais e outros 

depósitos à ordem, bem como, os instrumentos de dívida detidos pela instituição, e emitidos como valores 

mobiliários que não constituem empréstimo (valores mobiliários representativos de dívida), com referência a 

31 de dezembro de 2021. 

 
Quadro 40 – Modelo EU CR1-A: Prazo de vencimento das exposições  

 

 

Nos dois quadros seguintes, é apresentado o detalhe da variação ocorrida durante o ano de 2021, relativa a 

empréstimos e adiantamentos não produtivos e a recuperações líquidas acumuladas. 
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Quadro 41 – Modelo EU CR2: Variações no volume de empréstimos e adiantamentos não 
produtivos 

 

 

 
 

Quadro 42 – Modelo EU CR2a: Variações do volume de empréstimos e adiantamentos não 
produtivos e recuperações acumuladas líquidas relacionadas 

 

 

O movimento das provisões para as diferentes categorias do ativo durante o exercício de 2020 e 2021 foi o 

seguinte: 
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Quadro 43 – Movimento de Imparidades / Provisões (1) em 31 de dezembro de 2020 e 2021 

 

 

Os quadros seguintes, apresentam detalhe por tipo de crédito e por geografia, da exposição bruta e imparidade, 

segregada entre créditos analisados individualmente e créditos cuja imparidade foi calculada pelo modelo 

coletivo, para os anos de 2020 e 2021. 

 
Quadro 44 – Exposição bruta e Imparidade do Crédito a Clientes – Avaliação Individual e 

Coletiva, por tipo de crédito em 31 de dezembro de 2021 
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Quadro 45 – Exposição bruta e Imparidade do Crédito a Clientes – Avaliação Individual e 
Coletiva, por tipo de crédito em 31 de dezembro de 2020 

 
 

Nos dois quadros seguintes, é apresentada uma distribuição por país, dos montantes de exposição e 

imparidade relativos a crédito a clientes, segregados por tipo de análise (individual e coletiva). 

 
Quadro 46 – Exposição bruta e Imparidade do Crédito a Clientes – Avaliação Individual e 

Coletiva, por geografia em 31 de dezembro de 2021 

 

Quadro 47 – Exposição bruta e Imparidade do Crédito a Clientes – Avaliação Individual e 
Coletiva, por geografia em 31 de dezembro de 2020 
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Os quadros seguintes apresentam detalhe sobre as exposições restruturadas do Grupo novobanco, em 

dezembro de 2021. 

Quadro 48 – Modelo EU CQ1: Qualidade de crédito das exposições reestruturadas 

 

 

 
Quadro 49 – Modelo EU CQ2: Qualidade da restruturação 

 

 

O quadro seguinte apresentação a distribuição das posições em risco de acordo com o número de dias em 

incumprimento com referência ao final de 2021. 
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Quadro 50 – Modelo EU CQ3: Qualidade de crédito das exposições produtivas e não 

produtivas, por dias de incumprimento 

 

 

O quadro a seguir apresenta a distribuição das posições patrimoniais em risco entre Portugal e outros países 

em dezembro de 2021. 

 

Quadro 51 – Modelo EU CQ4: Qualidade das exposições não produtivas, por localização 

geográfica 

 

 

O quadro seguinte detalha o montante das posições em risco em situação de incumprimento desagregadas 

por sector de atividade, em 31 de dezembro de 2021. 
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Quadro 52 – Modelo EU CQ5: Qualidade de crédito dos empréstimos e adiantamentos a 

empresas não financeiras, por setor 

 

 
No quadro seguinte é apresentado um detalhe do valor garantido, por bens imóveis e outros, por tipo de 

exposição (produtiva/ não produtiva).  

 

Quadro 53 – Modelo EU CQ6: Avaliação das cauções - empréstimos e adiantamentos  

 

 

Nos quadros seguintes é apresentado detalhe sobre as garantias recebidas através de processos de execução 

ou aquisição da posse, em 31 de dezembro de 2021. 
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Quadro 54 – Modelo EU CQ7: Cauções obtidas por aquisição da posse e processos de 

execução 

 

 

Quadro 55 – Modelo EU CQ8: Cauções obtidas por aquisição da posse e processos de 

execução - discriminação por antiguidade 

 

 
 

5.4. Apuramentos dos ativos ponderados pelo risco de crédito 

5.4.1 Enquadramento Geral 

O novobanco, está autorizado pelo Banco de Portugal a utilizar o método IRB, no cálculo de requisitos mínimos 

de fundos próprios para cobertura do risco de crédito. 

Especificamente, o método IRB para o cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito pode ser aplicado 

às classes de risco instituições, empresas e retalho do novobanco em Portugal. As classes de risco ações, as 

posições sob a forma de titularizações e os outros ativos que não constituam obrigações de crédito são sempre 

tratadas pelo método IRB independentemente das entidades do Grupo novobanco em que as respetivas 

posições em risco se encontrem registadas bem como as posições sob a forma de unidades de participações 

em fundos de investimento detidas por qualquer unidade do Grupo novobanco igualmente sujeitas, na 

generalidade, ao método IRB.  
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5.4.2. Método padrão 

No método padrão as posições sujeitas a risco de crédito são previamente enquadradas nas classes de risco 

regulamentares de acordo com as suas características (e.g. tipo de contraparte, tipo de produto). Após a 

aplicação de todos os ajustamentos previstos na CRR ao valor das referidas posições, nomeadamente, 

provisões, instrumentos de mitigação de risco ou CCF, são-lhes atribuídos os ponderadores de risco 

regulamentares adequados. Os ponderadores de risco aplicáveis às posições sujeitas a risco de crédito 

dependem das notações externas que lhes estejam atribuídas em cada momento. Determinado o valor das 

posições a ponderar e os respetivos ponderadores, são finalmente estimados os ativos ponderados pelo risco 

de crédito que permitem o cálculo subsequente da solvabilidade do Grupo novobanco. 

O Grupo novobanco utiliza as notações externas atribuídas pelas agências Standard & Poor’s e Moody’s para 

efeitos da determinação dos ponderadores de risco aplicáveis às posições em risco sobre administrações 

centrais e bancos centrais, instituições e empresas, em conformidade com as regras dispostas no Capítulo 2, 

do Título II da CRR. 

A afetação das notações de risco disponibilizadas pelas agências de notação externa às posições em risco é 

assegurada inicialmente através de um processo automático (aplicação Data Feeds) desenvolvido 

especificamente para o efeito. Este processo é supervisionado por especialistas do DRT, sendo as relações 

estabelecidas objeto de validação e armazenamento em repositório de dados dedicado. 

Para efeitos de ponderação pelo risco, as posições sobre títulos de dívida recebem as notações atribuídas 

especificamente a essas emissões. Caso não existam notações de risco específicas para as emissões, são 

consideradas, se existirem, as notações de risco atribuídas aos emitentes das mesmas. As posições em risco 

de natureza creditícia que não sejam representadas por títulos de dívida recebem apenas, e quando existirem, 

as notações de risco dos emitentes. 

Nos casos em que para uma mesma posição em risco existam duas notações externas, atribuídas pelas 

agências de notação supra mencionadas, é utilizada a notação externa que corresponder ao pior ponderador 

de risco aplicável. 

 

5.4.3. Método das notações internas 

No método IRB as etapas conducentes à estimação dos ativos ponderados pelo risco são idênticas às descritas 

a propósito do método padrão. Contudo os ponderadores de risco aplicáveis às posições sujeitas a risco de 

crédito resultam das PD associadas às notações internas de risco atribuídas, às contrapartes ou diretamente 

às próprias posições, pelos modelos de rating e de scoring autorizados pelo Banco de Portugal. Para além da 

PD, outro parâmetro relevante para a determinação do ponderador de risco é a perda ocorrido o incumprimento 

ou LGD, regulamentar no caso das carteiras não retalho, ou determinada internamente no caso das carteiras 

de retalho. Merece igualmente destaque neste método o facto de que, para as posições registadas fora do 

balanço pertencentes às carteiras de retalho, os CCF são estimados internamente. 
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Como referido anteriormente, a utilização do método IRB para o cálculo dos ativos ponderados pelo risco de 

crédito está autorizada para as classes de risco instituições, empresas e retalho do novobanco em Portugal. 

Os ativos enquadrados na classe de ações, as posições em risco sob a forma de titularizações, as posições 

sob a forma de unidades de participações em fundos de investimento (exceto nos casos em que os fundos 

tenham recebido autorização da NCA para permanecerem sujeitos ao método padrão) e os outros ativos que 

não constituam obrigações de crédito são sempre tratadas pelo método IRB em todo o Grupo novobanco.  

Os modelos internos autorizados para cada classe de risco supra mencionada estão detalhados nos pontos 

seguintes. 

 

• Modelos internos de rating para as carteiras de empresas, instituições e ações 

No que concerne aos modelos de rating para carteiras de empresas, são adotadas abordagens distintas em 

função da dimensão e do setor de atividade dos clientes. São ainda utilizados modelos específicos adaptados 

a operações de crédito de project finance, acquisition finance, object finance, commodity finance e 

financiamentos à construção.  

Apresenta-se de seguida um quadro síntese relativo aos tipos de modelos de risco adotados na atribuição 

interna de notações de risco: 

Quadro 56 – Tipos de modelos de risco 
 

 
Critérios de Segmentação  Tipo de Modelo  Descrição 

 
Expert 
Judgement 

Setor, Dimensão, Produto 
 

• Grandes Empresas 
[Vol. Negócios> 50 M€] 

• Instituições Financeiras 

• Municípios 

• Institucionais 

• Adm. Locais e Regionais 

• Imobiliário (Investimento/ 
Promoção) 

• Acquisition Finance 

• Project Finance 

• Object Finance 

• Commodity Finance 

 

Template 

 

Ratings atribuídos por 
equipas de analistas, 
utilizando modelos 
específicos por setor 
(templates) e informação 
financeira e qualitativa. 
 

 

Médias Empresas 
[Vol. Negócios entre  
 1,25 M€ - 50 M€] 

 

Semi-automático 

  
Modelo de rating baseado 
em informação financeira, 
qualitativa e 
comportamental, validado 
por analistas. 
 

 
Estatístico 
 
 

Pequenas Empresas 
[Vol. Negócios até 1,25 M€] 
 
 
 
Start-Up’s e Empresários em 
Nome Individual 

 

Automático 

  
Modelo de rating baseado 
em informação financeira, 
qualitativa e 
comportamental. 
 
 
Modelo de rating baseado 
em informação qualitativa e 
comportamental. 
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Relativamente aos portfolios de crédito de grandes empresas (volume de faturação superior a 50 milhões de 

euros), Instituições Financeiras, Institucionais, Administrações Locais e Regionais e Empréstimos 

Especializados - nomeadamente Project Finance, Object Finance, Commodity Finance e Aquisition Finance - 

as notações de risco são atribuídas pela Mesa de Rating do Grupo NB. Esta estrutura é constituída por 7 

equipas multissetoriais que compreendem um chefe de equipa e vários analistas técnicos especializados. A 

atribuição das notações internas de risco por parte desta equipa a estes segmentos de risco, classificados 

como portfolios de baixa sinistralidade (low default portfolios), assenta na utilização de modelos de rating do 

tipo “expert-based” (templates) que se baseiam em variáveis qualitativas e quantitativas, fortemente 

correlacionados com o setor ou setores de atividade em que operam os clientes em análise. Com exceção da 

atribuição de rating a empréstimos especializados, a metodologia utilizada pela Mesa de Rating rege-se, ainda, 

por uma análise de risco ao nível do perímetro máximo de consolidação e pela identificação do estatuto de 

cada empresa participada no respetivo grupo económico. As notações internas de risco são validadas 

diariamente num Comité de Rating composto por membros da Direção do DRT e das várias equipas 

especializadas. 

Para o segmento de médias empresas (empresas com volume de faturação superior a 1,25 milhões de euros 

e inferior a 50 milhões de euros, com exceção das empresas inseridas em alguns setores classificados com 

segmentos de risco específicos, como o setor da promoção imobiliária) são utilizados modelos de rating 

estatísticos, os quais combinam dados financeiros com informação de natureza qualitativa e comportamental. 

A publicação das notações de risco requer, todavia, a execução de um processo prévio de validação que é 

realizado por uma equipa técnica de analistas de risco, os quais tomam também em consideração variáveis de 

natureza comportamental. Para além da atribuição de rating, as referidas equipas efetuam, ainda, uma 

monitorização da carteira de crédito dos clientes do Grupo NB através da elaboração de relatórios de análises 

de risco, previstos em normativo interno, de acordo com o binómio responsabilidades atuais / rating cliente, 

que podem incluir recomendações específicas sobre o relacionamento creditício com determinado cliente, bem 

como pareceres técnicos sobre operações de apoio ao investimento, reestruturação, ou outras operações 

sujeitas a risco de crédito. 

Para o segmento de negócios (empresas com faturação inferior a 1,25 milhões de euros) são utilizados 

igualmente modelos de scoring estatísticos que têm subjacente, para além da informação financeira e 

qualitativa, variáveis comportamentais das empresas e do(s) sócio(s) no cálculo das notações de risco. 

Encontram-se igualmente implementados modelos de scoring especificamente vocacionados para a 

quantificação do risco de start-ups (empresas constituídas há menos de 2 anos e com faturação inferior a 25 

milhões de euros no primeiro ano de atividade) e empresários em nome individual (ENI). Estes clientes, em 

conjunto com as empresas de dimensão reduzida, dependendo do valor da exposição, são incluídos nas 

carteiras regulamentares de retalho. 

Finalmente, para as empresas inseridas no setor imobiliário (empresas dedicadas à atividade de promoção e 

investimento imobiliário, em especial empresas de pequena e média dimensão), atentas as suas 

especificidades, os respetivos ratings são atribuídos por uma equipa central especializada, suportando-se na 
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utilização de modelos específicos que combinam a utilização de variáveis quantitativas e técnicas (avaliações 

imobiliárias efetuadas por gabinetes especializados), bem como variáveis qualitativas e comportamentais. 

Quanto às posições em risco equiparadas a ações detidas pelo Grupo novobanco, diretamente ou 

indiretamente através da detenção de fundos de investimento, bem como os suprimentos e prestações 

acessórias, todos incluídos na classe de risco ações para efeitos do apuramento dos ativos ponderados pelo 

risco de crédito, são classificados nos vários segmentos de risco de acordo com as características dos seus 

emitentes ou mutuários, seguindo os critérios de segmentação apresentados anteriormente. São esses 

critérios de segmentação que determinam o tipo de modelo de rating a ser aplicado aos emitentes das ações 

(ou mutuários dos suprimentos / prestações acessórias) e, por conseguinte, às mesmas. 

 

• Relações entre as notações internas e externas 

A atribuição de rating interno a entidades com rating externo atribuído é feita utilizando o Template de Mercados 

disponível na aplicação Cálculo de Rating. O Template de Mercados reúne os ratings externos que foram 

atribuídos a determinada entidade pelas agências de rating Standard & Poor’s (S&P), Moody’s e Fitch. 

Concretamente a funcionalidade de fornecimento de ratings externos da S&P – XpressFeed alimenta 

diariamente a aplicação de ratings externos que, por sua vez, permite que sejam preenchidos no Template de 

Mercados os ratings externos publicados por esta agência para determinada entidade. Os ratings externos 

atribuídos pela Moody’s e Fitch não são obtidos automaticamente, tendo de ser inseridos manualmente no 

Template de Mercados, após a consulta aos sites www.moodys.com e www.fitchratings.com.  

O rating interno resulta, na grande maioria das situações, do rating externo equivalente S&P e, em situações 

excecionais, do rating externo equivalente S&P adicionado de um ajustamento interno, o qual deve ser sempre 

acompanhado de comentários justificativos elaborado pelo analista. 

Refira-se que o rating externo equivalente S&P é obtido fazendo uma correspondência entre os ratings externos 

disponíveis e a escala de ratings das referidas agências de notação financeira. Os ratings internos produzidos 

pelo Template de Mercados e que tenham tido ajustamentos têm de ser obrigatoriamente aprovados e 

validados em Comité de Rating. 
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Apresenta-se, de seguida, tabela com a correspondência entre os ratings externos S&P, Moody’s e Fitch e o 

rating externo equivalente S&P: 

 

S&P Moody's Fitch 
Rating externo 

equivalente S&P 

AAA Aaa AAA AAA 

AA+ Aa1 AA+ AA+ 

AA Aa2 AA AA 

AA- Aa3 AA- AA- 

A+ A1 A+ A+ 

A A2 A A 

A- A3 A- A- 

BBB+ Baa1 BBB+ BBB+ 

BBB Baa2 BBB BBB 

BBB- Baa3 BBB- BBB- 

BB+ Ba1 BB+ BB+ 

BB Ba2 BB BB 

BB- Ba3 BB- BB- 

B+ B1 B+ B+ 

B B2 B B 

B- B3 B- B- 

CCC+ Caa1 CCC+ CCC+ 

CCC Caa2 CCC CCC 

CCC- Caa3 CCC- Lower than CCC 

CC Ca CC    

SD C  C   

D    RD/D   

 

• Modelos internos de scoring para carteiras de particulares 

O Grupo novobanco está autorizado pelo Banco de Portugal a utilizar modelos internos no cálculo de requisitos 

de capital regulamentar para os principais portfolios de particulares: Crédito Habitação e Crédito Individual. A 

tabela seguinte apresenta a segmentação dos modelos aplicáveis a estes portfolios. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Crédito Habitação 

Scoring Originação 

Modelos 

Portfolios 

Crédito Individual 

 

Modelo para Clientes e Novos 

Clientes (antiguidade inferior a 6 

meses)  

 

Scoring Comportamental 

Modelo aplicado a operações 

com antiguidade superior a 6 

meses 

 
Modelo para Clientes e Novos 

Clientes (antiguidade inferior a 6 

meses) 

 

Modelo aplicado a operações 

com antiguidade superior a 6 

meses 
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Adicionalmente, o Grupo novobanco dispõe de scorings de originação e comportamentais para os produtos de 

cartões de crédito, descobertos e contas empréstimo, que utiliza para efeitos de conceção e monitorização da 

qualidade creditícia não sendo, contudo, portfolios IRB. 

 

• Modelos de LGD (loss given default) 

Este parâmetro tem por base no seu desenvolvimento um modelo com informação histórica de perdas, ou seja, 

eventos de entrada em default, e para os quais são analisadas todas as recuperações e custos associados a 

esses eventos e descontadas ao momento de entrada em default. De acordo com os drivers que demonstrem 

importância estatística e relevância de negócio, como por exemplo, o Loan to Value, a existência de colaterais 

e a maturidade das operações, são obtidas LGD por classes de operações específicas e diferenciadas. 

De um modo mais detalhado, significa que, quando um cliente não cumpre com o pagamento das suas 

responsabilidades ou tem indícios fortes de que poderá não vir a cumprir com as mesmas, sem recurso a 

medidas extraordinárias como a execução de colaterais, ou por outras palavras, entra em default, o Banco não 

perderá necessariamente a totalidade da dívida, mesmo que o risco de crédito não esteja mitigado por via da 

existência de colaterais. A LGD mede o total da perda económica da instituição quando um crédito entra em 

default. O cálculo da LGD tem em conta todos os cash-flows ocorridos após a data do default, incluindo os 

cash-inflows correspondentes a pagamentos (totais ou parciais) do cliente ou da execução do colateral, assim 

como os custos de recuperação e custos administrativos. Por fim, é aplicado o efeito financeiro a todas as 

componentes do cálculo, através do desconto desde a data em que ocorrem os inflows até à data de default.

  

O Grupo novobanco utiliza parâmetros de LGD calculados internamente no processo de cálculo dos ativos 

ponderados pelo risco de crédito e, que têm a aprovação do Supervisor no seguimento da utilização de 

abordagens baseadas no método IRB, para os produtos de particulares: crédito à habitação e crédito pessoal, 

bem como para os portfolios de pequenas empresas, startups e empresários em nome individual, incluídos nas 

carteiras de retalho. Na abordagem IRB, é utilizada para as operações performing a LGD Downturn, isto é, a 

estimativa de perda resultante de uma situação de contração económica. Para as operações em default, é 

determinada a estimativa de perda de acordo com a LGD-in default e a ELBE que corresponde à melhor 

estimativa de perda esperada, tendo por base a curva de recuperação por tempo já decorrido em default. 

Adicionalmente, para efeitos de gestão interna de risco e cálculo de imparidades, o Grupo novobanco calcula 

parâmetros de LGD com base em dados internos, para os restantes produtos de particulares (e.g. cartões de 

crédito) e para os portfolios de empresas (médias empresas, grandes empresas e promoção imobiliária).  

 

• EAD e Modelos CCF 

A EAD (exposure at default) representa o valor da exposição no momento do incumprimento. A exposição 

corresponde ao saldo em dívida em cada momento, no entanto, para produtos de crédito com limites não 

utilizados, como cartões e linhas de crédito, acresce a incerteza no valor da exposição total ao cliente numa 
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data futura em que possa ocorrer um incumprimento. Esta incerteza deriva de a possibilidade do cliente 

aumentar a exposição, ao abrigo da linha, antes de entrar em incumprimento. Assim, para produtos de crédito 

com limites disponíveis, a EAD consiste na exposição atual acrescida de uma percentagem, denominada CCF 

(credit conversion factor), da parte não utilizada da linha correspondente (registada fora do balanço do Banco), 

ou seja, é a percentagem do saldo atualmente não utilizado e que estaria utilizado no momento de default. 

A estimativa deste parâmetro assenta na análise de dados relativos à utilização de limites em produtos de 

crédito no horizonte temporal de um ano, para eventos que não se encontram em default no momento de 

observação. 

 

• Resumo dos modelos utilizados internamente no processo de cálculo dos ativos ponderados pelo 

risco de crédito (método IRB) 

Os quadros seguintes resumem os modelos internos do Banco aprovados pela NCA para utilização no cálculo 

dos ativos ponderados pelo risco de crédito, nos termos do método IRB, indicando, entre outros aspetos 

específicos, as classes de risco em que são predominantemente utilizados.   
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Quadro 57 – Modelos utilizados internamente no processo de cálculo dos ativos ponderados 
pelo risco de crédito e classes de risco IRB 

 

Parâmetros Portfolio Modelos Classes de risco IRB 

PD 

Empresas 

Core Corporate 

Empresas 

Acquisition Finance 

Project Finance 

Municipalities 

Financial Institutions 

Real Estate 

Médias Empresas 

Pequenas Empresas 

Retalho – SME Startups 

ENI 

Crédito Pessoal 
Originação 

Retalho – Outras posições de retalho 
Comportamental 

Crédito 
Habitação 

Originação Clientes 
Retalho – Posições garantidas por bens imóveis 

Comportamental 

LGD 
ELBE 

LGDDA 
Crédito Habitação Retalho – Posições garantidas por bens imóveis 

LGD 
Crédito Pessoal Retalho – Outras posições de retalho 

Retalho – SME Retalho – SME 

CCF 

Retalho – SME  
(apenas para os produtos aplicáveis, 

nomeadamente linhas de crédito em Conta 
Corrente)  

Retalho – SME 
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Quadro 58 – Descrição dos modelos internos IRB e limites regulamentares considerados ao 
nível dos parâmetros de risco obtidos 

Parâmetros Portfolio Modelos Descrição do modelo e metodologia 
Limites 

regulamentares 

PD 

Empresas 

Core Corporate 

Ratings atribuídos por equipas de analistas, utilizando 
templates desenvolvidos pela Risk Solutions (Standard 
& Poors) 

PD ≥ 0.03% 

Acquisition Finance 

Project Finance 

Municipalities 

Financial Institutions 

Real Estate 

Ratings atribuídos por equipas de analistas, utilizando 
templates desenvolvidos pela Risk Solutions (Standard 
& Poors) ou com base num modelo de rating 
desenvolvido com informação interna, com 
componentes de risco de negócio, de risco financeiro e 
penalizações por incidentes. 

Médias empresas 

Ratings validados por analistas com base num modelo 
de rating desenvolvido com informação interna, com 
componentes de informação financeira, qualitativa e 
comportamental. Contém ainda um módulo de 
incidentes que penaliza o rating de acordo com a 
gravidade do mesmo. 

Pequenas empresas Scorings automáticos com base em modelos 
desenvolvidos com informação interna, com 
componentes de informação financeira, qualitativa e 
comportamental e módulo de incidentes. 

Startups 

ENI 

Crédito 
Pessoal 

Originação Scorings automáticos com base em modelos de 
scoring desenvolvidos com informação interna, 
considerando informação sócio demográfica, 
características do empréstimo, informação 
comportamental e penalizações automáticas (no caso 
de existirem sinais de alerta). 
No caso dos modelos comportamentais, também é tida 
em conta informação sobre os restantes empréstimos. 

  

Comportamental PD ≥ 0.03% 

Crédito 
Habitação 

Originação clientes   

Comportamental   

LGD 
ELBE 

LGDDA 
Crédito Habitação 

Modelo baseado na informação histórica e interna de 
recuperação de crédito em incumprimento.  

LGD médio 
≥ 10% (3) 

LGD 

Crédito Pessoal  -  

Retalho - SME 
LGD médio  

≥ 15% (4) 

CCF Retalho - SME 
Modelo baseado na informação histórica e interna de 
exposição à data de incumprimento para clientes com 
linhas de crédito disponíveis. 

- 

 

 
3 Posições garantidas por bens imóveis destinados à habitação e que não beneficiem de garantias de administrações 
centrais 
4 Posições garantidas por bens imóveis para fins comerciais e que não beneficiem de garantias de administrações 
centrais 
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• Definição de default em uso no Grupo NB 

A definição de default utilizada para efeitos de estimação de parâmetros internos encontra-se de acordo com 

o estipulado no artigo 178º da CRR, que considera que um cliente ou contrato encontram-se no estado de 

default caso se verifique pelo menos uma das seguintes situações: 

• A instituição considera que existe uma elevada probabilidade de o devedor não cumprir na integra as suas 

obrigações de crédito, sem recurso a medidas excecionais, como a execução de garantias; ou 

• O cliente ou o contrato regista um atraso materialmente significativo superior a 90 dias relativamente ao 

cumprimento de uma obrigação de crédito perante a instituição. 

De acordo com os requisitos regulamentares em vigor, nomeadamente a guideline EBA/GL/20167/07 e o 

EBA/RTS/2016/06, o novobanco, implementou em maio de 2020 uma nova definição de default (NDoD), 

alinhada não só com os requisitos regulamentares citados, mas também com as melhores práticas de mercado. 

Adicionalmente o novobanco efetuou um trabalho exaustivo de reprodução de 10 anos históricos (2009-2019), 

da definição agora adaptada. Esta recuperação histórica da nova definição de default, é o pilar dos trabalhos 

de recalibração dos modelos IRB em curso, trabalho esse que ficará concluído no primeiro trimestre de 2023. 

 

• Processo de gestão e de reconhecimento da redução do risco de crédito 

Este ponto é abordado no capítulo 6. Técnicas de Redução do Risco de Crédito. 

 

• Processo de validação de parâmetros internos de risco 

A função de validação independente de modelos internos de risco de crédito e dos respetivos parâmetros é 

uma responsabilidade do Gabinete de Validação de Modelos (GVM), cuja missão e competências estão 

descritas no ponto 2.3.4 Organização e funções da gestão de risco, que exerce a sua atividade de forma 

completamente independente da atividade das áreas responsáveis pelo desenho e desenvolvimento dos 

modelos que valida e reporta diretamente ao CRO. O GVM tem por missão pronunciar-se sobre a qualidade e 

nível de mitigação dos riscos dos sistemas de notação internos utilizados no banco e recomendar medidas 

corretivas e oportunidades de melhorias que possam aportar valor ao processo de tomada de decisão sobre 

riscos no Grupo novobanco, incluindo a monitorização da respetiva implementação. Para tal o GVM exerce a 

sua atividade no quadro da Política de Risco de Modelo do Grupo NB e de acordo com as orientações e 

legislação relevante aplicável, sendo ainda responsável pela representação do Banco junto dos Órgãos de 

Supervisão nos assuntos relacionados com o exercício da função de validação de modelos e dos sistemas de 

notação. 

Os trabalhos de validação de modelos seguem os princípios gerais de validação definidos no ECB Guide to 

Internal Models e encontram-se definidos em documentação interna própria (framework de validação),  

podendo ser de duas naturezas distintas: a) validação inicial ou de alterações relevantes, cujos 

procedimentos são aplicáveis em situações de aprovação de novos modelos ou de alterações relevantes a 
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modelos existentes, incluindo as situações de recalibração, e que incluem, entre outros: a validação da 

qualidade de dados e do algoritmo usados no desenvolvimento; a análise da representatividade, 

homogeneidade, concentração e diferenciação de risco ao longo da escala dos parâmetros; a adequação da 

abordagem de calibração; a avaliação, desafio e o benchmarking das opções metodológicas e dos julgamentos 

humanos utilizados, e a completude documental e conformidade legal global do modelo, e b) validação 

recorrente, a qual é efetuada com uma base mínima anual através da comparação dos parâmetros utilizados 

no modelos com os resultados efetivamente observados no decurso da atividade regulado do Banco, e tem 

como objetivos principais a avaliação da evolução dos indicadores de: capacidade discriminatória, quer em 

termos globais, quer ao dos diferentes fatores de diferenciação de risco; capacidade preditiva do modelo, tanto 

ao nível do portfolio como da curva de calibração;  de estabilidade, incluindo a análise das matrizes de migração 

entre ratings;  concentração e granularidade ao longo da escala do parâmetro; grau de cobertura de ratings e 

de derrogações ao modelo; representatividade e correta aplicação pelo sistema de notação e comparação com 

indicadores semelhantes publicados pelas autoridades bancárias e principais peers do Banco. Os 

procedimentos de validação incluem a aplicação de testes quantitativos de base estatística para os quais estão 

definidos thresholds de aceitação e níveis de relevância e severidade aprovados em Comité de Modelos e 

testes qualitativos os quais podem derrogar as conclusões dos anteriores quando devidamente fundamentados 

pela função validação. 

O trabalho de validação é efetuado sobre os documentos remetidos pela área de desenvolvimento de modelos 

do DRG e com recursos a fontes de dados internas e disponíveis de forma independente à função validação, 

bem como a outras fontes relevantes que se encontrem igualmente disponíveis. A análise da qualidade dos 

dados utilizados no processo de validação faz parte integrante do processo e é ainda complementada com os 

relatórios de qualidade de dados que são produzidos pelo CDO Office no quadro da Política de Governo e 

Qualidade de Dados em implementação no novobanco. 

As conclusões e recomendações da validação são apresentadas pelo GVM para decisão final ao Comité de 

Modelos ou Comité de Modelos Alargado, órgão(s) com competência delegada do Comité de Risco para 

deliberar sobre todos os assuntos relacionados com a qualidade dos Modelos IRB e IFRS9 (cujo funcionamento 

se descreve abaixo). Compete àqueles Comités decidir sobre as ações corretivas às deficiências identificadas 

pela função validação, bem como e respetivos prazos de implementação objetivo, de acordo com uma grelha 

aprovada internamente. Nas situações em que as deficiências identificadas traduzem a existência de risco de 

subestimação dos modelos, o Comité de Modelos Alargado delibera sobre o montante de requisitos de capital 

que deverão ser temporariamente reforçados até que se concretize a correção definitiva das deficiências 

detetada na validação dos modelos. De acordo com os termos de referência do Comité de Modelos Alargado, 

o GVM é ainda responsável por apresentar bimestralmente o ponto de situação das medidas corretivas aos 

modelos para que sejam deliberadas ações complementares para eventuais situações em risco de 

incumprimento dos prazos aprovados. 

Ainda que sem direito a voto, sempre que se considere oportuno são convocados para participarem no Comité 

de Modelos (/Alargado), prestando os esclarecimentos e tomando conhecimento das deliberações, os 

departamentos mais diretamente ligados com a utilização dos modelos ou com a respetiva informação fonte, 

nomeadamente, o DRT, Recuperação de Crédito e de Informação de Gestão e Governo de Dados. O DAI tem 
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também presença assídua nestes comités a título de observador. Todas as conclusões e decisões tomadas 

em Comité de Modelos são lavradas em ata própria a qual é assinada pelos respetivos participantes.  

Os trabalhos de validação incidem atualmente sobre 11 sistemas de notação, os quais incluem modelos 

desenvolvidos tendo por base: a) informação interna sobre histórico de incumprimento (aplicável aos 

segmentos de retalho e de pequenas e médias empresas) ou,  b) em informação fornecida por entidades 

terceiras, nas situações em que a informação histórica interna não possui representatividade e relevância 

estatística suficiente para desenvolvimento de modelos robustos (aplicável aos segmentos de grandes 

empresas e institucionais, também conhecidos por Low Default Portfolios).  

Todos os relatórios de validação independente são objeto de reporte ao Banco de Portugal e órgãos de 

auditoria (interna e externa). Neste âmbito importa referir que o novobanco, passou a incluir em 2019 a lista 

de bancos obrigados a reportar, em complemento com os relatórios internos de validação, um conjunto de 

testes estatísticos e de informações adicionais normalizados no espaço europeu de forma a permitir ao 

regulador a comparabilidade direta com os resultados dos demais bancos reportantes. 

A completude, robustez e independência da atividade anual do GVM são sujeitos a auditoria permanente pelo 

DAI o qual é responsável por assegurar a 3ª linha de defesa em matéria de Política de Risco de Modelo.  

De forma a assegurar a independência da função validação do Banco, as conclusões e recomendações 

expressas nos relatórios de validação são da responsabilidade exclusiva do GVM, sem prejuízo de poderem 

ser elaboradores relatórios preliminares para permitir o contraditório dos responsáveis pelos modelos antes da 

produção da versão final do relatório. Para além dos órgãos internos, os relatórios de validação são igualmente 

disponibilizados aos reguladores e auditores externos. 

Conforme referido anteriormente, os relatórios de validação independente são objeto de discussão e decisão 

sobre as medidas corretivas a aplicar em sede de Comité de Modelos ou Comité de Modelos Alargado ou, 

quando se trate de modelos IRB, em Comité Superior consoante o impacto relativo que as mesmas possuem 

em termos de RWA, de acordo com as seguintes regras de delegação de poderes: 

• Comité de Risco do Conselho de Administração Executivo e Risk Committee do Conselho Geral e de 

Supervisão aprovam todas as alterações ou ações sobre modelos IRB que tenham um impacto estimado 

superior a 100 M€, ou cuja variação de RWA relativos à carteira de crédito em que o modelo é utilizado 

seja superior a 15%, ou superiores a 1,5% do total dos RWA do Banco. Compete ainda ao Comité de Risco 

do Conselho de Administração Executivo aprovar a aplicação e submissão ao regulador, quer da 

implementação de novos modelos, quer de alterações a modelos em uso, cuja materialidade exija 

aprovação da administração nos termos da regulação em vigor. 

• Comité de Modelos Alargado (CMA): Com a presença obrigatória do CRO, e do CCO quando o tema em 

discussão tenha impacto comercial relevante, aprova as alterações de modelos cujo impacto estimado seja 

superior a 100M€ dos RWA do Banco. Compete ainda ao CMA aprovar a metodologia e, eventuais 

alterações, a adotar no processo de validação e de calibração de modelos. 
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• Comité de Modelos (CM): Composto apenas com a presença obrigatória do DRG e GVM, tem competência 

para aprovar alterações não materiais aos modelos IRB, incluindo as que requeiram pedido de autorização 

prévia ao supervisor. 

Desta forma, o Banco assegura a permanente fiabilidade dos modelos utilizados para o cálculo dos referidos 

parâmetros de risco de crédito, em linha com os requisitos regulamentares. 

Em 2020, o Banco iniciou os trabalhos de adaptação dos modelos de notação interna para a nova definição de 

default (NDoD) e novas orientações da EBA para a determinação de parâmetros PD e LGD e tratamento de 

exposições em default, os quais incluíram o reprocessamento de todo o histórico de dados internos para a 

NDoD, e a calibração de modelos IFRS9 e do modelo IRB de Médias Empresas para a NDoD. Estes trabalhos, 

que são sujeitos a validação independente, prosseguiram em 2021 com a calibração dos modelos de PD e 

LGD de Crédito Habitação e a calibração dos modelos de Grandes Empresas e de Imobiliário (Low Default 

Portfolios), ambos sujeitos a inspeção por equipas próprias do BCE, em face da respetiva materialidade em 

termos de carteira do Banco. No final do ano, e a pedido do regulador, o Banco procedeu à elaboração de um 

plano de ação para conclusão dos trabalhos de adaptação dos restantes sistemas de notação para a NDoD e 

para correção das deficiências identificadas pelo regulador em anteriores atos inspetivos, o qual foi também 

sujeito a uma independent review pelo GVM, antes de submetido e, entretanto, aprovado pelo regulador.  

Em paralelo aos citados trabalhos de alterações relevantes, o GVM procedeu ainda à validação recorrente dos 

principais modelos IRB e IFRS 9 em uso no Banco como previsto no plano anual de validação aprovado pelo 

CRO. Para 2022 está igualmente previsto o alargamento das competências de validação do GVM a outros 

modelos relevantes de elevada criticidade para a gestão de risco do Banco, nomeadamente no âmbito dos 

riscos de mercado. 

 

5.4.4. Informação quantitativa sobre ativos ponderados pelo risco de 

crédito 

O quadro 59 apresenta a repartição das posições sujeitas a ponderação pelo risco de crédito (excluindo CCR) 

do Grupo novobanco pelo método padrão.  

 

Quadro 59 – Modelo EU CR5 – Método Padrão 
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Os quadros 60 e 61 apresentam o detalhe das posições sujeitas a ponderação pelo risco de crédito 

(excluindo CCR) nos termos dos métodos IRB foundation e advanced 5, para as respetivas classes de risco. 

Quadro 60 – Modelo EU CR6 – Método IRB Foundation – Exposições ao risco de crédito por 
classes de exposição e intervalo de PD 

 

 

 

 
5 Prazo médio de vencimento ponderado pela posição em risco considera limitação do prazo a 2 anos e meio conforme informação 

constante COREP Own Funds. 

milhões de euros

F-IRB Intervalo de PD
Exposições 

patrimoniais

Exposições 

extrapatrimoniais 

antes de CCF

CCF médio 

ponderado 

por 

exposição

(%)

Exposição após 

CCF e após CRM

PD média 

ponderada por 

exposição (%)

Número de 

devedores

LGD média 

ponderada 

por 

exposição 

(%)

Prazo médio de 

vencimento 

ponderado por 

exposição (anos)

Montante da 

exposição ponderada 

pelo risco após 

aplicação dos fatores 

de apoio

Densidade do 

montante da 

exposição 

ponderada 

pelo risco

Montante das 

perdas 

esperadas

Ajustamentos 

de valor e 

provisões

Instituições

0,00 a < 0,15 481 57 42% 496 0,00% 105 0% 0 114 23% 0 0

0,00 a < 0,10 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,10 a <0,15 481 57 42% 496 0,04% 105 16% 3 114 23% 0 0

0,15 a < 0,25 237 30 38% 246 0,16% 122 41% 3 126 51% 0 0

0,25 a <0,50 559 46 52% 286 0,39% 31 44% 3 173 60% 0 0

0,50 a <0,75 48 3 20% 134 0,63% 9 45% 3 73 54% 0 0

0,75 a <2,50 1 10 46% 155 0,00% 10 0% 0 64 41% 0 0

0,75 a <1,75 1 10 46% 146 1,10% 10 45% 3 61 42% 0 0

1,75 a <2,5 0 0 0% 9 0,00% 0 0% 3 3 33% 0 0

2,50 a <10,00 12 6 20% 392 0,00% 19 0% 0 175 45% 1 -1

2,5 a <5 0 2 20% 225 3,14% 15 45% 3 90 40% 0 0

5 a <10 12 4 20% 167 8,37% 4 45% 3 85 51% 1 -1

10,00 a <100,00 328 285 22% 431 0,00% 98 0% 0 90 21% 4 -1

10 a <20 0 0 20% 43 12,13% 1 45% 3 17 40% 0 0

20 a <30 4 13 22% 31 25,55% 75 45% 3 27 87% 1 -1

30,00 a <100,00 324 272 22% 356 40,96% 22 44% 3 45 13% 3 0

100,00 (por defeito) 0 27 20% 40 100,00% 4 45% 3 14 35% 5 -1

1 666 464 38% 2 180 1,41% 398 19% 1 829 38% 10 -3

Empresas - PME

0,00 a < 0,15 395 401 65% 419 0,00% 641 0% 0 80 19% 0 0

0,00 a < 0,10 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,10 a <0,15 395 401 65% 419 0,09% 641 44% 3 80 19% 0 0

0,15 a < 0,25 0 9 64% 1 0,15% 3 45% 3 0 0% 0 0

0,25 a <0,50 488 431 72% 490 0,33% 724 44% 3 197 40% 1 -1

0,50 a <0,75 201 160 70% 139 0,74% 353 41% 3 76 55% 0 -1

0,75 a <2,50 339 262 60% 256 0,00% 689 0% 0 171 67% 2 -1

0,75 a <1,75 336 241 60% 250 1,41% 660 42% 3 166 66% 1 -1

1,75 a <2,5 3 21 68% 6 2,19% 29 45% 3 5 83% 0 0

2,50 a <10,00 1 263 687 73% 988 0,00% 1 520 0% 0 937 95% 22 -36

2,5 a <5 670 506 81% 505 3,36% 912 41% 3 416 82% 7 -7

5 a <10 593 181 61% 483 7,49% 608 41% 3 521 108% 15 -28

10,00 a <100,00 345 72 67% 324 0,00% 700 0% 0 515 159% 33 -42

10 a <20 214 48 70% 195 19,06% 310 39% 3 284 146% 15 -19

20 a <30 34 9 57% 36 25,12% 236 44% 3 79 219% 4 -8

30,00 a <100,00 98 15 63% 93 37,54% 154 40% 3 152 163% 14 -15

100,00 (por defeito) 453 193 62% 503 100,00% 714 43% 3 0 0% 218 -245

3 484 2 215 68% 3 120 11,44% 5 344 15% 1 1 976 63% 276 -326

Empresas — Crédito especializado

0,00 a < 0,15 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,00 a < 0,10 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,10 a <0,15 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,15 a < 0,25 147 0 0% 147 0,18% 0 45% 3 64 44% 0 0

0,25 a <0,50 553 0 0% 552 0,30% 0 45% 3 315 57% 1 -1

0,50 a <0,75 128 0 0% 124 0,63% 0 45% 3 81 65% 0 0

0,75 a <2,50 557 0 0% 553 0,00% 1 0% 0 500 90% 4 -3

0,75 a <1,75 419 0 0% 415 1,26% 0 44% 3 368 89% 2 -2

1,75 a <2,5 138 0 0% 138 2,00% 0 44% 3 132 96% 1 -2

2,50 a <10,00 624 0 0% 619 0,00% 1 0% 0 759 123% 12 -16

2,5 a <5 381 0 0% 378 3,54% 0 44% 3 437 116% 6 -4

5 a <10 244 0 0% 241 5,87% 0 44% 3 322 134% 6 -12

10,00 a <100,00 67 0 0% 66 0,00% 1 0% 0 114 173% 4 -5

10 a <20 52 0 0% 52 10,88% 0 43% 3 87 167% 2 -3

20 a <30 10 0 0% 9 25,60% 0 41% 3 16 178% 1 -1

30,00 a <100,00 6 0 0% 6 32,35% 0 45% 3 12 200% 1 -1

100,00 (por defeito) 381 0 0% 381 100,00% 0 44% 3 0 0% 168 -187

2 457 0 0% 2 442 15,62% 5 22% 1 1 833 75% 189 -212

Empresas — Outros

0,00 a < 0,15 245 30 65% 247 0,00% 44 0% 0 55 22% 0 0

0,00 a < 0,10 0 0 0% 0 0,00% 0 0% 0 0 0% 0 0

0,10 a <0,15 245 30 65% 247 0,06% 44 45% 3 55 22% 0 0

0,15 a < 0,25 1 024 307 64% 1 119 0,17% 136 45% 3 479 43% 1 0

0,25 a <0,50 970 732 72% 1 213 0,32% 234 45% 3 724 60% 2 -1

0,50 a <0,75 522 289 70% 561 0,63% 134 44% 3 452 81% 2 -1

0,75 a <2,50 782 449 60% 797 0,00% 236 0% 0 797 100% 4 -4

0,75 a <1,75 726 442 60% 747 1,10% 216 44% 3 738 99% 4 -3

1,75 a <2,5 56 8 68% 49 1,96% 20 45% 3 60 122% 0 0

2,50 a <10,00 1 024 522 72% 1 076 0,00% 362 0% 0 1 640 152% 24 -34

2,5 a <5 656 229 81% 679 3,14% 192 44% 3 910 134% 9 -10

5 a <10 367 293 61% 397 8,36% 170 43% 3 730 184% 14 -24

10,00 a <100,00 605 261 65% 665 0,00% 415 0% 0 1 506 226% 71 -106

10 a <20 296 113 70% 321 12,13% 82 42% 3 657 205% 16 -38

20 a <30 77 25 57% 84 22,67% 99 41% 3 205 244% 8 -13

30,00 a <100,00 232 123 63% 260 40,96% 234 44% 3 644 248% 47 -54

100,00 (por defeito) 656 169 62% 693 100,00% 125 44% 3 0 0% 308 -417

5 828 2 759 67% 6 371 9,76% 1 686 24% 2 5 653 89% 412 -563

13 434 5 439 66% 14 113 7 433 1 10 290 73% 887 -1 103

2021-12

Total (todas as classes de exposição)

Subtotal (classe de exposição)

Subtotal (classe de exposição)

Subtotal (classe de exposição)

Subtotal (classe de exposição)
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Quadro 61 – Modelo EU CR6 – Método IRB Advanced – Exposições ao risco de crédito por 
classes de exposição e intervalo de PD 
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No quadro seguinte, podemos verificar o detalhe sobre exposições em títulos de capital, no que diz respeito a 

exposição, ponderadores de risco e montante de perdas esperadas. 

 
Quadro 62 – Modelo EU CR10 – Exposições em títulos de capital abrangidas pelo método de 

ponderação do risco simples 

 

 
Quadro 63 – Modelo EU CR8 – Declarações de fluxos de RWEA relativos a exposições ao 

risco de crédito de acordo com o método IRB 
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Quadro 64 – Distribuição geográfica das posições em risco da carteira de retalho e 
parâmetros internos PD e LGD (Método das notações internas) 

 

 
Quadro 65 – Distribuição geográfica das posições em risco das carteiras de empresas e 

instituições e parâmetro interno PD (Método das notações internas) 

 

 

5.5. Backtesting ao parâmetro interno PD utilizado no método IRB 

Esta análise tem como principal objetivo comparar os parâmetros internos de PD utilizados no cálculo dos 

ativos ponderados pelo risco de crédito com as taxas de incumprimento efetivamente observadas e baseia-se 

nos guidelines apresentados nos documentos emitidos pelo Basel Committee on Banking Supervision (BCBS)6 

e pela EBA7 para o tema backtesting de PD por portfólio (Template CR9). 

As classes de risco IRB selecionadas para esta análise foram: 

• Empresas; 

• Retalho – SME; 

• Retalho – Posições garantidas por bens imóveis; 

 
6 Revised Pillar 3 disclosure requirements, Basel Committee Banking Supervision, janeiro de 2015. 
7 Final report on the guidelines on disclosure requirements under part eight of Regulation (EU) N.º575/2013, European Banking 

Authority, dezembro de 2016. 
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• Retalho – Outras posições de retalho. 

Para cada portfolio indicado foram estabelecidos buckets de PD e para cada um desses buckets foi calculada 

a PD média regulamentar (utilizada para efeitos de cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito) e a 

taxa de incumprimento média observada.  

A taxa de incumprimento observada representa a percentagem de clientes ou contratos (dependendo de se 

tratar de empresas ou de particulares, respetivamente) sem qualquer situação de incumprimento à partida, 

pertencentes a uma determinada população, numa determinada data de referência, que entraram em 

incumprimento no período subsequente de um ano. 

A PD utilizada pelo Grupo NB no cálculo dos requisitos de capital regulamentar para risco de crédito segue 

uma calibração próxima de uma abordagem through-the-cycle (TTC), uma vez que o ponto de âncora é 

definido, por imposição do supervisor, como sendo o valor médio da série histórica de incumprimentos 

observados no Grupo NB. 

Para o exercício foi calculada uma taxa de incumprimento média dos últimos 5 anos, o que permite obter uma 

taxa mais estável para comparar com a PD implementada e segue as orientações regulamentares constantes 

dos documentos já referidos nesta secção. 

Do ponto de vista do backtesting, a informação da taxa de incumprimento média observada nos últimos 5 anos 

(taxa de incumprimento histórica) por PD bucket é relevante pois permite avaliar a aderência da PD 

regulamentar ao incumprimento observado naquele período de 5 anos.  

Os quadros seguintes apresentam, em detalhe, os resultados obtidos no exercício de backtesting para o ano 

de 2021 e para os portfolios do Grupo novobanco identificados anteriormente. 

 

Quadro 66 – Backtesting ao parâmetro PD para a classe de risco Grandes Empresas 
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Quadro 67 – Backtesting ao parâmetro PD para a classe de risco de retalho – SME 

 

Quadro 68 – Backtesting ao parâmetro PD para a classe risco de retalho – Posições 
garantidas por bens imóveis 

 

Quadro 69 – Backtesting ao parâmetro PD para a classe risco de retalho – Outras posições 
de retalho 

 

(*) A Taxa de incumprimento histórica corresponde à média dos últimos 5 anos. 

Considerando as classes de risco de retalho - Posições garantidas por bens imóveis e retalho - Outras posições 

de retalho, verifica-se um aumento no número de defaults durante o ano, motivados pela classificação de 

clientes como unlikely to pay com base em critérios qualitativos de imparidade, para os clientes que tinham 

moratória ao abrigo do programa para proteção da pandemia originada pelo COVID 19, o banco adotou 

medidas prudenciais para prevenção do incumprimento, em linha com as orientações e em concordância com 

os auditores externos, seguindo as linhas orientadores do próprio regulador.  

Relativamente ao exercício de backtesting, conclui-se que existe um alinhamento generalizado entre PD 

médias e taxas de incumprimento históricas. 
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Nota sobre as colunas dos quadros dedicados ao backtesting: 

• PD bucket: Intervalos de PD tal como definidos no template CR9 da EBA (Final report on the guidelines on 

disclosure requirements under part eight of Regulation, referenciado nesta secção); 

• Correspondência Rating Externo: Rating S&P;  

• PD média por exposição: média das PD por cliente / contrato (dependendo se a notação de risco é atribuída 

ao cliente ou ao contrato) ponderada pela exposição; 

• PD média: média aritmética simples das PD por cliente / contrato  

• Número de defaults: número de clientes ou contratos que entraram em incumprimento nos últimos 12 

meses; 

• Taxa de incumprimento histórica: taxa de incumprimento média anual observada nos últimos 5 anos. 

 

5.6. Backtesting ao parâmetro interno LGD utilizado no método IRB 

De modo a aferir da razoabilidade das estimativas das LGD, foram comparadas as LGD médias ponderadas 

por exposição a dezembro de 2021 com as LGD “most recent” antes do período Covid-19, para cada um dos 

portfolios em que o cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito é efetuado pelo método IRB advanced. 

As LGD “most recent” foram calculadas a partir das observações de recuperações mais recentes, dando um 

peso de 100% ao último ano observado do exercício.  

Esta análise incide sobre as seguintes classes de risco IRB advanced:  

• Retalho – SME 

• Retalho – Posições garantidas por bens imóveis 

• Retalho – Outras posições de retalho 

Consideraram-se apenas as operações respeitantes ao novobanco Sede, sujeitas ao método IRB advanced. 

Quadro 70 – Backtesting ao parâmetro interno LGD 
 

LGD 

LGD Média por 

Exposição 2021 
LGD “most recent” 

Retalho – SME 33,9% 30,6% 

Retalho – Posições garantidas por 

bens imóveis 
12,7% 10,0% 

Retalho – Outras posições de retalho  41,0% 48,1% 
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Conclui-se que, se utilizarmos as observações das recuperações mais recentes pré-covid, para os portfolios 

de Retalho – SME e Retalho – Posições garantidas por bens imóveis, as LGD obtidas apresentam valores 

inferiores (i.e., são menos conservadoras) consequência das melhorias introduzidas no processo de 

recuperação de crédito e dos fatores macroeconómicos pré-COVID. Contudo o processo de recuperação de 

2020 e 2021 foi fortemente condicionado pelas medidas de proteção excecionais COVID-19, nomeadamente 

no que refere a processos de execução. 

 Recorde-se que nos últimos anos, o novobanco alterou significativamente a estratégia de recuperação, com 

a criação de unidades orgânicas internas diferenciados por portfolio, bem como a adoção de critérios de desafio 

entre as diferentes empresas externas de recuperação de crédito. Adicionalmente o banco adotou uma política 

intensiva de venda de créditos NPL. 

 

5.7. Backtesting ao parâmetro interno CCF utilizado no método IRB 

Tal como referido anteriormente, a EAD define-se como a exposição que se espera observar no momento do 

incumprimento. Esta incerteza resulta de compromissos de concessão de crédito não utilizados pelo cliente e 

que potencialmente poderão aumentar a exposição do banco ao cliente no momento do incumprimento. 

Para testar os CCF utilizados, selecionaram-se os clientes que estavam em incumprimento no final de 2021 e 

que não estavam em incumprimento no final de 2020, ou seja, selecionaram-se os clientes que entraram em 

incumprimento ao longo de 2021. Resumidamente, foi comparada a exposição (já em efetivo incumprimento) 

no final de 2021 com a EAD referente ao final de 2020, de modo a concluir acerca da razoabilidade da 

estimativa dos CCF. Esta abordagem teve por base a análise de dados referentes a linhas e limites de crédito 

de clientes que não se encontravam em default na data de análise e que incumpriram no horizonte temporal 

de um ano. 

Este exercício incide exclusivamente sobre a classe de risco Retalho - SME (IRB Advanced), para os produtos 

de contas correntes e descobertos.  

Desta análise resultou um rácio de cobertura de 89.8% que se define como o rácio entre EAD estimada em 

2020 e a exposição efetiva em 2021. 

 

Quadro 71 – Backtesting ao parâmetro interno CCF 

SME Retail 
Exposição (efetiva)  

Dez/2021 

EAD (estimada)  

Dez/2020 

Rácio 

cobertura 

 

2021  € 2.931.504  € 2.632.954 89.8%  
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No cálculo da EAD em dezembro de 2020 estão incluídas as estimativas de CCF utilizadas no método IRB. 

Assim, quando comparada a exposição um ano depois, para clientes que efetivamente estão em default no 

final de 2021, conclui-se que as estimativas internas de CCF previram de forma bastante razoável a evolução 

da exposição para estes clientes. 

 

5.8. COVID-19 

Como forma de mitigar o impacto da pandemia de COVID-19 na economia, a União Europeia e os Estados-

Membros implementaram em 2020 um conjunto de medidas de apoio aos agentes económicos nomeadamente 

através de regimes de moratórias de iniciativa legal ou privada, incidindo sobre a forma de reembolso de 

empréstimos, assim como pela criação de linhas de financiamento a empresas com garantia mútua / estatal, 

em condições de preço mais favoráveis de forma a assegurar a satisfação das suas necessidades operacionais 

e de liquidez.   

Especificamente em Portugal, o Governo Português determinou a implementação de um regime de moratória 

de créditos concedidos a particulares (inicialmente apenas moratória no crédito hipotecário) e a empresas 

(moratória do crédito a empresas) pelas instituições financeiras a operar no território Português através do 

Decreto-Lei n.º 10-J/2020, o qual foi revisto e adaptado por diplomas posteriores. Em complemento a esta 

moratória legal foram protocolados regimes de moratória privada entre as instituições financeiras e a 

Associação Portuguesa de Bancos, assim como a Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting, 

abrangendo com critérios específicos, outros créditos a particulares e empresas não cobertos pelo regime 

legal. 

Estes regimes de moratória começaram a ter o seu término a partir de 31 de março de 2021 (começando pelo 

crédito habitação e crédito pessoal que estiveram sob regime de moratória privada), observando-se a partir de 

30 de setembro de 2021 a entrada em fase de reembolso dos créditos a particulares e empresas que 

beneficiaram do regime de moratória pública. A 31 de dezembro de 2021, a totalidade dos créditos a 

particulares encontram-se em fase de reembolso, e nos segmentos de empresas apenas subsistem em regime 

de moratória 4% dos créditos que nos últimos dois anos estiveram ao abrigo destes regimes de proteção. 

No último semestre de 2021, o novobanco priorizou a sua ação na identificação de clientes particulares e 

empresas que, apresentando indícios de deterioração da sua situação financeira, justificaram a oferta de um 

apoio atempado que assegurasse uma retoma regular do novo serviço de dívida, assim como na concessão 

de apoio a todos aqueles clientes que, independentemente de terem exibido esses indicadores de deterioração, 

vieram a solicitaram a concessão de apoio por parte do Banco. 

Adicionalmente, o Governo Português estabeleceu linhas de financiamento à economia para apoiar a 

tesouraria das empresas em condições favoráveis. Estas linhas de financiamento foram implementadas e 

concedidas pelas Instituições Financeiras de forma faseada, e dispõem de garantia autónoma prestada pelas 

Sociedade de Garantia Mútua (entre 80% e 90% do montante financiado) e prazos máximos de reembolso e 

período de carência mais alargados do que a oferta comercial. 
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Recordamos que durante 2020, a EBA publicou a guideline EBA\GL\2020\02 sobre critérios a respeitar na 

concessão de moratória e publicou a guideline EBA\GL\2020\07 sobre critérios a respeitar pelos Bancos na 

divulgação de informação pública sobre posições em risco objeto de moratória ou sob a forma de linhas de 

financiamento disponibilizadas ao abrigo da COVID-19. É esta a situação do novobanco no final de dezembro 

de 2021 que se divulga quanto a estes aspetos nos quadros seguintes. 

 

Quadro 72 – Modelo 1 - Informações sobre os empréstimos e adiantamentos objeto de 
moratórias (legislativas e não legislativas) 

 

 

 
Quadro 73 – Modelo 2 - Visão geral das moratórias (legislativas e não legislativas) 

 

 

Quadro 74 – Modelo 3 - Informações sobre novos empréstimos e adiantamentos objeto de 
sistemas de garantia pública no contexto da crise da COVID-19 
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6 Técnicas de redução do risco de crédito 

6.1. Enquadramento geral 

As técnicas de redução de risco de crédito mais utilizadas no Grupo novobanco são as garantias reais, 

principalmente as cauções imobiliárias e financeiras, e as garantias pessoais. A utilização de garantias é uma 

componente incontornável das políticas de gestão do risco e das políticas de concessão de crédito, 

influenciando os critérios de aceitação, os níveis em que as operações são decididas e o preço. 

No cálculo dos requisitos de capital regulamentar são capturados os efeitos dos instrumentos previstos no 

Capitulo 4 do Título II da Parte III da CRR, nomeadamente as cauções imobiliárias, os instrumentos financeiros 

elegíveis no método Integral sobre cauções financeiras e as garantias pessoais prestadas por soberanos, 

autoridades regionais e locais, instituições financeiras e por outras entidades desde que tenham rating externo 

superior a A- (ou rating interno considerado equivalente). O Grupo novobanco implementou ao longo dos 

últimos anos um processo de gestão de garantias que assegura o cumprimento dos vários requisitos 

operacionais previstos na regulamentação em vigor. 

São ainda utilizados no Grupo NB outros tipos de garantias em associação ao crédito concedido que, embora 

não elegíveis como mitigadores de risco no cálculo dos requisitos de capital regulamentar para risco de crédito 

nos termos dos métodos padrão e IRB (foundation), reduzem efetivamente o risco de crédito a que o Grupo 

NB se encontra sujeito. Pela sua abrangência, salientamos as garantias pessoais dos sócios nas operações 

de financiamento a pequenas e médias empresas e dos ascendentes nas operações de crédito habitação. 

Na área de mercados, o Grupo NB recorre a várias técnicas de mitigação de risco de crédito, das quais 

destacamos o netting, as trocas de colateral (formalizadas através de acordos ISDA-CSA), a utilização de 

contrapartes centrais e os derivados de crédito. Destas técnicas de mitigação do risco apenas os derivados de 

crédito que se consubstanciem em compras de proteção ainda não são consideradas no cálculo dos requisitos 

de capital regulamentar para risco de crédito. 

 

6.2. Avaliação das garantias recebidas e haircuts 

A avaliação/reavaliação dos colaterais é assegurada nos termos definidos em normativo específico do Banco 

e cumpre os requisitos definidos na CRR.  

Os bens imóveis recebidos em garantia são avaliados/reavaliados de acordo com o método de mercado, 

método do rendimento ou método do custo, consoante a natureza do imóvel e finalidade a que se destina. As 

avaliações são realizadas por peritos avaliadores independentes e analisadas por um departamento técnico 

especializado.  

O Grupo novobanco verifica anualmente o valor dos bens imóveis sobre os quais foi constituída hipoteca a 

seu favor. Neste processo de verificação são utilizados índices de evolução dos preços de venda dos imóveis 

de habitação. A periodicidade de reavaliação dos imóveis, definida nas políticas internas, está alinhada com 
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as Guidelines da EBA. As cauções financeiras são reavaliadas diariamente a preços de mercado através da 

ligação informática entre a aplicação de gestão de garantias aos sistemas de mercados.  

Para efeitos de cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito nos termos dos métodos padrão e IRB 

(foundation), o Grupo novobanco utiliza os ajustamentos de volatilidade regulamentares previstos no artigo 

224º da CRR. A aplicação destes haircuts é facilitada pelo sistema informático que suporta o cálculo dos ativos 

ponderados pelo risco de crédito, o qual segmenta as garantias / colaterais nos seus vários tipos, e também 

os separa entre elegíveis e não elegíveis para efeitos de mitigação do risco de crédito sob uma perspetiva 

prudencial. Em situações em que exista apenas uma cobertura parcial, à parte coberta são aplicados os 

haircuts correspondentes, enquanto a parte não coberta é tratada como não segura 

 

6.3. Concentração dos valores de cobertura por instrumento 

A concentração dos valores de cobertura por tipo de instrumento elegível no âmbito apuramento dos ativos 

ponderados pelo risco de crédito encontra-se refletida na informação quantitativa que acompanha este capítulo. 

 

6.4. Tratamento dos riscos associados  

A utilização de técnicas de redução de risco de crédito reduz efetivamente (ou transfere para terceiros) este 

risco. Contudo, estas técnicas podem conduzir simultaneamente a um aumento de outros riscos, incluindo: 

risco de mercado, risco operacional, risco legal, risco de liquidez e risco de correlação. Em face do 

reconhecimento da existência destes riscos, o Grupo NB procura monitorizar cada um deles.  

No que se refere ao risco de mercado a sua mitigação é feita exigindo, sempre que possível, níveis de cobertura 

das posições em risco superiores a 100%, podendo mesmo os níveis de colateralização exigidos serem 

diferenciados em função do risco associado aos respetivos ativos e/ ou da volatilidade da cotação do ativo 

subjacente à garantia recebida. 

Ao nível do risco operacional, os processos de tratamento, guarda e contabilização das garantias recebidas 

está centralizado na área operativa assegurando a segregação de funções face às áreas comerciais e um 

elevado nível de especialização no tratamento dos processos. O registo das garantias é efetuado, pela área 

operativa, numa aplicação informática própria que permite controlar os vários estados da garantia e assegurar 

a ligação entre a garantia e o(s) respetivo(s) contrato(s) de crédito, assim como fornecer informação sobre 

garantias recebidas, nomeadamente ao processo de cálculo de ativos ponderados pelo risco de crédito. Para 

além dos aspetos processuais, o risco operacional também é mitigado através do recurso a seguros sobre os 

colaterais: a título exemplificativo, no caso dos imóveis a constituição de seguros contra danos e incêndios é 

obrigatória. 

No que concerne ao risco legal, este é mitigado através da elaboração dos contratos base e de outros 

específicos pelo Departamento de Assuntos Jurídicos (DAJ) do novobanco, do reconhecimento notarial das 

assinaturas (quando aplicável) e da validação final da correta formalização do contrato por juristas da área 
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operativa, antes e após a assinatura de todos os intervenientes. Além disso, refira-se igualmente a prévia 

confirmação da inexistência de outros ónus sobre a garantia /colateral antes de a mesma ser considerada 

válida como técnicas de redução de risco de crédito. 

O risco de liquidez é minorado pela sua ponderação no momento da decisão de crédito, isto é, para cada caso 

é avaliada a facilidade de alienar o ativo na eventualidade de se tornar necessário proceder à execução do 

colateral. As regras para aceitação de colaterais estão definidas nas políticas de apetite de risco e de 

concessão de crédito. 

No que respeita ao risco de correlação que consiste ou na possibilidade do valor do colateral depender da 

qualidade creditícia do mutuário, isto é, o aumento do risco de crédito do mutuário implicar uma desvalorização 

do colateral, ou na possibilidade da capacidade do mutuário para satisfazer as suas obrigações creditícias 

depender da performance do colateral que entregou para cobrir as primeiras, o Banco tem implementado um 

processo de análise sistemático que assegura a marcação dos instrumentos de mitigação do risco como 

correlacionados. Os colaterais marcados como correlacionados não são elegíveis para o cálculo dos ativos 

ponderados pelo risco de crédito nos termos dos métodos padrão e IRB (foundation). 

No ponto seguinte é apresentada informação quantitativa sobre as técnicas de redução do risco utilizadas no 

cálculo dos ativos ponderados pelo risco de crédito. 

 

6.5. Informação quantitativa sobre técnicas de redução do risco de 

crédito 

Os quadros seguintes evidenciam os montantes de exposição, sob a forma de crédito on-balance e títulos de 

divida, coberta por garantias pessoais e reais e ponderada pelo risco nos termos dos métodos padrão e IRB 

para o final de 2021. De salientar, como referido anteriormente, que o Banco não considera atualmente os 

derivados de crédito como instrumentos de mitigação elegíveis no computo dos RWA para risco de crédito. 

 

Quadro 75 – Modelo EU CR3 – Síntese das técnicas de CRM -  Divulgação da utilização de 
técnicas de redução do risco de crédito 
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O quadro seguinte apresenta o impacto dos instrumentos de mitigação do risco para as posições ponderado 

nos termos do método padrão.  

 
Quadro 76 – Modelo EU CR4 – Método Padrão – Exposição ao risco de crédito e efeitos de 

redução do risco de crédito (CRM) 

 
 

O quadro seguinte apresenta o impacto dos instrumentos de mitigação do risco para as posições ponderado 

nos termos do método IRB. 

Quadro 77 – Modelo EU CR7-A — Método IRB — Divulgação da extensão da utilização de 
técnicas de CRM 
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O quadro seguinte apresenta o detalhe dos instrumentos de mitigação do risco disponíveis para exposições 

sujeitas ao método padrão.  

 
Quadro 78 – Método Padrão – Posições em risco e tipologia CRM 

 

 

O quadro seguinte apresenta o detalhe dos instrumentos de mitigação do risco disponíveis para exposições 

sujeitas ao método IRB.  
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Quadro 79 – Método de Notações Internas – Posições em risco e tipologia CRM 

 

 

No quadro seguinte é apresentada a evolução da decomposição das posições em risco que beneficiam de 

proteções pessoais (garantias financeiras) ou reais (cauções) por setor de atividade. 

 
Quadro 80 – Posições em risco com proteção de crédito por setor 
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7 Operações de titularização 

7.1 Princípios de gestão subjacentes à titularização de ativos 

7.1.1 Objetivos da titularização de ativos no Grupo novobanco 

O Grupo novobanco, através da estruturação de operações de titularização, pretende: 

• Diversificar as fontes de financiamento; uma vez que a titularização permite transformar ativos ilíquidos em 

ativos líquidos e, desta forma, obter financiamento de wholesale através da venda desses ativos ou da 

realização de operações colateralizadas pelas obrigações emitidas no âmbito de cada operação de 

titularização. No caso das titularizações retidas é possível obter liquidez, através da utilização das tranches 

mais seniores como colateral em operações de financiamento junto do mercado e/ou do Eurosistema.  

• Reduzir o custo de funding, dado que a titularização de ativos permite a obtenção de liquidez a preços 

inferiores aos que seriam obtidos através de operações de dívida sénior não colateralizada. 

• Gerir e diversificar o risco de crédito, uma vez que as operações de titularização e a subsequente venda 

dos títulos no mercado contribuem para reduzir/gerir o risco de crédito que advém (naturalmente) da 

atividade comercial do Banco. De fato, a venda seletiva de ativos permite diminuir a concentração da 

exposição a mutuários específicos, bem como a determinadas classes de ativos (linhas de negócio, setores 

de atividade, etc.). O risco de crédito, pode ser transferido através de securitizações sintéticas, onde o risco 

de crédito é transferido para terceiros, com a contratação de crédit default swaps. Anualmente, aquando 

da elaboração do seu plano de liquidez e financiamento, o Grupo novobanco, com base nos ativos 

disponíveis, estabelece um plano anual de titularizações. 

 

7.1.2 Papel do Grupo novobanco na atividade de titularização 

Os papéis do Grupo novobanco, na sua atividade de titularização são os de originador e de gestor da carteira 

de créditos cedida (servicer). 

O Grupo novobanco enquanto servicer das operações por si originadas: 

• Procede, mensalmente, a uma análise da pool de ativos, o que permite um acompanhamento regular da 

performance dos créditos afeto às transações, e; 

• Produz, trimestralmente, informação detalhada sobre as transações, os Servicer Reports das operações, 

que incluem diversos indicadores de performance sobre as mesmas. 

O Grupo novobanco também assume um papel de investidor, adquirindo títulos resultantes de operações de 

securitização originados por terceiros e/ou retendo uma parte das posições originadas pelo Banco, bem como, 

quando necessário, atuar também como contraparte para os contratos de derivados, relacionados com as 

operações de securitização (basis swaps). 
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7.2. Descrição das operações e das atividades relativas à titularização 

de ativos  

Como investidor, é de referir que no final de 2021, o Grupo novobanco tinha apenas investimentos residuais 

em títulos resultantes de operações de titularização de créditos originadas por terceiros. Desta forma, não 

existia qualquer operação específica de cobertura nem qualquer proteção pessoal contratada com vista a 

reduzir o risco das posições de titularização detidas. 

Como originador, ao longo dos anos, o Grupo novobanco tem vindo a iniciar operações de titularização 

suportadas em diferentes carteiras de ativos (nomeadamente, crédito à habitação, crédito ao consumo e crédito 

a pequenas e médias empresas), consoante os seus interesses e as suas necessidades em cada momento, 

estas transações têm permitido obter financiamento e realizar uma gestão eficaz do balanço, nomeadamente 

ao nível do capital disponível. 

De referir, que nos termos do artº 449º f) o Grupo novobanco dispõe de uma operativa transversal de gestão 

de risco, baseado em modelos de gestão e controle de risco que inclui a monitorização de risco de crédito e 

de mercado e exposições de titularizações. 

Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo novobanco tinha em curso cinco operações de titularização de ativos 

originados por unidades do Grupo. Destas quatro operações encontravam-se: 

• No mercado: 

o Parcialmente: classe A e B do Lusitano Mortgages n.º 6; 

o Na totalidade: todas as classes das transações Lusitano Mortgages n.º 4, 5. 

• Retidas: 

o Parcialmente: classe A e B do Lusitano Mortgages n.º 6; 

o Na totalidade: Lusitano Mortgage n.º 6 (classes C, D, E, F), Lusitano Mortgage n.º 7 (Classes 

A,B,C,D).  

De notar que as parcelas retidas nas operações Lusitano Mortgage n.º 6 e n.º 7 por não constituírem 

transferências significativas de risco de crédito não relevam para a classe de titularizações no computo dos 

ativos ponderados pelo risco. 

Em 31 de dezembro de 2021, não existiam carteiras de créditos a aguardar titularização. 

O Grupo novobanco não providencia qualquer suporte aos veículos de titularização. 

Em síntese, nos quadros seguintes com referência a 31 de dezembro de 2021, encontram-se descritas as 

principais características para cada uma das operações de titularização de ativos originados pelo Grupo 

novobanco, nomeadamente seu o grau de envolvimento, bem como a existência ou não de uma transferência 

significativa do risco de crédito, valores inicialmente titularizados e em dívida, data de início, maturidade legal 

e revolving. 
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Quadro 81 – Grau de envolvimento do Grupo novobanco nas operações de titularização 
 

 

 
Quadro 82 – Descrição das operações de titularização 
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7.3. Políticas contabilísticas 

As operações desreconhecidas são tratadas como uma venda de créditos, e os ganhos ou perdas, se existirem, 

reconhecidos como resultados do exercício, exceto no caso de o veículo ser incluído no perímetro de 

consolidação do Grupo novobanco. 

Os créditos selecionados para operações de securitização mantêm-se registados no balanço do Grupo 

novobanco e sujeito aos critérios de reconhecimento e valorização dos restantes créditos. No momento em 

que a transação se torna efetiva, os créditos são ou não desreconhecidos (de acordo com o parágrafo anterior) 

e é efetuado o apuramento dos valores a pagar/ receber de acordo com as condições e datas de referência no 

respetivo contrato de securitização. 

O Grupo novobanco consolida pelo método integral determinadas entidades de finalidade especial, 

constituídas especificamente para o cumprimento de um objetivo restrito e bem definido, quando a substância 

da relação com tais entidades indicia que o Grupo novobanco exerce controlo sobre as suas atividades, 

independentemente da percentagem que detém sobre os seus capitais próprios. 

A avaliação da existência de controlo é efetuada com base nos critérios estabelecidos no IFRS 10 – 

Demonstrações Financeiras Consolidadas, de acordo com os quais uma Entidade Estruturada é controlada se 

(i) o Grupo novobanco está exposto, ou tem direitos sobre os seus resultados; e (ii) o Grupo novobanco 

detém o poder de afetar os resultados da Entidade Estruturada através do controlo que exerce sobre a mesma. 

De acordo com as regras de consolidação estabelecidas no IFRS 10, o Lusitano Mortgages N.º 6 DAC e o 

Lusitano Mortgages N.º 7 DAC são consolidados pelo método integral desde a data da sua constituição. Nestas 

circunstâncias, as notas emitidas e que não estão retidas no Grupo novobanco são reconhecidas como um 

passivo ao custo amortizado e o valor do juro a pagar é especializado. 

Adicionalmente, o Lusitano Mortgages N.º 4 PLC e o Lusitano Mortgages N.º 5 PLC não são consolidados uma 

vez que não se enquadram nas regras definidas pelo IFRS 10, nomeadamente porque o interesse retido pelo 

Grupo novobanco é residual. 

As restantes operações de securitização foram desreconhecidas uma vez que o Grupo novobanco transferiu 

substancialmente os riscos e benefícios associados à sua detenção.  

Como já referido, em 31 de dezembro de 2021, não existiam carteiras de créditos a aguardar titularização. 

No caso de existirem créditos a aguardar as titularizações, o Grupo deverá seguir as regras estabelecidas no 

IFRS 9, ou seja, não faz qualquer tipo de reclassificação dos créditos de portfólio quando estamos perante 

operações de montante significativo pouco frequentes ou operações frequentes de valor pouco significativo, 

desde que se cumpram os thresholds definidos pelo Grupo. Em todos os outros casos, os créditos a vender 

terão que ser reclassificados para um portfólio cujo método de mensuração seja de justo valor através de outro 

rendimento integral. Exceção feita às regras acima indicadas, quando estamos perante vendas de créditos com 

deterioração de risco de crédito, que não entra dentro dos parâmetros acima indicados (neste caso não haverá 

necessidade de efetuar qualquer reclassificação de portfólio com método de mensuração de justo valor).  
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Informação sobre as operações de titularização originadas pelo Grupo novobanco pode ser encontrada na 

nota 41 (Securitização de Ativos) às demonstrações financeiras consolidadas integrantes do Relatório e Contas 

de 2021 do Grupo novobanco. 

 

7.4. Riscos Inerentes às titularizações e quantificação 

Os riscos de investimento em titularizações, são idênticos aos outros ativos de divida, e estão ligados, ao 

crescimento global e eventos geopolíticos que afetam a liquidez e podem levar a menores volumes de 

negociação, como observado durante a crise.  

As mudanças atuais na regulamentação e a incerteza quanto ao quadro final da legislação, pode conduzir a 

um aumento da volatilidade e a uma diminuição dos volumes de transação. 

Outros riscos potenciais que podem existir nos ativos titularizados são os de pré-pagamento, default, risco 

basis e desempenho do servicer. 

Quando existem titularizações na carteira de negociação, os mesmos são valorizados a preços de mercado e 

os riscos mencionados anteriormente são refletidos no preço da posição. 

O preço da posição, no caso em que exista liquidez nestes instrumentos, o Grupo novobanco segue o modelo 

de ‘best price’ 

Nos restantes casos, o Grupo novobanco segue um modelo de desconto de fluxos de caixa para as emissões 

de securitização. Para as projeções de fluxos de caixa futuros são consideradas os cupões previstos nas 

condições de emissão das diversas tranches até à WAL (“weighted average life”) disponível na Bloomberg para 

cada tranche, que são validadas continuamente através dos ‘investor reports’ dos veículos disponibilizados 

pelas Entidades gestoras. De salientar que se o veículo deixa de ter disponibilidade financeira para liquidar um 

cupão previsto, por uma questão de prudência o Grupo novobanco deixa de projetar fluxos de caixa futuros 

relacionados com cupões. 

Para o desconto dos fluxos de caixa futuros são consideradas taxas de juro sem risco acrescidas de uma matriz 

de risco de crédito, que considera o tipo de instrumento, notações de rating externos (S&P, Moody’s e Fitch) e 

o país de risco do portfolio do veículo. Esta matriz de risco de crédito incorpora a expectativa do Grupo 

novobanco para o risco de crédito, taxas de pré-pagamento e taxas de incumprimento, e são baseadas em 

estudos de research efetuados por entidades externas com maior credibilidade no mercado de titularizações. 

Podem ainda existir situações em que o Grupo novobanco considera valorizações disponibilizadas por 

Entidades externas, com reputada credibilidade e isenção neste mercado, ou utilizar estas valorizações 

externas para calibrar as matrizes de risco de crédito descritas nos parágrafos anteriores. 

As atividades de securitização têm impacto na nossa atividade de liquidez. Este risco de liquidez é monitorizado 

pelo DRG e é incluído no plano de liquidez e nos testes regulares de stress. 

O processo abrange securitizações e re-titularizações. 
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7.5. Gestão dos investimentos em titularizações 

Os investimentos em instrumentos de divida resultantes de operações de titularização ou de re-titularização, 

caos existam, obedecem às políticas de investimento em vigor no Banco em cada momento, as quais estão 

enquadradas pelo apetite de risco do Grupo novobanco, e respeitam a operativa transversal de gestão de 

risco existente. A realização de investimentos em titularizações é suportada em análises de crédito e de rating, 

dependendo a concretização desses investimentos de autorização prévia dos órgãos competentes do Banco 

independentemente do montante dos investimentos a efetuar e dos ratings atribuídos. Os riscos dos 

investimentos já efetuados em titularizações ou re-titularizações são monitorizados nos termos descritos a 

seguir. 

 

7.5.1 Gestão de posições afetas à carteira bancária 

O risco das titularizações assenta fundamentalmente no perfil dos ativos que lhes estão subjacentes. Este risco 

é mitigado normalmente pelo credit enhancement, sob a forma de subordinação na divida emitida, sobre-

colaterização, e fundo de reserva, e outros mecanismos previstos na estruturação da operação. 

Na documentação legal, também são definidos triggers de performance, ou eventos de default que preveem a 

aceleração dos reembolsos das notas, direitos de execução ou outras indemnizações.  

Numa ótica regular é efetuado o acompanhamento da performance das transações, alteração de rating das 

titularizações e dos relatórios de performance (“investor report”). Estes últimos permitem acompanhar o 

cumprimento dos rácios de proteção versus “triggers” que acionam mecanismos de incremento da proteção 

inicial, nomeadamente por via do desvio dos fundos a pagar às classes mais subordinadas para reembolso 

das classes mais sénior. 

De salientar que no final de 2021 o Banco tinha apenas investimentos residuais em posições de titularização 

originadas por terceiros (< 100 mil euros) tal como indicado na informação quantitativa fornecida adiante neste 

capítulo. 

 

7.5.2 Gestão de posições afetas à carteira de negociação 

As posições de titularização detidas para efeitos de negociação, caso existam, estão expostas ao risco de 

mercado e seguem as mesmas políticas e procedimentos dos restantes ativos descritos no capítulo 8. Risco 

de mercado deste documento. 

Todas as posições titularizadas detidas para efeitos de negociação são agrupadas aos restantes instrumentos 

de negociação, sendo o valor global dos mesmos monitorizado quantos aos limites de VAR e stop loss definidos 

e aprovados pelos órgãos do Banco competentes no contexto do seu apetite de risco. 

O sistema de monitorização dos limites indicados sinaliza qualquer violação dos limites definidos seguindo-se, 

em caso de breach de qualquer limite, os procedimentos de comunicação/decisão instituídos internamente no 

âmbito do controlo de limites. 
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De salientar que no final de 2021 o Banco não tinha qualquer investimento em posições de titularização com o 

propósito de negociação. 

Nos quadros a seguir, encontra-se uma síntese do valor em dívida das posições em risco titularizadas, bem 

como os ganhos e perdas reconhecidos pela instituição nas vendas. 

 
Quadro 83 – Operações de titularização – Síntese de atividades 

 

 

 

Quadro 84 – Operações de titularização – Análise de perdas 
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7.6. Metodologias de cálculo dos requisitos de fundos próprios para 

posições em risco sobre titularizações 

No início de 2019 as regras constantes da CRR para ponderação das posições em risco sobre titularizações 

foram alteradas nos termos ditados pelo Regulamento (EU) 2017/2401 do Parlamento Europeu e do Conselho 

para novas posições adquiridas a partir dessa data e para posições já detidas no início de 2019 apenas a partir 

do início de 2020. O Grupo novobanco passou assim, desde o inicio de 2020, a apurar os ativos ponderados 

pelo risco de crédito e respetivos requisitos de fundos próprios inerentes aos investimentos em títulos 

resultantes de titularização tradicionais, tanto originadas por terceiros como originadas pelo Grupo novobanco 

(retenções), utilizando o método das notações externas (SEC-ERBA) nos termos dos artigos 263º da CRR 

alterado pelo regulamento supra citado. Para efeitos da determinação dos ponderadores de risco aplicáveis às 

posições em risco sobre operações de titularização detidas no âmbito do referido método utilizaram-se 

exclusivamente as notações externas atribuídas pelas agências Standard & Poor’s e Moody’s.  

No final de 2021, o Grupo novobanco não tinha, como referido anteriormente, qualquer posição sobre 

titularizações registada na carteira de negociação (ver capítulo 8. Risco de mercado). 

No final de 2021, o Grupo novobanco não tinha qualquer posição sobre re-titularizações. 

Nos quadros seguintes são apresentados o valor de exposição, os ativos ponderados e requisitos de capital 

respetivos resultantes de investimentos em titularizações originadas por terceiros no final de 2021. 

 

Quadro 85 – Modelo EU-SEC1 — Exposições de titularização extra carteira de negociação 

 

 

 

Como referido, no final de 2021, a classe de titularizações continha apenas posições em risco de valor reduzido 

(<100 mil euros) resultantes de titularizações originadas por terceiros. 
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Quadro 86 – Modelo EU-SEC4 — Exposições de titularização extra carteira de negociação e 
requisitos de fundos próprios regulamentares associados — a instituição atua na qualidade 

de investidor 

 

 
Quadro 87 – Modelo EU-SEC5 — Exposições titularizadas pela instituição — Exposições em 

situação de incumprimento e ajustamentos para riscos de crédito específicos atua na 
qualidade de investidor atua na qualidade de cedente ou patrocinador 

 

 

Adicionalmente, pode ser encontrada informação complementar e mais detalhada, no que diz respeito às 

exposições de titularização e operações que envolvem instrumentos derivados, nas notas 23 (Ativos e passivos 

financeiros detidos para negociação), 25 (Derivados – Contabilidade de cobertura e variação do justo valor dos 

elementos cobertos) e 42 (Justo valor dos ativos e passivos financeiros), às demonstrações financeiras 

consolidadas integrantes do Relatório e Contas 2021 do novobanco. 
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8 Risco de Mercado 

8.1. Metodologias 

Para o cálculo dos requisitos de fundos próprios para os riscos de taxa de juro e de títulos de capital é 

considerada a carteira de negociação (trading book) regulamentar, ou seja, toda a carteira registada 

contabilisticamente como de negociação. Para o cálculo dos requisitos de fundos próprios para riscos cambial 

e de mercadorias é considerada a carteira de negociação (trading book) e a carteira bancária (banking book). 

No cálculo destes riscos é utilizado o método padrão de acordo com o estabelecido na CRR, utilizando-se para 

o risco geral dos instrumentos de dívida o método baseado no prazo de vencimento e para o risco de 

mercadorias o método simplificado. Para o risco não delta das opções sobre taxas de juro e sobre mercadorias 

é utilizado o método delta-mais e para as opções cambiais e sobre títulos de capital é utilizado o método dos 

cenários. 

 

8.2. Requisitos de fundos próprios 

No quadro abaixo, verificamos que no final de 2021 o montante das exposições ponderadas pelo risco para o 

risco de mercado, ascendiam a 1.207 milhões de euros (1.279 milhões em 2020), registando deste modo um 

decréscimo de 72 milhões de euros face ao ano anterior. Este decréscimo deveu-se, essencialmente, à 

diminuição do risco geral de taxa de juro e do risco cambial. 

 
Quadro 88 – Modelo EU MR1 - Risco de mercado de acordo com o método padrão 
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9 Posições em risco sobre ações da carteira bancária 

9.1. Enquadramento geral 

A generalidade das posições sobre ações detidas diretamente pelo Grupo novobanco na carteira bancária, 

foram originadas antes da resolução do BES. Nesta carteira, estão incluídas participações em diversos tipos 

de entidades, nomeadamente ações recebidas em dação e conversões de crédito em capital.  

A exposição do Grupo novobanco a ações é contabilizada, desde 1 de janeiro de 2018, em duas carteiras de 

ativos: (i) ativos reconhecidos ao justo valor através de resultados mandatório, com variação de valor refletida 

em resultados e (ii) ativos reconhecidos ao justo valor através de outro rendimento integral, onde as variações 

de valor são registadas no capital próprio em rubrica própria – “Reservas de Justo Valor”.  

Até 1 de janeiro de 2018, o Grupo novobanco classificava os ativos financeiros em ativos financeiros ao custo 

amortizado, ao justo valor através de resultados, disponíveis para venda e detidos até à maturidade. 

Estes ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao seu justo valor acrescido dos custos de transação, 

exceto nos casos de ativos financeiros ao justo valor através de resultados, em que os custos de transação 

são diretamente reconhecidos em resultados. 

Os ativos financeiros são desreconhecidos do balanço quando (i) os direitos contratuais do Grupo novobanco 

relativos aos respetivos fluxos de caixa expiraram, (ii) o Grupo novobanco transferiu substancialmente todos 

os riscos e benefícios associados à sua detenção, ou (iii) não obstante o Grupo novobanco ter retido parte, 

mas não substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua detenção, o controlo sobre os ativos 

foi transferido. Quando uma operação mensurada ao justo valor através de outro rendimento integral é 

desreconhecida, o ganho ou perda acumulada previamente reconhecida em outro rendimento integral é 

reclassificado para resultados. No caso específico dos instrumentos de capital, o ganho ou perda acumulado 

previamente reconhecido em outro rendimento integral não é reclassificado para resultados, sendo transferido 

entre rubricas de capital próprio. 

As aquisições e alienações de títulos são reconhecidos na data da negociação (trade date), ou seja, na data 

em que o Grupo novobanco se compromete a adquirir ou alienar o ativo.  

Os ativos reconhecidos ao justo valor através de resultados mandatório são mensurados ao justo valor, e os 

respetivos ganhos ou perdas na reavaliação são reconhecidos em resultados. 

Os ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral são inicialmente registados ao justo 

valor e subsequentemente também mensurados ao justo valor sendo, no entanto, as respetivas variações 

reconhecidas em reservas (outro rendimento integral) até que os ativos sejam desreconhecidos, momento em 

que o valor acumulado dos ganhos e perdas potenciais registados em reservas é transferido para resultados 

na rubrica de resultados de ativos financeiros ao justo valor através de resultados. No caso específico dos 

instrumentos de capital, o ganho ou perda acumulado previamente reconhecido em outro rendimento integral 

não é reclassificado para resultados, sendo transferido entre rubricas de capital próprio. Contudo, os dividendos 

recebidos destes instrumentos de capital, são reconhecidos em resultados do exercício. 
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Maior detalhe para a informação relativa às posições em risco sobre ações da carteira bancária pode ser 

consultado nos pontos 7.10.1, 7.10.3, 7.10.4 e 7.10.5 da nota 7 às demonstrações financeiras consolidadas 

integrantes do Relatório e Contas de 2021 do novobanco. 

 

9.2. Informação quantitativa 

 
Quadro 89 – Posições em risco sobre ações da carteira bancária 
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10  Risco operacional 

10.1. Enquadramento geral 

O risco operacional representa a probabilidade de ocorrência de eventos, com impactos negativos nos 

resultados ou no capital, resultantes da inadequação ou deficiência de procedimentos e dos sistemas de 

informação, do comportamento das pessoas ou motivados por acontecimentos externos, incluindo os riscos 

jurídicos. Entende-se Risco Operacional como o cômputo dos seguintes riscos: operativa, sistemas de 

informação, compliance e de reputação. 

Depreende-se que o risco operacional é inerente a toda atividade do Grupo novobanco, sem exceção, ou 

seja, a todos os negócios, processos, pessoas e sistemas. Por esse facto, todos os colaboradores são 

responsáveis pela gestão e controlo de risco operacional, na sua esfera de responsabilidades. O apetite de 

risco operacional definido reflete a inexequibilidade de eliminar este risco, numa perspetiva de custo-benefício, 

sendo tolerável, por isso, a ocorrência de eventos com prejuízos unitários líquidos pouco significativos. 

Relativamente aos prejuízos materiais, cuja frequência tende a ser diminuta, o Grupo novobanco, através de 

uma análise de root causes procura identificar e implementar medidas para ou eliminar, transferir ou mitigar o 

risco subjacente para um nível aceitável. O apetite de risco operacional estabelecido para o Grupo novobanco 

reflete esta inquestionável realidade, na gestão e controlo deste risco, bem como uma perspetiva assumida de 

uma atuação diligente, ética e client centric. 

 

10.1.1. Práticas de gestão 

A gestão do risco operacional é efetuada através da implementação uniforme, no Grupo novobanco, de 

processos que visam assegurar a uniformização, sistematização e recorrência das atividades de identificação, 

avaliação, monitorização, controlo e mitigação deste risco. As metodologias de gestão definidas encontram-se 

suportadas nos documentos reconhecidos como melhores práticas, nomeadamente, os princípios e as 

abordagens de gestão do risco operacional emanadas pelo Comité de Basileia e European Banking Authority. 

O modelo de gestão de risco operacional implementado, incorpora o princípio das 3 Linhas de Defesa, com 

papéis e responsabilidades claramente definidos e é suportado por uma estrutura organizacional específica, 

no Departamento de Risco Global (DRG), dedicada exclusivamente ao seu desenho, acompanhamento e 

manutenção. Garantindo a divulgação, implementação e uniformização do Modelo de Gestão de Risco 

Operacional nas várias instituições financeiras materialmente relevantes do Grupo novobanco, cumprindo 

com as metodologias aprovadas pelos Órgãos de Administração. Para o sucesso deste modelo é fundamental 

uma articulação permanente entre o DRG e os Representantes da Gestão de Risco Operacional nomeados 

em cada unidade orgânica do novobanco, na sucursal e subsidiárias do Grupo novobanco, aos quais 

compete o cumprimento dos procedimentos instituídos e a gestão quotidiana e ativa do Risco Operacional, na 

esfera de responsabilidade da unidade orgânica que representa.  
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O modelo de gestão e controlo do Risco Operacional em vigor compreende os seguintes aspetos: 

• Definição e manutenção do Framework de Gestão e Controlo de Risco Operacional, bem como a definição 

de Políticas de Risco específicas e de Metodologias aplicáveis ao Grupo novobanco; 

• Proposta e monitorização do apetite de risco operacional do Grupo novobanco através de Key Risk 

Indicators (KRI) que abrangem todas as categorias deste risco.  Os limites em status de alerta e excesso 

são analisados de modo a apurar a sua causa e consequentemente definirem-se ações para as remediar 

ou mitigar; 

• Classificação regulamentar e análise das root causes de todos os incidentes e fontes de risco reportadas, 

na plataforma informática corporativa de risco operacional (AGIRO), pelas várias unidades do Grupo 

novobanco. A base de dados visa contemplar todos os incidentes, sem qualquer restrição em termos de 

limites financeiros ou da natureza de impactos. A identificação do risco é essencial para o seu controlo, 

pelo que é assegurada a análise das suas root causes para se proceder à definição da mitigação mais 

adequada;  

• Execução de Processos de Controlo de Registo de Eventos (PCRE), de modo a verificar a eficácia dos 

processos de identificação de risco implementados nas entidades do Grupo novobanco e, em paralelo, 

garantir a captura e conformidade da informação relativa aos incidentes de risco operacional. O controlo  

baseia-se em várias fontes de informação, não obstante, destaca-se o processo core suportado na 

verificação dos movimentos financeiros contabilizados em determinadas rubricas versus os incidentes 

registados na base de dados corporativa (AGIRO); 

• Colaboração e apoio à 1ª linha de defesa na avaliação de risco inerente ao desenvolvimento de várias 

iniciativas de inovação ou melhorias de processos, bem como na definição das ações para mitigar os riscos 

e desajustamento identificados em termos de perfil e níveis de tolerância de risco; 

• Análise das fontes de risco reportadas pelas unidades orgânicas do Grupo novobanco para apuramento 

de ações de controlo e correção, com o intuito de evitar a sua materialização em incidentes de risco 

operacional, sendo uma ferramenta de identificação e prevenção de risco; 

• Análise de eventos externos públicos, promovendo uma avaliação interna sobre a possibilidade de 

materialização no Grupo e identificação de eventuais melhorias aos processos em vigor; 

• Promoção de ações de sensibilização, formação e alertas como meio de promover uma cultura de risco 

(awareness), com consequentes benefícios no processo de identificação e controlo de risco. Bem como 

partilha de experiências, numa perspetiva de lessons learned e de melhores práticas a desenvolver pelas 

várias unidades do Grupo novobanco;  

• Realização de avaliações de risco holísticas ou especificas, que visam a identificação das maiores 

exposições de risco ou outras situações particulares, em função da natureza do exercício executado, 

sempre com o intuito de controlar as exposições de risco da forma mais adequada;  

• Implementação de ações de deteção e prevenção de risco de fraude, em função das avaliações realizadas 

e informações obtidas através das várias ferramentas de gestão de risco operacional; 
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• Monitorização da implementação das ações de eliminação ou mitigação das causas de risco apuradas, 

pela análise de incidentes, fontes de risco, avaliações realizadas, monitorização do apetite de risco ou 

workshops com vários responsáveis das unidades orgânicas;  

• Elaboração de informação consolidada do Grupo novobanco sobre Risco Operacional, com reporte em 

Comités de Risco dos órgãos de Administração e em Comité de Risco Operacional 

• Elaboração de reporte regulamentar de Risco Operacional, onde se incluem os exercícios de stress test, 

ICAAP, entre outros;  

• Participação ativa, através da emissão de pareceres de avaliação de risco, em processos de change 

management – produtos, serviços e processos. Bem como assegura a monitorização de (i) dois tipos de 

exclusões ao processo de sign-off de novos produtos e serviços que potencialmente geram Risco 

Operacional e (ii) da implementação efetiva das ações decorrentes dos alertas emitidos no âmbito dos 

pareceres emanados; 

• No âmbito das responsabilidades assumidas na Política de Risco de Subcontratação: (i) validação das 

avaliações de risco efetuadas no âmbito de acordos de subcontratação, (ii) monitorização da 

implementação de medidas de remediação identificadas no âmbito do assessment anual de verificação de 

efetividade da referida Política, (iii) validação dos Planos de saída para as atividades consideradas como 

críticas, (iv) emissão de sign off de subcontratação como meio de verificar a efetividade do cumprimento 

da Política e (v) supervisionar os sign-off de subcontratação emitidos pelas unidades de risco das 

subsidiárias do Grupo 

• Como Owner de Modelos garante o desenvolvimento, revisão, divulgação e monitorização dos Modelos de 

Risco relacionados com IT e adotados por várias instituições financeiras do Grupo novobanco e que 

suportam a monitorização de limites de Risco de continuidade de IT e de Acesso de IT. Também, 

desenvolve outros modelos de apoio a classificações de risco para processos de decisão do Grupo; 

• No âmbito das responsabilidades assumidas na Política de Risco de Modelo, garante a manutenção do 

Inventário de Modelos do Grupo novobanco, que contempla não só os modelos regulatórios, mas todos 

os Modelos de suporte à decisão 

• No âmbito das responsabilidades assumidas na Política de Risco de Reputação: garante a emissão de 

pareceres de risco de reputação 

• No âmbito das responsabilidades assumidas na Política de Transações com Partes Relacionadas 

assegurar a emissão de parecer de risco 

 

Indicadores 

Os incidentes de risco operacional detetados são classificados de acordo com os segmentos de negócio e 

Tipologias de Risco regulamentares. Em 2021, observou-se o perfil de risco operacional expectável com a 

concentração (53%) da severidade nas categorias de “Fraude Externas” e “Execução, Distribuição e Gestão 
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de Processos”, em que excecionalmente, se verificam situações de perdas unitárias superiores à tolerância 

estabelecida, implicando a adoção de medidas tempestivas para evitar a sua recorrência. Em termos de 

frequência de incidentes, mantém-se a preponderância das fraudes externas com cartões, enquadrando 87% 

dos casos. 

 

 

 

10.1.2. Cálculo dos requisitos de fundos próprios pelo método standard 

A CRR define 3 métodos para efeitos de cálculo de requisitos de fundos próprios para cobertura de risco 

operacional: método do indicador básico, método padrão e método de medição avançada. 

Os requisitos de fundos próprios, para efeitos de reporte prudencial, a 31 de dezembro de 2021, foram 

apurados de acordo com o método padrão. 

Pelo método adotado, os requisitos de fundos próprios para cobertura de risco operacional, KTSA, correspondem 

à média dos três últimos anos da soma dos indicadores relevantes ponderados pelo risco, calculados em cada 

ano, relativamente aos 8 segmentos de atividade - financiamento empresas, negociação e vendas, pagamento 

e liquidação, banca comercial, serviços de agência, banca de retalho, intermediação relativa à carteira de 

retalho e gestão de ativos. 

 

 

 

Em que:  

IRj corresponde ao Indicador relevante, de um determinado ano, para cada um dos oito (j) segmentos de 

atividade; 

j consiste no fator de risco (percentagem fixa) para cada um dos oito (j) segmentos de atividade: 
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10.1.3. Cálculo do indicador relevante 

As contas do Grupo novobanco são preparadas de acordo com as IFRS (Normas Internacionais de Relato 

Financeiro), tal como adotadas pela União Europeia, no Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 19 de julho de 2002.  

Para efeitos do cálculo do indicador relevante (IR), são utilizados os conceitos contabilísticos constantes do 

artigo 316º da CRR, tendo-se mantido algumas alterações indicadas pelo Banco de Portugal em 2 de março 

2009, pelo que foram consideradas as seguintes rubricas contabilísticas: 

 

Quadro 90 – Rubricas contabilísticas que contribuem para o apuramento do IR 

 

 

 

As rubricas acima devem refletir os seguintes ajustes, quando necessários: 

• O indicador relevante deve ser bruto de provisões e custos de exploração, i.e., deve ser calculado antes 

de se efetuar a dedução de quaisquer provisões e custos de exploração, incluindo-se nestes últimos as 

comissões pagas por serviços prestados por terceiros, que não sejam entidades subsidiárias; 

• As comissões pagas por serviços prestados por terceiros que sejam entidades subsidiárias contribuem 

para a diminuição do indicador relevante; 

SEGMENTOS DE ATIVIDADE FATOR DE RISCO (β)

Financiamento Empresas 18%

Negociação e Vendas 18%

Pagamento e Liquidação 18%

Banca Comercial 15%

Serviços de Agência 15%

Banca Retalho 12%

Intermediação Relativa à Carteira de Retalho 12%

Gestão de Ativos 12%

Demonstração Resultados Rubrica

(+) Receitas de juros e proveitos equiparados 79

(-) Encargos com Juros e custos equiparados 66

(+) Receitas de ações e outros títulos de rendimento variável 82-821

(+) Comissões recebidas 80+81

(-) Comissões pagas 67+68

(+) Resultados provenientes de operações financeiras [83-(831+833+834)]-[69-(691+693+694)]

(+) Outros proveitos de exploração [84-(841+842+843)]
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• As comissões recebidas pelo fornecimento de serviços de outsourcing contribuem para o incremento do 

IR; 

• Na medida em que não resultem da atividade corrente das instituições, os resultados decorrentes da 

alienação de elementos não integrados na carteira de negociação, os resultados extraordinários, os 

proveitos da atividade seguradora (excluindo a parte da intermediação de seguros entendida como auxiliar 

à atividade corrente das instituições) e as indemnizações recebidas decorrentes de seguros contratados 

não são considerados no cálculo do indicador relevante. 

Os cálculos do IR são efetuados no âmbito do Grupo novobanco. 

Baseada numa análise cuidada da atividade core é efetuada a atribuição do segmento de atividade. Com 

exceção do novobanco em Portugal, do NBA e do BEST, todas as restantes entidades pertencentes ao Grupo 

novobanco foram consideradas monosegmento, atendendo que a sua atividade se concentra 

fundamentalmente num único segmento de atividade nos termos da CRR. 

 

10.2. Informação quantitativa sobre risco operacional 

Em 2021 os requisitos de capital para risco operacional, registaram um aumento de 7 milhões de euros face a 

2020, onde ascenderam a cerca de 127 milhões de euros, devido fundamentalmente à saída da média de 3 

anos do ano de 2018 e entrada do ano de 2021, sendo o IR do primeiro ano significativamente inferior ao IR 

do ano passado. 

Quadro 91 - Modelo EU OR1 - Requisitos de fundos próprios para risco operacional e 

montantes de exposição ponderados pelo risco 
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11  Risco de taxa de juro da carteira bancária 

11.1. Metodologias 

O risco de taxa de juro da carteira bancária refere-se à exposição da situação financeira do Banco a 

movimentos adversos nas taxas de juro. Pode ser interpretado de dois modos diferentes, mas complementares: 

como o efeito sobre a margem financeira ou como o efeito sobre o valor do capital, decorrente de movimentos 

nas taxas de juro que afetam a carteira bancária da Instituição. Com efeito, as variações nas taxas de juro de 

mercado afetam, por um lado, a margem financeira através da sua repercussão nos proveitos e nos custos dos 

produtos financeiros sensíveis a essas variações, afetando também, por outro lado, o valor subjacente desses 

produtos que fazem parte dos ativos, dos passivos ou das rubricas extrapatrimoniais do Banco. 

A governance, a definição de funções e as responsabilidades na gestão, controlo e reporte do risco de taxa de 

juro no Grupo novobanco obedecem ao modelo das três linhas de defesa. O Departamento de Tesouraria e 

Financeiro é o departamento responsável pela gestão do risco de taxa de juro. O DRG tem como principais 

funções a monitorização, controlo e reporte deste risco. Por último, o DAI é responsável pela avaliação 

independente de todo o processo. 

Complementarmente à gestão e acompanhamento da actividade exercidos pelo Conselho de Administração 

Executivo, encontram-se instituídos os seguintes comités: Comité de Risco Executivo e Comité de Gestão de 

Capital, Activos e Passivos (CALCO). 

O CALCO tem como atribuição a aprovação da gestão e estratégia de risco de taxa de juro, enquanto o Comité 

de Risco Executivo acompanha a evolução deste risco. Ambos os Comités reúnem com uma periodicidade 

mensal. 

O risco de taxa de juro da carteira bancária é gerido e controlado tendo em consideração o apetite de risco 

definido e limites estabelecidos. O apetite de risco e respectivos limites são definidos e revistos com uma 

periodicidade mínima anual, sendo propostos pelo Conselho de Administração Executivo e aprovados pelo 

Conselho Geral e de Supervisão. O apetite de risco de taxa de juro é definido tendo em conta os requisitos 

regulamentares, bem como o contexto actual do Grupo novobanco, incluindo métricas sobre o impacto no 

valor económico do capital assim como sobre o impacto na margem financeira. A monitorização do apetite de 

risco é realizada mensalmente em Comité de Risco Executivo. 

No seguimento das recomendações da Autoridade Bancária Europeia explicitadas no documento 

EBA/GL/2018/02, o Grupo novobanco calcula a sua exposição ao risco de taxa de juro de balanço baseado 

nos choques prescritos, classificando os montantes nocionais e de juros por escalões de repricing ou key rate 

duration, de todas as rubricas do ativo, passivo e extrapatrimoniais sensíveis a taxas de juro, que não 

pertençam à carteira de negociação, exceptuando­se os derivados de trading que estejam a cobrir 

economicamente o risco de taxa de juro da carteira bancária. 

A exposição ao risco de taxa de juro é calculada para todo o Grupo novobanco e para cada instituição do 

grupo individualmente considerada. Para efeitos de controlo interno, estes cálculos são efetuados 
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mensalmente. A nível regulamentar, o cálculo e reporte é efectuado com uma periodicidade trimestral, no 

âmbito do Short Term Exercise (STE). 

A estratégia de gestão do risco de taxa de juro da carteira bancária tem em conta o apetite de risco, bem como 

as respectivas medidas de mitigação para o impacto das taxas de juro no valor económico e na margem 

financeira.  

Assim, tendo em consideração os princípios de gestão, o perfil de risco de taxa de juro actual ou as projeções 

das taxas de juro, a estratégia de gestão do risco de taxa de juro é definida e aprovada no Comité CALCO e 

estabelece um conjunto de medidas/princípios que, num cenário adverso de taxas de juro, visam cumprir com 

os princípios de gestão. Estas medidas são revistas anualmente, ou sempre que existam alterações 

significativas no perfil de risco da carteira bancária ou nas taxas de juro de mercado, por forma a que sejam 

incorporadas no plano médio prazo aquando da sua elaboração/revisão. 

A estratégia de cobertura de risco de taxa de juro é definida e aprovada no Comité CALCO, tendo subjacente 

os princípios de gestão do risco de taxa de juro e é executada, essencialmente, através da cobertura natural 

do balanço. Os derivados são utilizados para corrigir desequilíbrios de balanço. 

Relativamente ao impacto sobre o valor económico, o seu impacto é calculado através da métrica de Stressed 

VaR 99.9% a 1 ano, com um intervalo de confiança estatístico de 99.9%, com base em simulação histórica, 

impondo níveis de floors para as taxas de juro de mercado de acordo com os floors regulamentares definidos 

nas EBA guidelines e consistentes com os valores históricos de taxas mínimos observados. O Stressed VaR 

calculado é combinado com um cenário de curva gerada. A mesma metodologia é utilizada no âmbito dos 

cálculos correspondentes efetuados no âmbito do exercício de ICAAP (ver secção 3.7 Avaliação interna da 

adequação do capital). 

Adicionalmente, é igualmente medido o impacto sobre o valor económico através dos choques regulamentares 

prescritos nas EBA guidelines. 

No que respeita ao impacto sobre a margem financeira, para além dos cenários de choque regulamentares (+/-

200 p.b., são também considerados outros cenários internos de choque de taxas de juro, tais como +/- 50 p.b., 

+/- 1 p.b ou cenários de taxas constantes como métricas de sensibilidade da margem financeira. 

A metodologia de cálculo do risco de taxa de juro da carteira bancária inclui todas as posições dos instrumentos 

sensíveis a risco de taxa de juro, inclui capital, juros e margens comerciais, excluindo todos os instrumentos 

de fundos próprios, Todos os produtos financeiros que não tenham associada uma remuneração em juros são 

considerados como não sensíveis a taxas de juro (ações e fundos, outros ativos – onde se inclui o imobilizado 

– e outros passivos). 

Relativamente ao impacto sobre o valor económico, a metodologia tem como pressuposto um balanço run-off. 

Já no que se refere ao impacto sobre a margem financeira, esta assenta sobre um balanço constante, tendo 

como base as taxas forward, mantendo-se as características das operações em termos de volume, preço e 

maturidade sempre que maturem ou sejam amortizadas. São calculadas sensibilidades sobre a margem 

financeira até 3 anos. 
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Na medição do risco de taxa de juro, são utilizados modelos comportamentais relativamente aos itens do 

balanço para os quais não existe maturidade definida – depósitos à ordem – ou para os quais existe a 

possibilidade de reembolso antecipado (crédito e depósitos a prazo). São ainda utilizados modelos de 

distribuição do crédito vencido, assim como da imparidade de posições non-performing (NPE). 

Tendo em consideração a distribuição dos depósitos à ordem de acordo com o modelo comportamental, o 

prazo máximo de repricing alocado a estes depósitos é de 35 anos, tendo um repricing médio de 1,02 anos. 

O Grupo novobanco implementou um modelo de testes de esforço ao risco de taxa de juro assente em três 

pilares: cenários de choque de taxas de juro, análises de sensibilidade e testes de esforço inversos (reverse 

stress testing).  

No final de dezembro de 2021, numa perspectiva de valor económico do capital, a exposição ao risco decorre, 

por um lado, da carteira de investimentos (compensada parcialmente pela respetiva cobertura com derivados) 

e do crédito a taxa variável, resultando num perfil de exposição à subida de taxas de juro até ao médio prazo. 

Por outro lado, o perfil de exposição é de descida de taxas de juro, fruto de emissões a longo prazo.   

O pior choque regulamentar a que o Grupo NB se encontra exposto é o cenário flattener, representando uma 

perda de 160 Mio €, correspondente a 5.8% dos fundos próprios de base (Tier 1).  O cenário de Stressed VaR 

representa uma perda de 138 Mio €.  

Numa perspetiva de margem financeira, o perfil de risco do Grupo novobanco advém fundamentalmente da 

carteira de crédito à habitação nos prazos de repricing de 6 e 12 meses.  

A sensibilidade da margem financeira a 1 ano a um choque de -50 p.b. (sem floor) é de -49 Mio €, representando 

cerca de 10.4% do total da margem financeira projetada a 1 ano. 

 

11.2. Informação quantitativa sobre risco de taxa de juro da carteira 

bancária 

Quadro 92 – Risco de taxa de juro 

 

Os choques apresentados no quadro 105 correspondem aos choques regulamentares definidos nas EBA 

guidelines (EBA/GL/2018/02), aplicados de acordo com os floors regulamentares definidos. O choque sobre a 

margem financeira é calculado com um horizonte temporal de um ano. Não inclui comissões nem efeitos de 

alterações de valor de mercado dos instrumentos classificados ao justo valor através de reservas. 
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12  Risco de liquidez 

A legislação publicada no Jornal Oficial da União Europeia – Regulamento de Execução (UE) 2021/637 da 

Comissão de 15 de março de 2021 - estabelece normas técnicas de execução no que diz respeito à divulgação 

pública e fornece uma estrutura harmonizada para a divulgação da gestão de risco de liquidez, para a 

informação qualitativa sobre o LCR (Rácio de cobertura de liquidez), bem como o modelo para os indicadores 

de base LCR e NSFR (Rácio de financiamento estável líquido) que devem ser divulgados. 

 

12.1. Gestão do risco de liquidez 

A gestão do risco de liquidez no Grupo NB tem por base o apetite de risco de liquidez formulado pelo Conselho 

de Administração Executivo, seguindo o princípio das três linhas de defesa. 

A gestão do risco de liquidez é efetuada de acordo com as regras regulamentares em vigor em cada geografia 

onde o Grupo novobanco opera, garantindo que as responsabilidades são cumpridas, mesmo em situações 

de stress. 

O enquadramento da gestão do risco de liquidez inclui: 

• Apetite de risco e modelo de governance 

O Conselho de Administração Executivo é o responsável por aprovar o apetite de risco e por assegurar que 

existem os conhecimentos, as ferramentas e os processos necessários ao desenvolvimento da estratégia do 

Banco. 

A interação entre a área de tesouraria e a área de risco está definida por forma a separar as funções de gestão 

das de monitorização, controlo e reporte do risco de liquidez. Por sua vez, a área de auditoria, agindo como 

terceira linha de defesa, é responsável por rever os processos implementados face aos standards e diretrizes 

legais existentes, produzindo recomendações por forma a garantir a integridade, a qualidade e a conformidade 

dos mesmos. 

O risco de liquidez é gerido de acordo com orientações do Comité de Gestão de Capital, Ativos e Passivos 

(CALCO) que reúne mensalmente, e monitorizada também numa base mensal no Comité de Risco do 

Conselho de Administração Executivo e no Risk Committee do Conselho Geral e de Supervisão. 

• Gestão centralizada do risco de liquidez e interação entre as unidades do grupo 

A gestão do risco de liquidez é centralizada na sede do Grupo novobanco em Lisboa e integra as tesourarias 

das entidades do grupo, funcionando como último recurso para sucursais e subsidiárias. 

• Gestão de colaterais 

A gestão de colaterais é um processo que tem como objetivo maximizar o potencial de financiamento através 

dos ativos em balanço. 

• Adequação e diversificação do financiamento 
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No âmbito de uma política prudente de gestão de liquidez, o Grupo novobanco visa uma diversificação 

adequada das suas fontes de financiamento, com ênfase no aumento de depósitos e financiamento - garantido 

ou não por colaterais - com contrapartes de mercado. 

• Definição de uma política de preços de transferência 

 A estrutura de preços de transferência definida suporta uma relação entre empréstimos a clientes e depósitos, 

de acordo com os princípios estabelecidos no orçamento anual. Deste modo é possível imputar a cada 

negócio/unidade os custos de financiamento do Banco, para que o preço de cada operação seja corretamente 

estabelecido. 

• Implementação de stress tests de liquidez internos 

O Grupo novobanco tem implementado um processo para identificar e rever periodicamente os drivers de 

risco de liquidez a que o Banco está ou poderá estar exposto e que fazem parte dos cenários de stress de 

liquidez. Estes cenários têm em conta a perspetiva histórica do novobanco e combinam eventos de stress 

idiossincráticos, regionais e de mercado em simultâneo, que são considerados plausíveis e suficientemente 

severos quanto ao impacto na posição de liquidez do Banco. 

• Desenvolvimento de um plano de contingência de liquidez - Políticas, estratégias e processos de 

cobertura e redução do risco de liquidez 

O plano de contingência de liquidez (PCL) faz a ligação entre a liquidez que o Grupo novobanco necessita e 

o nível máximo de liquidez exigido num cenário de stress. O PCL tem duas componentes principais: a deteção 

precoce de crises de liquidez; bem como a estratégia de resposta a essas crises que inclui definição de medidas 

de mitigação. 

• Adequação das medidas de gestão de risco de liquidez ao perfil e estratégia 

O Banco tem definido uma série de métricas de apetite de risco de liquidez que garantem o cumprimento da 

estratégia definida, mantendo uma posição de liquidez robusta e onde se incluem os rácios regulamentares de 

liquidez, horizonte de sobrevivência em situação de stress e definição de buffers mínimos de liquidez. 

Informação adicional sobre a gestão do risco de liquidez pode ser encontrada no ponto 4.2 Liquidez e 

Financiamento do Relatório de Gestão e na nota 44 Gestão dos Riscos de Atividade do Relatório e Contas de 

2021 do novobanco. 

 

12.2. Divulgação do LCR  

O Liquidity Coverage Ratio tem como objetivo garantir que as instituições de crédito possuem um buffer de 

liquidez suficiente para cobrir as saídas líquidas num período de stress severo de 30 dias. 

O LCR é calculado dividindo os ativos líquidos de alta qualidade (HQLA – High Quality Liquid Assets) pelas 

saídas líquidas estimadas num período de stress de 30 dias: 
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LCR (%) = 
𝐻𝑄𝐿𝐴

𝑆𝑎í𝑑𝑎𝑠 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠 𝑛𝑢𝑚 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑠𝑡𝑟𝑒𝑠𝑠 𝑑𝑒 30 𝑑𝑖𝑎𝑠 
 

 

sendo as saídas líquidas determinadas pela aplicação de ponderadores prescritos pelo regulador e/ou 

calculadas internamente pelo Banco de acordo com a avaliação periódica da probabilidade e o volume 

potencial de saídas de liquidez durante 30 dias de acordo com um cenário combinado de tensão idiossincrática 

e generalizada no mercado, para categorias específicas de passivos, tais como depósitos / operações não 

colateralizadas, operações de wholesale colateralizadas, compromissos de empréstimos não utilizados e 

colaterais para exposições de derivados. As saídas são parcialmente compensadas pelas entradas de liquidez 

previstas a 30 dias e geradas pelos seus ativos. 

O modelo de divulgação abaixo apresentado inclui as médias simples das observações do final do mês nos 

doze meses anteriores ao final de cada trimestre para HQLA, saídas e entradas de caixa a 30 dias, e LCR 

resultante para o período indicado conforme exigido pelo regulador. O valor não ponderado representa a média 

dos saldos das várias categorias de saídas e entradas, enquanto o valor ponderado apresenta os saldos após 

a aplicação dos ponderadores prescritos. 

Os valores apresentados são calculados para o âmbito prudencial.  
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Quadro 93 – Modelo EU LIQ1 — Informação quantitativa sobre o rácio de cobertura de liquidez (LCR) 
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O LCR médio do Grupo novobanco tem vindo a aumentar consistentemente ao longo do tempo, tendo 

aumentado 4 p.p. face a dezembro de 2020 e 21 p.p. nos últimos dois anos, mantendo valores confortáveis 

face aos limites regulamentares. 

• Concentração do financiamento e fontes de liquidez 

A estratégia de financiamento do Grupo novobanco está centrada na manutenção de um perfil de 

financiamento diversificado, com ênfase no aumento de depósitos. O Banco monitoriza e gere de uma forma 

prudente os tipos de produto, as contrapartes, bem como o prazo das fontes de financiamento por forma a 

garantir o financiamento exigido às necessidades de liquidez tanto em condições normais como em situações 

de stress.  

• Composição da reserva de liquidez 

No final de 2021 a reserva de liquidez do Grupo novobanco é essencialmente constituída por ativos de nível 

1 (5 240 milhões de euros), de nível 2 (1 633 milhões de euros) e 5 000 milhões de euros de disponibilidades 

em Bancos Centrais (deduzindo o valor das reservas mínimas obrigatórias). Os ativos de nível 1 são 

principalmente constituídos por dívida pública (89%). 

• Exposições a produtos derivados e potenciais pedidos de garantia 

O Grupo novobanco participa nos mercados de produtos derivados, quer através de transações bilaterais fora 

de balcão (OTC), quer através de transações que são efetuadas em bolsas de valores ou com contrapartes 

centrais. Durante o curso regular de uma transação de derivados, o Banco pode ser obrigado a registar margem 

inicial e/ou margem de variação. O Banco mantém reservas de liquidez suficientes para responder a eventuais 

saídas de liquidez resultantes de transações de derivados. 

• Disparidades entre divisas no LCR 

Tendo em consideração a natureza do negócio do Grupo novobanco, tanto os ativos líquidos disponíveis 

(HQLA) como as saídas líquidas são essencialmente em Euro. Existem adicionalmente, mas em menor 

dimensão ativos líquidos e saídas líquidas em outras moedas que não Euro, sendo a moeda mais significativa 

o Dólar Americano. O Banco mantém e monitoriza as concentrações cambiais e acede aos mercados de moeda 

estrangeira por forma a responder às necessidades de liquidez nessas moedas. 

• Outros elementos do cálculo de LCR não indicados no modelo de reporte do LCR, mas considerados 

pela instituição relevantes para o seu perfil de risco 

Todos os elementos relevantes para o cálculo do LCR do Grupo novobanco estão incluídos no modelo de 

reporte. 

 

12.3. Rácio de financiamento estável líquido (NSFR) 

O rácio de financiamento estável líquido (NSFR – Net Stable Funding ratio) no final de 2021 era de 117% (que 

compara com 112% no final do ano anterior e um aumento de 16 p.p. nos últimos dois anos), acima dos limites 

regulamentares definidos.  
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O valor do NSFR tem vindo a subir de forma consistente nos últimos dois anos, relevando a estrutura de 

financiamento do grupo, assente essencialmente em depósitos de retalho (na sua maioria estáveis) e em 

financiamento wholesale superior a um ano. 

 

Quadro 94 – Modelo EU LIQ2 — Rácio de Financiamento Estável Líquido 
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12.4. Divulgação de ativos onerados 

12.4.1 Metodologias 

Nos termos do artigo 443º da CRR, em 2017, a União Europeia publicou o Regulamento Delegado 2017/2295 

da Comissão, que complementa a CRR no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação para 

divulgação dos ativos onerados e não onerados.  

Os ativos onerados são ativos que explícita ou implicitamente foram constituídos como garantia ou colateral, 

como por exemplo, nos contratos de operações de financiamento com colateral, de troca de colateral (collateral 

swaps) ou colateral constituído no âmbito de sistemas de compensação. 

            

12.4.2 Informação quantitativa 

É requerido aos bancos que utilizem valores medianos de dados pelo menos trimestrais, numa base contínua, 

relativamente aos doze meses anteriores. Assim os valores apresentados referem-se à mediana dos quatro 

trimestres de 2021.   

Os valores apresentados são elaborados para o perímetro prudencial do Grupo novobanco e mostram que a 

mediana dos ativos não onerados são 32 244 milhões de euros, dos quais 8 438 milhões de euros são HQLAs.  

  

Quadro 95 – Modelo EU AE1 - Ativos onerados e não onerados 

 

 

No quadro abaixo verifica-se que à data de 31 de dezembro, o Grupo novobanco não tinha qualquer valor 

de Cauções Recebidas. Deste modo, o total deste quadro reflete o total dos ativos onerados. 
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Quadro 96 – Modelo EU AE2 - Cauções recebidas e valores mobiliários representativos de 

dívida próprios emitidos 

 

 

Quadro 97 – Modelo EU AE3 - Fontes de oneração 

 

 

Os ativos onerados de balanço, concentrados no Grupo novobanco, ascendiam a 12 531milhões de euros, 

dos quais 76% referem-se a créditos, para um total de financiamento de 9 630 milhões de euros. O total para 

as duas categorias, crédito à habitação e empresas, ascendia no final de 2021 a 10 095 milhões de euros. 

Do total de ativos onerados 95% corresponde a colateral utilizado em operações de médio e longo prazo (com 

uma maturidade residual superior a um ano), que se destina a financiar a atividade comercial do balanço. Os 

restantes 5% referem-se a colateral para operações repo de curto prazo (com uma maturidade residual inferior 

a um ano) utilizados para gestão de liquidez de curto prazo ou ativos onerados utilizados para colateralizar 

operações de derivados. 

Em dezembro de 2021 o nível de Oneração de Ativos do Grupo novobanco, calculado de acordo com o ponto 

1.6, parágrafo 10 do anexo XVII da Regulação (UE) nº 680/2014, era de 30%. 
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 O Grupo novobanco detém ainda uma carteira de títulos não onerada rapidamente passível de oneração. 

Os ativos onerados do Banco são representados essencialmente por créditos e por títulos utilizados em 

operações de financiamento com colateral com o banco central, em operações repo, em emissões de covered 

bonds ou em titularizações. Existem igualmente ativos dados em colateral para cobrir o risco de contraparte do 

Banco em operações de derivados. 

Adicionalmente na nota 44 (gestão dos riscos da atividade) às demonstrações financeiras consolidadas 

integrantes do Relatório e Contas 2021 do novobanco, pode ser consultada informação complementar sobre 

ativos onerados. 
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13 . Anexos 
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Anexo I – Modelo EU CCA: Caraterísticas principais dos instrumentos de fundos próprios 

regulamentares e dos instrumentos de passivos elegíveis 

 

 

O quadro anterior incluí a descrição das principais características do único instrumento de fundos próprios 

emitido pelo novobanco sob a forma de dívida subordinada. A génese e estrutura do capital core do Banco 

foram apresentadas no ponto 3.2.1.1.1 Fundos próprios principais de nível 1 (Common Equity Tier I) e por 

essa razão as ações escriturais que compõem o capital social do Banco não foram incluídas neste quadro. 
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Anexo II - Modelo EU CC1 - Composição dos fundos próprios regulamentares 
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Anexo III - Modelo EU CC2 - Reconciliação dos fundos próprios regulamentares com o 

balanço nas demonstrações financeiras auditadas 
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Anexo IV – Modelo EU KM1 — Modelo para os indicadores de base 
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Anexo V – Modelo IFRS9 / Artigo 468 da CRR - Comparação dos fundos próprios, dos rácios 

de fundos próprios e de alavancagem das instituições com e sem a aplicação do regime 

transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

milhões de euros

2020-12 
(1) 2021-03 2021-06 2021-09 2021-12

Fundos próprios disponíveis 

Fundos próprios principais de nível 1 (CET1) 2 902 2 895 2 981 2 948 2 768

Fundos próprios principais de nível 1 (CET1) se o regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito 

esperadas análogas não tivesse sido aplicado
2 511 2 542 2 630 2 581 2 507

Fundos próprios de nível 1 2 903 2 896 2 982 2 950 2 769

Fundos próprios de nível 1 se o regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não 

tivesse sido aplicado
2 512 2 543 2 631 2 583 2 509

Fundos próprios totais 3 415 3 409 3 496 3 461 3 276

Fundos próprios totais se o regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não 

tivesse sido aplicado
3 023 3 055 3 145 3 094 3 015

Ativos ponderados pelo risco 

Total de ativos ponderados pelo risco 26 689 26 631 27 348 27 077 24 929

Total de ativos ponderados pelo risco se o regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas 

análogas não tivesse sido aplicado
26 392 26 355 27 025 26 786 24 689

Rácios de fundos próprios

Fundos próprios principais de nível 1 (em percentagem do montante das posições em risco) 10,9% 10,9% 10,9% 10,9% 11,1%

Fundos próprios principais de nível 1 (em percentagem do montante das posições em risco) se o regime 

transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não tivesse sido aplicado
9,5% 9,6% 9,7% 9,6% 10,2%

Fundos próprios de nível 1 (em percentagem do montante das posições em risco) 10,9% 10,9% 10,9% 10,9% 11,1%

Fundos próprios de nível 1 (em percentagem do montante das posições em risco) se o regime transitório 

da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não tivesse sido aplicado
9,5% 9,7% 9,7% 9,6% 10,2%

Fundos próprios totais (em percentagem do montante das posições em risco) 12,8% 12,8% 12,8% 12,8% 13,1%

Fundos próprios totais (em percentagem do montante das posições em risco) se o regime transitório da 

IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não tivesse sido aplicado
11,5% 11,6% 11,6% 11,5% 12,2%

Rácios de alavancagem

Medida da exposição total do rácio de alavancagem 46 615 47 114 48 052 47 509 46 524

Rácio de alavancagem 6,2% 6,4% 6,2% 6,2% 6,0%

Rácio de alavancagem se o regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas não 

tivesse sido aplicado
5,4% 5,4% 5,5% 5,4% 5,4%

(1)
 Valores reexpressos com referência ao ano de 2020.

Quadro 6 - Modelo IFRS9 / Artigo 468 - Comparação dos fundos próprios, dos rácios de fundos próprios e de alavancagem das instituições com e sem a aplicação do 

regime transitório da IFRS 9 ou perdas de crédito esperadas análogas

O Grupo Novo Banco, nos termos do artº 473-A da CRR, optou, no inicio de 2018, por considerar a componente estática estipulada para o reconhecimento faseado dos impactos resultantes da 

introdução da IFRS 9 quanto às perdas de crédito esperadas, no cálculo dos seus rácios de capital e de alavancagem. Adicionalmente, na sequência da entrada em vigor do Regulamento (UE) 

2020/873 (“CRR Quick Fix”) do Parlamento Europeu e do Conselho que alterou a CRR em reação à crise provocada pela COVID-19, o Grupo NB aderiu em 2020 à opção dinâmica, opção que 

permite a consideração faseada dos aumentos súbitos de provisões para ECL ocorrido desde o início da crise no cálculo dos fundos próprios.
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Anexo VI – Modelo EU LI3 – Especificação das diferenças nos âmbitos da consolidação 

(entidade a entidade) 
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Anexo VII – Modelo EU LR2 - LRCom: Divulgação comum do rácio de alavancagem 
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Anexo VIII – Modelo EU CCyB1 - Distribuição geográfica das exposições de crédito relevantes para o cálculo da reserva contracíclica 

de fundos próprios 
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Anexo IX – Modelo EU CCyB2 - Montante da reserva contracíclica de fundos próprios 

específica da instituição 
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Anexo X – Localização de informação complementar entre documento de Pilar III e R&C 
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